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m4400,	 TenTenho a honra de encaminhar a. Vossa Excelência,

acompanhado da. respectiva exposição de motivos, a. fim de ser

.submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in

cludo projeto de lei, que dispõe sobre as diretrizes orça

mentárias para o ano da 1993, e dá outras providências.

e__NÁ&NIO 	 L./L2eèfrè2

São Paulo, 12 de. abta
GABINETE DO PREFEITO•

O/ido Á 7 (1).	 /92

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e	 legislação
citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/mag.
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Dispõe sobre	 as diretrizes

orçamentárias para o ano de

1993,	 e	 dá	 óutras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

CAPÍTULO I	 •

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURADA LEI

ORÇAMENTÁRIA

Art. lo. - Ficam estabelecidas, nos

termos desta lei, as diretrizes para elaboração.° da lei

orçamentária do Município de São Paulo, relativas ao

exercício de 1993.

Art. 2o. - A lei orçamentária anual

compreenderá:

MO-026-DGM
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I - o orçamento fiscal referente aos

poderes do Município, seus órgãos e entidades da

administração direta e indireta;

II -	 os orçamentos	 das	 entidades

autárquicas;

III - o orçamento de investimento das

empresas em que o Município, direta ou indiretamente,

detenha a maioria do capital social com direito a voto;

IV -	 os orçamentos dos fundos

municipais.

Art. 3o. - À falta da lei complementar a

que se refere o artigo 165, §, 90., da Constituição Federal,

o orçamento da administração direta atenderá as

especificações constantes da Lei Federal no. 4.320, de 17 de

março de 1964, especialmente no que tange às classificações

de receita e despesa e à.elaboração de demonstrativos e

anexos, sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos por

esta lei.

1o. - Integrarão, também, o orçamento

da administração direta os demonstrativos:

I - Das dotações à conta do Tesouro

Municipal,	 destinadas	 a aumento	 de	 capital	 ou

transferências, a qualquer título, para empresas e

autarquias e fundos de Município, devidamente especificadas

por órgão receptor, natureza e finalidade da despesa;

II	 - Dos	 recursos	 destinados	 à
manutenção e	 desenvolvimento do ensino, de	 forma a

MO —026—DGM
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caracterizar o cumprimento do disposto no artigo 208 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo.;

III - Das operações de crédito, a que se

refere o artigo 90., § lo., desta lei.

§ 2o. - Os projetos e atividades

constantes do programa de trabalho dos órgãos e unidades

orçamentárias deverão ser identificados, em conformidade com

o disposto no artigo 137, § 80., da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.

Art. 40. - Os orçamentos das entidades

autárquicas compreenderão:

I - o programa de trabalho e o

demonstrativo da despesa por natureza, de cada órgão, de

acordo com as especificações da Lei Federal no, 4L320, de 17

de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, por

410	 órgão, de acordo com a fonte e a origem dos recursos

(recursos próprios, transferências, operações de crédito).

Art. 5o. - Os orçamentos dos fundos

compreenderão:

I - o programa de trabalho e o

demonstrativo da despesa por natureza, de acordo com as

especificações da Lei Federal no. 4.320, de 17 de março de

1964;

II - o demonstrativo da receita, de

acordo com a fonte e a origem dos recursos (recursos

próprios, transferências, operações de crédito).

•
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Art. 60. - O orçamento de investimento,

previsto no artigo 20., III, desta lei, discriminará para

cada empresa:

I - •os objetivos sociais, a base legal

de instituição, a composição acionária e a descrição da

programação de investimentos de 1993;

III - o demonstrativo de investimentos,

especificados por projetos, de acordo com as fontes de

financiamentos (recursos próprios, recursos do Tesouro

Municipal, operações de crédito, outras fontes);

III - o demonstrativo de fundos e usos,

especificando a composição dos recursos totais por origem

(recursos próprios, recursos do Tesouro Municipal,-operações

de crédito, outras fontes), e das aplicações por natureza de

despesa (custeio, serviço da dívida, investimento).

Art. 70. - A proposta orçamentária, a

ser encaminhada pelo Executivo à Câmara Municipal, até 30 de

setembro de 1992, compor-se-à •de:

I - mensagem;

II - projeto de lei orçamentária anual;

III - tabelas explicativas a que se

refere o artigo 22, III, da Lei Federal no. 4.320, de 17 de

março de 1964;

IV - demonstrativos dos efeitos sobre as

receitas e despesas decorrentes de isenções, anistias,

remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira,

tributária e creditícia;

MO-026-DGM
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V - relação de projetos e atividades

constantes do projeto de lei orçamentária, com sua descrição

e codificação, detalhados por elementos de despesa.

• Parágrafo único	 - Sem prejuízo do

disposto do artigo 80., parágrafo único; desta lei, a

•mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual

deverá explicitar os critérios adotados na previsão da

110	 receita.

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Art. 80. - O Executivo poderá encaminhar

à Cãínara Municipal, projetos	 de lei	 dispondo sobre

-alterações tributárias, especialmente sobre:

I -- atualização da planta genérica de

111	
Valores do Município;

II - correção das parcelas dos tributos

municipais;

III -	 revogação das	 isenções	 dos

tributos municipais que contrariem o interesse público e a

justiça fiscal;

IV - revisão ou instituição de taxas

pela prestação de serviços;

V -	 instituição de contribuição de

melhoria decorrente de obras Públicas.



Folha n o 	 OÃ 	 de prot.

n.o 	 Art 	 de 19 Ç2 

414:0-Q, 

6

1o. - Em qualquer dos

anual	 deverá

especificando, por operação de crédito, as

casos, a lei

demonstrativos

dotações, ao

orçamentária conter

Parágrafo único - O projeto de lei

orçamentária poderá considerar, na previsão da receita, o

incremento da arrecadação decorrente das alterações

-o

tributárias propostas, desde que explicite, em sua mensagem,

as despesas que ficam condicionadas à aprovação dessas

alterações.

Art. 90. - 0 projeto de lei orçamentária

. poderá computar, na receita, operações de crédito:

I - autorizadas por lei específica, nos

termos do artigo 7o., 20., da Lei federal no. 4:320, de 17

de março de 1964;

II -	 a serem autorizadas pela lei

orçamentária anual.

nível de	 projetos, atividades	 ou programas, a serem

financiadas com tais recursos.

§, 20. - Durante a execução orçamentária,

não poderão ser utilizados recursos provenientes da anulação

de dotações relativas a projetos ou atividades vinculados a

operações de crédito, nos termos do parágrafo anterior,

ressalvadas as suplementações que não alterem os valores

totais das dotações atribuídas a esses projetos ou

atividades.

Art. 10 - A lei orçamentária anual

poderá autorizar a realização de operações de crédito por
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antecipação de receita até o limite de 25% (vintre e cinco

por cento) da receita estimada para o exercício.

Parágrafo único - As operações

contratadas nos termos deste artigo serão obrigatoriamente

liquidadas até 30 (trinta) dias após o encerramento do

exercício.

•	 CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES DA DESPESA

Art. 11.- Serão priorizados:

I - os serviços sociais e assistenciais,

a saber: educação escolar primária, educação pré-escolar,

assistência à primeira infância, merenda escolar,

assistência à saúde, transporte coletivo e programas de

combate ao desemprego e às suas consequências;

II - os investimentos em projetos e

obras para a melhoria das condições de vida da periferia,

compreendendo pavimentação e recapeamento de vias,

iluminação pública, canalização e retificação de córregos,

habitação de interesse social e sacolões do trabalhador.

Parágrafo único - Estas prioridades não

poderão ter dotações, em valores reais, inferiores aos

valores orçados para 1992.

Art. 12 - A realização desses programas

de investimentos obedecerá a seguinte ordem de prioridade:
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I - Os investimentos em fase	 de

execução, que poderão terminar em 1993;

II -	 Os investimentos	 iniciados e

completados em 1993;

III -	 Os investimentos em fase de

execução que não se completarem em 1993;

IV - Os investimentos a serem iniciados

em 1993, e que não terminarão em 1993.

Art. 13 - O Executivo encaminhará

projetos de lei visando a realizar a revisão do sistema de

pessoal, particularmente do plano de cargos e salários, que

incluirá:

I - a concessão de vantagens ,e aumento

de remuneração de servidores;

II - a criação e a extinção de cargos

públicos, bem como a criação, extinção e alteração da

estrutura de carreiras;

III	 o provimento	 de	 cargos	 e

contratações	 estritamente	 necessárias,	 respeitada a

legislação municipal em vigor.

Art. 14 - A criação de cargos públicos

atenderá aos seguintes requisitos:

I - existência de prévia dotação

orçamentária, suficiente para atender às projeções de

despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II - ,inexistência de cargos, funções ou

empregos públicos similares, vagos e sem previsão de uso na
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Administração, ressalvada sua extinção ou transformação

decorrente das medidas propostas;

III - resultar de ampliações decorrentes

de investimentos ou de expansão de serviços devidamente

previstos na lei orçamentária anual.

Parágrafo único - Os projetos de lei de

criação de cargos deverão demonstrar, em sua exposição de

motivos, o atendimento aos requisitos de que trata este

artigo.

Art. 15 - A proposta orçamentária do

Tribunal de Contas do Município será encaminhada ao

Executivo acompanhada de parecer prévio da Comissão das

Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo.

Art. 16 - As despesas com publicidade de

interesse do Município restringir-se-ão aos gastos

estritamente necessários às informações de serviços públicos

e de campanhas educativas.

Parágrafo único - Para fins 'deste

artigo, considera-se publicidade a divulgação onerosa de

mensagens, anúncios, filmes, cartazes e outros instrumentos

comunicacionais através de jornal, periódicos, televisão,

rádio,"outdoor" e demais meios de comunicação de massa, com

ou sem intermediação de agência de publicidade.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

MO-026-DGM
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Art. 17 - No projeto de lei

orçamentária, as receitas e despesas serão orçadas segundo

os preços vigentes em junhb de 1992, e traduzidas em valores

médios anuais de 1993, projetando-se a inflação no período

de setembro de 1992 a dezembro de 1993.

Parágrafo único - A lei orçamentária

anual estabelecerá critérios de atualização das dotações

•	
orçamentárias, a serem aplicados durante o exercício de

1993, de forma a manter o valor real dos projetos e

atividades previstos no orçamento, tendo como limite o

comportamento da receita.

Art. 18 - O Executivo organizará

consultas à população e adotará mecanismos de participação

popular, em consonância com o disposto na Lei Orgânica do

Município, objetivando 	 a indicação	 de prioridades na

elaboração da peça orçamentária.

Parágra.fo único - O Executivo dará ampla.'

publicidade, através de qualquer modalidade de comunicação

de massa, das datas e locais onde serão realizadas as

consultas à população, devendo comunicar o fato à Câmara

Municipal, com antecedência míunima de 48 (quarenta e oito)

horas.

Art. 19 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

SPF/FPS/rmn
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EXPOSICÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei, ora submetido

à apreciação dessa Colenda Câmara, dispõe sobre as

diretrizes orçamentárias para o ano . de 1993, explicitando as

metas e prioridades que nortearão a atuação da Administração

Pública Municipal para aquele exercício, bem assim, fixando

as normas e parâmetros básicos para a elaboração do

respectivo Orçamento Programa, a ser, por sua vez, à época

própia, igualmente 	 submetido à elevada apreciação do

•Egrégio Legislativo Municipal.

Procurando aprimorar a propositura do

. ano passado, por si só já bastante evoluída com relação às

dos anos anteriores, o •presente projeto cuida em seus

artigos iniciais, dos requisitos da Lei Orçamentária que a

ela está vinculada, estabelecendo-lhe não apenas critérios

meramente formais, mas também disciplinando sua organização

e estrutura, de molde a submetê-la a uma sistematização de

melhor concepção técnica e de mais eficaz aplicação. Ainda

em relação à propositura encaminhada em 1991, acresceu-se,

no atual, no Capítulo referente à "Organização e Estrutura

da Lei Orçamentária", a previsão de que a mesma compreenda,

MO-026-DGM
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igualmente, o orçamento dos fundos, a par dos que já eram

então, elencados.

Já no que refere à receita, a

propositura prevê a possibilidade de providências a serem

ativadas mais proximamente à elaboração final do Orçamento

Programa, na conformidade das oscilações que vierem a ser

sofridas pela economia do país, 	 que persiste	 com

imprevisíveis reflexos nos patamares inflacionários, cuja

notória instabilidade se constitui permanentemente em

ameaçador fator de inexequibilidade de programas, quer

oficiais, quer da própria iniciativa privada.

Ao cuidar das despesas, por outro lado,

o presente projeto contempla criteriosa ordem de prioridade,

distinguindo as ações mais diretamente voltadas para a

melhoria das condições de vida dos munícipes, principalmente

os das regies periféricas, onde mais se acentua o déficit

da infra-estrutura urbana, dos transportes e dos

equipamentos sociais. O critério de escalonamento de tais

prioridades foi, antes de tudo, o da essencialidade das

mesmas, diante da rigorosa apropriação das reais condições

de vida da população do Município.

Nem por isso, por outro lado, deixou-se

de consignar, com fidelidade ao artigo 7o., parágrafo único,

da Lei Orgânica do Município, como prioridade primeira a

educação primária e pré-escolar, como se observa do inciso

1 do artigo 11 do projeto.
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Manteve-se, ainda, no presente projeto,

complementarmente à disciplina da despesa, a preocupação do

bom aproveitamento dos recursos humanos 'já existentes,

preservando a rigidez dos critérios para a criação de cargos

ou ampliação de quadros.

Finalmente, a medida estabelece também

mecanismos que assegurem a participação popular na tomada de

decisões e na elaboração da peça orçamentária, em

consonância com o disposto nos artigos 41 e 143 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, o que coincide

inteiramente com o propósito da atual Administração

Municipal de abrir o processo decisório, ao máximo, à

participação popular.

Nesse sentido, o artigo 18 da

propositura prevê que o Executivo oráanizará consultas à

população e adotará mecanismos de participação popular na

elaboração da peça orçamentária.

Com tais considerações, é o presente

submetido a essa Egrégia Câmara, que, por certo, bem

apreciando o interesse público e social que o embasam, nele

aporá seu imprescindível aval.

FPS/rmn
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que suma;
respeitado

§ 1° Para efeito

da primeira.
§ 2° Na última data de promoção de cada an

as promoções normais e, no mesmo dia, realizadas as tra
serva e as promoções decorrentes, se fôr o caso"

de atos publicados, aquela

Art. 2° O presente decreto entra em vigor na data de sua publicação,
gadas as disposições em contrário.

(*) V. LEX. Leg. red., '1957, págs. 613 e 445.

— jEjLPL.MABCb jark,ánL,
,/ Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dom

orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito
Federal

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. l' Esta lei estátui normas gerais de direito financeiro para elaboração
e contrôle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do
Distrito Federal, de acõrdo com o disposto no art. 5°, inciso XV, letra "b", da Cons-
tituição Federal.

TITULO I	 •
• Da Lei de Orçamento

CAPITULO I
Disposições Gerais

Art. 2.° A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de
forma a evidenciar a política econômica financeira e o programa de trabalho do
Govérno, obedecidos os princípios de unidade universalidade e anualidade.

§ 1° Integrarão a Lei de Orçamento:
I — Sul/ilido geral da receita por fontes e da despesa por funções do Govérno;
II . — Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Eco-

nômicás, na forma do Anexo n.° 1:
III — Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação;
IV — Quadro das dotações por órgãos do Govérno e da Administração.
§ 2° Acompanharão a Lei de Orçamento:
I — Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos es-

peciais;
II — Quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos ns. 6 a á;
III — Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Govérno, em

termos de realização de obras e de prestação de serviços.
Art. 3' A Lei de Orçamentos compreenderá thdas as receitas, inclusive as de

operações de crédito autorizadas em lei.
Parágrafo único. (Vetado).

•'Art. 4° A Lei de Orçamento compreenderá tõdas as despesas próprias dos ór-
gãos do Govérno e da administração centralizada, ou que, por intermédio deles se
devam realizar, observado o disposto no artigo 2'

Art. 5' A Lei de Cdiamento não consignará dotações globais destinadas a
atender indiferentemen despelas de pessoal, Material, serviços de terceiros,
transferências ou quaisquer outras, ressalvado o disposto no artigo 20 e seu pa-
rágrafo único.

Art. 69 Mias as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos
seus totais, vedadas quaisquer deduções.

§ 1° As cotas de receitas que uma entidade pública deva transferir a outra
Incluir-se-ão, como despesa, no orçamdito da entidade obrigada a transferência e,
como receita, no orçamento da que as deva receber.

§ 2° (Vetado).
Art. 79. A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para:
I — Abrir créditos suplementares até determinada importância. (Vetado);
II — Realizar em qualquer mês do exercício financeiro, operações de crédito

por antecipação da receita, para atender a insuficiências de caixa.
§ 1° Em casos de deficit, a Lei de Orçamento indicará as fontes de recursos

que o Poder Executivo fiéa autorizado a utilizar para atender a sua coberturá.
§ 2° O produto estimado de operações de crédito e de alienação de bens imó-

veis ~ente se incluirá na receita quando umas e outras forem especificamente
autorizadas pelo Poder Legislativo em forma que juridicamente possibilite ao Po-
der Executivo realizá-las no exercício.

§ 3° A autorização legislativa a que' se refere o parágrafo anterior, no tocante
a operações de crédito, poderá constar da própria Lei de Orçamento.

Art. 89 A discriminação da receita geral e da despesa de cada órgão do Go-
vêrno ou unidade administrativa, a que se refere o artigo 2^, § 1°, incisos III e IV
obedecerá à forma do Anexo n. 2.

§ 1" Os itens da discriminação da receita e da despesa, mencionados nos ar-
tigos 11, § 4°, e 13, serão identificados por números de códigos decimal, na forma
dos Anexos na. 3 e 4.

§ 2° Completarão os números do código decimal referido no parágrafo ante-
rior os algarismos caracterizadores da classificação funcional da despesa, confor-
me estabelece o Anexo n. 5.

§ 30 O código geral estabelecido nesta lei não prejudicará a adoção de códigds
locais.	 -

CAPITULO II
Da Receita

Art. 9^ (Vetado).
Art. 10. (Vetado).

-
Art. 11. A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: Recei-

tas Correntes e Receitas de Capital.
§ 1° São Receitas Correntes as receitas tributária, patrimonial, industrial e

diversas e, ainda as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pes-
soas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classi-
ficáveis em Despesas Correntes.
• § 2^ São Receitas de Capital as provenientes da realização de recursos fiem-

cetros oriundos de constituição de dívidas; da conversão em espécie, de bens e
direitos; os recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou priva,M.W',
destinados a atender despesas classificáveis em Despesas de Capital e, ajp-pinio.wo
superavit do Orçamento Corrente. 	 el

100' /0.e

"Art. 28. Para Cada data de promoção, só serão levadas em conta as va-
ecorrentes de atos publicados até o dia 15 do mês res r,activo, sendo as

citado	 osto nos parágrafos 1° e 2° do artigo 27 d ...e Regulamento.
em posteriormente computadas para a data de *oção seguinte,

	

sucessivos postos inferiores que s 	 em conseqüência do preenchi]
te tio pôsto em que se deu vaga e e

artigo, serão computadas como vagas decorartigo, serão computadas como vagas decorrentes
te tio pôsto em que se deu vaga e as dos

	

que s	 em conseqüência do preenchimento

 feitas inicial:
ias para

feitas inicialmente
méndas para a Re•
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§ O superavit do Orçamento Corrente resultante ao balanceame
tais das receitas e despesas correntes, apurado na demonstração a qu
o Anexo n. 1, não constituirá item da receita orçamentária.

§ 4" A classificação da receita por fontes obedecerá ao seguinte

RECEITAS CORRENTES
Receita Tributária

•Impostos.
Taxas.
Contribuições de Melhoria.

Receita Patrimonial
-Receitas Imobiliárias.

Receitas de Valores Mobiliários. -
Participações e Dividendos.
Outras Receitas Patrimoniais.

Receita Industrial

Receita de Serviços Industriais.
Outras Receitas -Industriais.

Transferências Correntes
Receitas Diversas

Multas.
Cobrança da Divida Ativa.
Outras Receitas Diversas.

RECEITAS DE CAPITAL

Operações de urédito.
Alienação de Bens Móveis e Imóveis.
Amortização de mpréstimos Concedidos.
Transferências de Capital-
Outras Receitas de Capital.

CAPITULO III
Da Despesa

Art. 12. A despesa será classificada nas seguintes categorias ar

DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio.
Transferências Correntes.

DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos.
Inversões Financeiras.
Transferências de Capital.
§ 1" Classificam-se como Despesas de Custeio as dotações pai

de serviços anteriormente criados, inclusive as destinadas a atend
conservação e adaptação de bens imóvel-s.

§ 2- Classificam-se como Transferências Correntes- as dotações
as quais não corresponda contraprestação direta em bens ou sers
para contribuições e subvenções destinadas a atender à manifesti
entidades de direito público ou privado.

§ 3" Consideram-se subvenções, para os efeitos desta lei, as.
destinadas a cobrir despesas de custeio das entidades beneficiada
se como:	 •

•
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I — subvenções sociaisiot que se destinem a instituições públicas ou privadasasde caráter assistencial ou	 ural, sem finalidade lucrativa;
II — subvenções econômiCas, as que se destinem a emprêsas públicas ou pri-

vadas de caráter industrial, comercial, agrícola ou pastoril.
§ Classificam-se como investimentos as dotações para o planejamento e a

execução de obras, inclusive as destinadas à aquisição de imóveis considerados ne-
cessários à realização destas últimas, bem como" pára os programas especiais de
trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e material permanente e consti-
tuição ou aumento do capital de emprêsas que não sejam de caráter comercial ou
financeiro.

•§ 5" Classificam-se como Inversões Financeiras as dotações destinadas a:
I . — aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em utilização;
II — aquisição de títulos representativos do capital de emprêsas ,ou entidades

de qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento do
capital;

III — constituição ou aumento do capital de entidades ou emprêsas que visem
a objetivos comerciais ou financeiros, inclusive operações bancárias ou de seguros.

§ 6" • São Transferências de Capital as dotações para investimentos ou inver-
sões financeiras que outras pessoas de direito público ou privado devam realizar,
independentemente de contraprestação direta em bens ou serviços, constituindo
essas transferências auxílios ou contribuições, segundo derivem diretamente da
Lei de Orçamento ou de lei especialmente anterior, bem como as dotações para
amortização da dívida pública.

Art. 13. Observadas as categorias econômicas do art. 12, a discriminação ou
especificação da despesa por elementos, em cada unidade administrativa ou órgão
de govêrno, obedecerá ao seguinte esquema:

Pessoa Civil-
Pessoal Militar.
Material de Consumo.
Serviços de Terceiros.
Encargos Diversos.

Transferências Correntes
Subvenções Sociais.
Subvenções Econômicas.
Inativos.
Pensionistas.
Salário Familia e Abono Familiar.
Juros da Divida Pública.
Contribuições de Previdência Social.
Diversas Transferências Correntes.

DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos

DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio

des Industriais ou Agrícolas.

Obras Públicas.

Equipamentos e Instalações.
Material Permanente.

Participação em Constituição ou Aumento de Capital de EmpResás cxtnticla.Industriais ou Agrícolas.	 .1.0P- P.**

Serviços em Regime de Programação Especial.

C.Y5S'ç

de Programação Especial.
alações.	 -
• .0),	 e

C.Y5

ao
85-
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Aquisição de Imóveis.
Participação em Constituição ou Aumento de Capital de Empresas ou Entida-

des pomercials ou Financeiras.
Aquisição de Títulos Representativos de Capital de Empresa em Funciona-

mento.
Constituição de Fundos Rotativos.
Concessão de Empréstimos.
Diversas Inversões Financeiras.

Transferências de Capital
Amortização da Dívida Pública. —
Auxílios para Obras Públicas_
Auxílios para Equipamentos e Instalações. —
Auxílios para Inversões Financeiras. _
Outras Contribuições-
Art. 14. Constitui unidade orçamentária o agrupamento de serviços (Vetado)

a que serão consignadas dotações próprias.
Parágrafo único. Em casos excepcionais, serão consignadas dotações a uni-

dades administrativas subordinadas ao mesmo órgão.
Art..15. Na Lei de Orçamento a discriminação da despesa far-se-á (Vetado)

por elementos.
§ 1 9 Vetado.
§ 2 9 Para efeito de classificação da despesa, considera-se material permanente

o de duração superior a dois anos.

SEÇÃO I
Das Despesas Correntes

SUBSEÇÃO CNICA
Das Traesferências Correntes

I) Das Subvenções Sociais 	 9.n's
•

Art.•16. Fundamentalmente e nos limites das possibilidades financeiras a con-
sessão de subvenções sociais visará a prestação de serviços essenciais de as-
-istência social, médica è educacional, sempre que a suplementação de recursos
;e origem privada aplicados a esses objetivos, revelar-se mais econômica.

Parágrafo único. O valor das subvenções, sempre que possível, será calcula-
o com base em unidades de serviços efetivamente prestados ou postos à dispo-
ição dos interessados obedecidos os padrões mínimos de eficiência previamente
ixados.
, Art. 17. Sbmente à instituição cujas condições de funcionamento forem jul-
adas satisfatórias pelos órgãos oficiais de fiscalização serão concedidas sullven-
ões.

II) Das Subvenções Econômicas 	 .

Art. 18. A cobertura dos deficits de manutenção das empresas públicas, de
atureza autárquica ou não, far-se-á mediante subvenções econômicas expressa,
lente incluídas nas despesas correntes do orçamento da União, do Estado, do
l unicípio ou do Distrito Federal.

Parágrafo único. Consideram-se, igualmente, como subvenções econômicas:
a) as dotações destinadas a cobrir a diferença entre os preços de mercado

os preços de revenda, pelo Governo, de gêneros alimentícios ou outros mate-ais;

LEGISLAÇÃO
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1.
h) as dotações destinadas ao

terminados géneros ou materiais.
Art. 19. A Lei de Orçamento

tulo, a empresa de fins lucrativos,
cessão tenha sido expressamente
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pagamento de bonificações a produtores de de-

não consignará ajuda financeira, a qualquer ti-
salvo quando se tratar de subvenções cuja con-
autorizada em lei especial.

4
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SEÇÃO II
Das Despesas de Capital

SUBSEÇÃO PRIMEIRA
Dos Investimentos

Art. 20. Os investimentos serão discriminados na Lei de Orçamento segundo
os projetos de obras e de outras aplicações.

Parágrafo único. Os programas especiais de trabalho que, por sua natureza,
não possam cumprir-se subordinadamente às normas gerais de execução da des-
pesa poderão ser custeadas por dotações globais, classificadas entre as Despesas
de Capital.

SUBSEÇÃO SEGUNDA

i.	
...

--')	
Transferências de Capital /
	 — — ' -

(Art. 21. A Lei de Orçamento não consignará auxílio para investimentos que
! se devenr incorporar ao património das empresas privadas de fins lucrativos.
.	 Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às transferências de capital
• à conta de fundos especiais ou dotações sob regime excepcional de aplicação.

TITULO II
Da Proposta Orçamentária

CAPITULO I•
Conteúdo ,e Forma da Proposta Orçamentária 	 1nIIIMmes....n•••••• 1

= •T] •

Art. 22. A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao : o- .'" 1 *

financeira, documentada com demonstração da dívida fundada e flutuante, s s • •
de créditos especiais, restos a pagar e outros compromissos financeiros erigi 1 

4
s

I — Mensagem, que conterá: exposição circunstanciada da situação econb i .•11P 
e 1

der Legislativo nos prazos estabelecidos nas Constituições e nas Leis Orgã .ï -
I	

a.

dos Municípios, compor-se-á: 	 •

exposição e justificação da política econômica-financeira do Governo; justific: • :';) I-- 	 '-
da receita e despesa, particularmente no tocante ao orçamento de capital; 42

Ni M 1

II — Projeto de Lei de Orçamento;
III — Tabelas explicativas, das quais, além das estimativas de receita e • es-

pesa, constarão, em colunas distintas e para fins de comparação:
a) A receita arrecadada nos três últimos exercícioS anteriores àquele e •ue D.

se elaborou a proposta; 	 g
b) A receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta; 	 t	 •
c) A receita prevista para o exercício a que se refere a proposta;
d) A despesa realizada no exercício imediatamente anterior; t‘0" \\

e) A despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposRa; pk- se •

f) A despesa prevista para o exercício a que se refere a prRpoSras,, 1/4.-`''

IV — Especificação dos programas especiais de trabalWots por dota-
, ções globais, em termos de metas visadas, decompostas :Wl. estff

S's,tçadti
nativa do custo

das obras a realizar e dos 'serviços a prestar, acompanhadas de justificação eco-	 t
nOmica, financeira, social e administrativa. 	 ...,

....---------`1,

..-



Parágrafo único. Constará da proposta orOmentária, para ca unidade ad-
ministrativa, descrição sucinta de suas principais finalidades, co dicação da
respectiva legislação.

CAPITULO II
Da Elaboração da Proposta Orçamentária

SEÇÃO PRIMEIRA
Das Previsões* Plurienais

• Art. 23. As receitas e despesas de capital serão objeto de um Quadro de Re-
cursos e de Aplicação de Capital, aprovado por decreto do Poder Executivo, abran-
gendo, no mínimo um triênio.

Parágrafo único. O Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital será anual-
mente reajustado acrescentando-se-lhe as previsões de mais um ano, de modo a
assegurar a projeção continua dos períodos.

Art. 24. O Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital abrangerá:
I — as despesas e, .como couber, também as receitas previstas em planos es-

Oeciais aprovados em lei e destinados a atender a regiões ou a setores da admi-
listração ou da economia;

II — as despesas à conta de fundos especiais e, como couber, as receitas que
,s constituam;

III -- em anexos, as despesas de capital das entidades referidas no Título X
lesta lei, com indicação das respectivas receitas, para as quais forem previstas
ransferências de capital.

Art. 25. Os programas constantes do Quadro de Recursos e de Aplicação de
;apitai sempre que possível serão correlacionados a metas objetivas em têrmos
e realização de obras e de prestação de serviços.

Parágrafo único. Consideram-se metas os resultados que se pretendem obter
Dm a realização de cada programa.

Art. 26. A proposta orçamentária conterá o programa anual atualizado dos
ivestimentos, inversões financeiras e transferências previstos no Quadro de Re-
irSOS e de Aplicação de Capital.

SEÇÃO SEGUNDA
Das Previsões Anuais

Art. 27. As propostas parciais de orçamento guardarão estrita conformidade
m a política econômica-financeira, o programa anual de trabalho do Govêrno e,
ando fixado, o limite global máximo para o orçamento de cada unidade admi-
;trativa.

Art. 28- As propostas parciais das unidades administrativas, organizadas em
rnulário próprio, serãd acompanhadas de:

— tabelas explicativas da despesa, sob a forma estabelecida no artigo 22,
iso III, letras "d", "e" e "f";
II — justificação pormenorizada de cada dotação solicitada, com a indicação

; atos de aprovação de projetos e orçamentos de obras públicas, para cujo Mi-
ou prosseguimento ela se destina.
Art. 29. Caberá aos órgãos de contabilidade ou de arrecadação organizar de-

nstrações mensais da receita arrecadada, segundo as rubricas, para servirem
base a estimativa da receita, na proposta orçamentária.
Parágrafo único. Quando houver órgão central de orçamento, essas demons-
:ões ser-lhe-ão remetidas mensalmente.
Art. 30. A estimativa da receita terá por base as demonstrações a que se M-
o artigo anterior à arrecadação dos três últimos exercícios, pelo menos bem

o as circunstâncias de ordem conjuntural e outras, que possam afetar a pro-
vidade de cada fonte de receita.

111`
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TITULO III
Da elaboração da Lei de Orçamento

Art. 32. Se não receber a proposta orçamentária no prazo fixado nas uonsti-
tuições ou nas Leis Orgânicas dos Municípios, o Poder Legislativo considerará como
proposta a Lei de Orçamento vigente.

Art. 33 Não se admitirão emendas ao projeto de Lei de Orçamento que vi-
sem a:

a) alterar a dotação solicitada para despesa de custeio, salvo quando prova:
da, nesse ponto a inexatidão da proposta;

b) conceder dotação para o início de obra cujo projeto não esteja aprovado
pelos órgãos competentes:

c) conceder dotação para instalação ou funcionamento de serviço que não
esteja anteriormente criado;

d) conceder dotação superior aos quantitativos prèviamente fixados em re-
solução do Poder Legislativo para concessão de auxílios e subvenções.

TITULO IV
Do Exercício financeiro

,
• Art. 34. O exercício financeiro coincidirá com o ano civil. 	 •	 :-

•-_
Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro: 	 41
I — as receitas nêle arrecadadas; 	 -'5
II — as despesas nêle legalmente empenhadas.
Art. 36. Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas mas não pa-

g até o dia 31 de dezembro distinguindo-se as processadas das não processadas.as 
	 I .

Parágrafo único. Os empenhos que sorvem a conta de créditos com vigên
plurienal, que não tenham sido liquidados, só serão computados como Resto -1a--
Pagar no último ano de vigência do crédito.	 *0:

Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento r -
pectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que
se tenham processado na época própria, bem como os Restos a Pagar com pr • _ 	 -
crição interrompida e os compromissos reconhecidos após o encerramento do ex .,,,..."
cicio correspondente poderão ser pagos à conta de dotação específica consi:
da no orçamento, discriminada por elementos, obedecida, sempre que possível • ..c.
ordem cronológica.

Art. 38. Reverte à dotação a importância de despesa anulada no exercic e

quando a anulação ocorrer após o encerramento déste considerar-se-á receita , I	
•

0.....• .
ano em que se efetivar

4D a.
Art. 39. As importâncias relativas a tributo, multas e créditos da Faze .

Pública, lançados mas não cobrados ou não recolhidos no exercício de orige , 	 P;
constituem Dívida Ativa a partir da data de sua inscrição. 	 ,	 N a

Parágrafo único. As importâncias dos tributos e demais rendas não sujeit:$,
a lançamentos ou não lançadas, serão escrituradas como receita do exercício em

••Ç LGIS?;:t'

4 4que forem arrecadas nas respectivas rubricas orçamentárias, desde que até o ato
do recebimento não tenham sido inscritas como Dívida Ativa. 

TITULO V

60'
Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas

ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.

proposta geral, considerando-se a receita estimada e as novas circunstâncias.

Dos Créditos Adicionais	 .0'41 :sea•°Dos Créditos Adicionais



I — suplementares, os destinados a refórço de dotação orçamentária;
II — especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orça-

mentária específica;
III — extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em

caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública.
Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e

abertos por decreto executivo.
Art, 43. Vetado.
§ 1" Vetado.
I — Vetado.
II — Vetado-
III — Vetado-
IV — Vetado-
§ 2" Vetado:
§ 3° Vetado.
§ 4° Vetado.	 •
Art. 44. Os créditos extraordinários serão abertos por decreto do Poder Exe;

cutivo, que dêles dará imediato conhecimento ao Poder Legislativo.
, Art. 45. Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercício financeiro

em que forem abertos, salvo expressa disposição legal em contrário, quanto aos
especiais e extraordinários.
• Art. 46. O ato que abrir crédito adicional indicará a importância, a espécie

do mesmo e a classificação da despesa, até onde fôr possível.

TITULO VI
Da Execução do Orçamento

CAPITULO I
Da Programação da Despesa

Art. 47. Imediatamente após a promulgação da Lei de Orçamento e com base
rios limites nela fixados, o Poder Executivo aprovará um quadro de cotas trimes-
irais da despesa que cada unidade orçamentária fica autorizada a utilizar.

Art. 48- A fixação das cotas a que se refere o artigo anterior atenderá aos se-
_-_uintes objetivos:

a) assegurar às unidades orçamentárias, em tempo útil a soma de recursos
lecessários e suficientes a melhor execução do seu programa anual de trabalho;

b) manter, durante o exercício, na medida do possível o equilíbrio entre a
eceita arrecadada e a despesa realizada, de modo a reduzir ao minimo eventuais
nsuficiências de tesouraria.
• Art. 49. A programação da despesa orçamentária, para feito do disposto no
nig° anterior, levará em conta os créditos adicionais e as operações extra-orça-
lentárias.

Art. 50. As cotas trimestrais poderão ser alteradas durante o exercício, ob-
ervados o limite da dotação e o comportamento da execução orçamentária.

CAPÍTULO II
Da Receita

Art. 51. Nenhum tributo será exigido ou aumentado sem que a lei o estabe-
ça, nenhum será cobrado em cada exercício sem prévia autorização orçamentá-
a, ressalvados a tarifa aduaneira e o impósto lançado por motivo de guerra.
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Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:
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Art. 52. *objeto de lançamento os impostos diretos e quaisquer outras
rendas com vencimento determinado em lei, regulamento ou contrato.

Art. 53. O lançamento da receita, o ato da repartição competente, que veri-
fica a procedência do crédito fiscal e a pessoa que lhe é devedora e inscreve o dé-
bito desta-

Art. 54. Não será admitida a compensação da observação de recolher rendas
ou receitas com direito creditório contra a Fazenda Pública.

Art. 55. Os agentes da arrecadação devem fornecer recibos das importâncias
que arrecadarem.

§ 1° Vetado.
§ 2^ Os recibos serão fornecidos em uma única via.
Art. 56. O recolhimento de tôdas as receitas far-se-á em estrita observância

ao principio de unidade de tesouraria, vedada qualquer fragmentação para cria-
ção de caixas especiais.

Art. 57. (Vetado) serão classificadas como receita orçamentária, sob as ru-
bricas próprias, tôdas as receitas arrecadas, inclusive as provenientes de opera-
ções de crédito, ainda que não previstas no Orçamento.

CAPITULO III
Da Despesa

Art. 58. O empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente
que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente (Vetado) de implemento
de condição. -

Art . 59. O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos créditos con-
cedidos.

Art. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho.
§ 1rii casos especiais previstos na legislação especifica será dispensada a

emissão da nota de empenho.
§ 2" Será feito por estimativa o empenho da despesa cujo montante não se

possa determinar.
§ 3" É permitido o empenho global de despesas contratuais e outras, sujeitas

a parcelamento.
Art. 61. Para cada empenho será extraído um documento denomina

de empenho" que indicará o nome do credor, a representação e a impor 1cIa la
despesa bem como a dedução desta do saldo da dotação própria.

regular liquidação.
Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado 1

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito tu
pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do re
crédito.

§ 1° Essa verificação tem por fim apurar:

'	 d

I — a origem e o objeto do que se deve pagar;
II — a importância exata a pagar;
III — a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação
§ 2° A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços pr ado

terá por base:
I — o contrato, ajuste ou acôrdo respectivo;
II — a rigta de empenho;

/4.' III — os comprovantes da entrega de material ou da prestação egetlya,
serviço.

I?
Art.' 64. A ordem de pagamento é o despacho exarado ,,ppr aworidade com-

petente, determinando que a despesa seja paga. 	 to.
Parágrafo unico. Vetado.

• .•••nn•n•••n n•nnn••1 rum •••n•••••••••.••••4
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Art. 65. O pagamento da despesa será efetuado por tesouraria ou pagadoria
regularmente instituídos por estabelecimentos bancários credenciados e, em casos
excepcionais, por meio de adiantamento. •

Art. 66. As dotações atribuídas às diversas unidades orçamentárias poderão
quando expressamente determinado na Lei de Orçamento ser movimentadas por
órgãos centrais de administração geral.

Parágrafo único. É permitida a redistribuição de parcelas das dotações de
pessoal, de uma para outra unidade orçamentária, quando considerada indispensá-
vel à movimentação de pessoal dentro das tabelas ou quadros comuns às unidades
Interessadas, a que se realize em obediência à legislação especifica.

Art. 67. Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública, em virtude de sentença
judiciária, far-se-ão ria ordem de apresentação dos precatórios e à conta dos crédi-
tos respectivos, sendo proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações
orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para êsse fim.

Art . 68. O regime de adiantamento é aplicável aos casos de despesas expres-
samente definidos em lei e consiste na entrega de numerário a servidor, sempre
precedida de empenho na dotação própria para o fim de realizar despesas, que não
possam subordinar-se ao processo normal de aplicação.

Art. 69. Não se fará adiantamento a servidor em alcance (Vetado).
Art. 70. A aquisição de material, o fornecimento e a adjudicação de obras e

serviços setão regulados em lei, respeitado o princípio da concorrência.

TITULO VII
Dos Fundos Especiais

Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por
lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a
adoção de normas peculiares de aplicação.

Art. 72. A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a turnos especiais
far-se-á através de dotação consignada na Lei de Orçamento ou em créditos adi-
cionais.

Art. 73. Salvo determinação em contrário da lei que o instituiu, o saldo po-
sitivo 'do fundo especial apurado em balanço será transferido para o exercício se-
guinte, a crédito do mesmo fundo.

Art. 74. A lei que instituir fundo especial poderá determinar normas peculia-
res de contrôle, prestação e tomada de contas, sem de qualquer modo, elidir a
competência específica do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

TITULO VIII
Do Contrôle da Execução Orçamentária

CAPITULO I
Disposições Gerais•

Art. 75. O contrôle da execução orçamentária compreenderá:
I — a legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da receita ou a rea-

lização da despesa, o nascimento ou a extinção de direitos e obrigações;
II — a fidelidade funcional dos agentes da administração, responsáveis por

bens e valores públicos;
III — o cumprimento do programa de trabalho expresso em têrmos mone-

tárias e em têrmos de realização de obras e prestação de serviços.

CAPITULO II
Do Contrôle Interno

Art. 76. O Poder Executivo exercerá os três tipos de contrôle a que se refere
o artigo 75, sem prejuízo das atribuições do Tribunal de Contas ou órgão equiva-
lente.

. •
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Art. 77. A verificação da legalidade dos atos de execução orçamentária será.
prévia, concomitante e subseqüente.

Art. 78. Além da prestação ou tomada de contas anual, quando instituída em
lei, ou por fim de gestão, poderá haver, a qualquer tempo, levantamento, presta-
ção ou tomada de contas de todos os responsáveis por bens ou valores públicos.

Art. 79. Ao órgão incumbido da elaboração da proposta orçamentária ou a
outro indicado na legislação, caberá o contrôle estabelecido no inciso III do ar-
tigo 75.

Parágrafo único. Ésse contrõle lar-se-á, quando fôr o caso, em têrmos de uni-
dades de medida, prèviamente estabelecidos para cada atividade.

Art. 80. Compete aos serviços de contabilidade ou órgãos equivalentes veri-
ficar a exata observância dos limites das cotas trimestrais atribuídas a cada uni-
dade orçamentária, dentro do sistema que fôr instituído para êsse fim.

• • CAPITULO III
Do ,Contrôle Externo

Art. 81. O contrõle da execução orçamentária, pelo Poder Legislativo, terá
por objetivo verificar a probidade da administração, a guarda e legal emprègo dos
dinheiros públicos e o cumprimento da Lei de Orçamento.

Art. 82. O Poder Executivo, anualmente, prestará contas ao Poder Legisla-
tivo, no prazo estabelecido nas Constituições ou nas Leis Orgânicas dos Muni-
cípios.

§ 1" As contas do Poder Executivo serão submetidas ao Poder Legislativo,
com parecer prévio do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

Art. '84. Ressalvada a competência do Tribunal de Contas ou órgão equiva-
lente, a Câmara de Vereadores poderá designar peritos contadores para verifica-
rem as contas do prefeito e sôbre elas emitirem parecer.

TITULO IX
Da Contabilidade

Art. 87. Haverá contrôle contábil 'dos direitos e obrigações oriundos de
tes ou contratos em que a administração pública fôr parte.

Art. 88. Os débitos e créditos serão escriturados com individuação dol
dor ou do credor e especificação da natureza, importância e data do ygficinê
quando fixada.	 t- evo-

C'4	 .,•0

Art. 87. Haverá contrôle contábil 'dos direitos e obrigações oriundos de :jus-
tes ou contratos em que a administração pública fôr parte. 	 G.‘314.V`

Art. 88. Os débitos e créditos serão escriturados com individuação do ..:- eix115"-
dor ou do credor e especificação da natureza, importância e data do vOricinê\ ,
quando fixada.	 ..11. v, vii,

Ik 	 't -- Art. 89. A contabilidade evidenciará os fatos ligado§el arniè ,... res raçao orça-
mentária, financeira patrimonial e industrial.

CAPITULO I
Disposições Gerais

	Art. 83. A contabilidade evidenciará perante a Fazenda Pública a 	 açã

	

todos 'quantos, de qualquer modo, arrecadem receitas, efetuem desp 	 , a
nistrem ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados.

Art. 84. Ressalvada a competência do Tribunal de Contas ou ór
lente, a tomada de contas dos agentes responsáveis por bens ou dinh
cos será realizada ou superintendida pelos serviços de contabilidade.

Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de form 	 pi

	

tirem o acompanhamento da execução orçamentária, o conhecimento 	 co
sição patrimonial, a determinação dos custos dos serviços industriais, lev

	

mento dos balanços gerais, a análise e a interpretação dos resultados	 nôn
e financeiros.

Art. 86. A escrituração sintética das operações financeiras e p imo
efetuar-se-á pelo método das partidas dobradas.
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CAPITULO II
Da Contabilidade Orçamentária e Financeira

Art. 90 A contabilidade deverá evidenciar, em seus registros, o montante
dos créditos orçamentários vigentes, a despesa empenhada e a despesa realizada,
à conta dos mesmos créditos, e as dotações disponíveis.

Art. 91. O registro contábil da receita e da despesa far-se-á de acôrdo com
as especificações constantes da Lei de Orçamento e dos créditos adicionais.

Art. 92. A dívida flutuante compreende:
I — os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida;
II — os serviços da divida a pagar;
III — os depósitos;
IV — os débitos de tesouraria.
Parágrafo único. O registro dos restos a pagar far-se-á por exercido e por

credor distinguindo-se as despesas processadas das não processadas.
Art. 93. 'Mas as operações de que resultem débitos e créditos de natureza

financeira, não compreendidas na execução orçamentária, serão também objeto
de registro, individuação e controle contábil.

CAPITULO III
Da Contabilidade Patrimonial e Industrial

•
Art. 94. Haverá registros analíticos de todos os bens de caráter permanente,

com indicação dos elementos necessários para a perfeita caracterização de cada
um dêles e dós agentes responsáveis pela sua guarda e administração.

Art. 95 . A contabilidade manterá registros sintéticos dos bens moveis e imó-
veis.

Art. 96. O levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base o in-
ventário analítico de cada unidade administrativa e os elementos da escrituração
sintética na contabilidade.

Art. 97. .Para fins orçamentários e determinação dos devedores, ter-se-á o re-
gistro contábil das receitas patrimoniais, fiscalizando-se sua efetivação.

Art. 98. Vetado.
Parágrafo único. A dívida fundada sera escriturada com individuação e es-

pecificações que permitam verificar, a qualquer momento, a posição dos emprés-
timos, bem como os respectivos serviços de amortização e juros.

Art. 99. Os serviços públicos industriais, ainda que não organizados como em-
présa pública ou autárquica; manterão contabilidade especial para determinação
dos custos, ingressos e resultados, sern prejuízo da escrituração patrimonial e fi-
nanceira comum.

• Art. 100- As alterações da situação líquida patrimonial, que abrangem os re-
sultados da execução orçamentária, bem como as variações independentes dessa
execução e as superveniéncias e insubsistências ativas e passivas, constituirão ele-
mentos da conta patrimonial.

CAPÍTULO IV
Dos Balanços

Art. 101. Os resultados gerais do exercício serão demonstrados no Balanço
Orçamentário, no Balanço Financeiro, no Balanço Patrimonial, na D'émonstração
das Variações Patrimoniais, segundo os Anexos números 12, 13, 14 e 15 e os qua-
dros demonstrativos constantes dos Anexos números 1, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 16 e 17

Art. 102. O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas e despesas pre-.
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..Art. 103. O Balanço Financeiro demonstrará a receita e a despesa orçamen-
tárias bem como os recebimento s e os pagamentos de natureza extra-orçamentá

-ria, conjugados com os saldos em espécie provenientes do exercício anterior, e os

que se transferem para o exercício seguinte.
Parágrafo único. Os Restos a Pagar do exercício serão computados na recei-

ta extra-orçamentária para compensar sua inclusão na despesa orçamentária.

Art. 104. A Demonstração das Variações Patrimoniais evidenciará as altera-
ções verificadas no patrimônio, resultantes ou independe ntes da execução orça-

mentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício.
Art. 105. O Balanço Patrimonial demonstrará:
I — O Ativo Financeiro;
II — O Ativo Permanente;	 .
III — O Passivo Financeiro;
IV — O Passivo Permanente;
V — O Saldo Patrimonial;
VI — As Contas de Compensação.
§ l' O Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores realizáveis inde-

pendentemcnte de autorização orçamentá ria e os valores numerários.

§ 2" O Ativo Permanente compreend erá os bens, créditos e valores, cuja mo-
bilização ou alienação dependa de autorização legislativa. 	

.

§ 3"
O Passivo Financeiro compreenderá as dividas fundadas e outras, cujo

pagamento independa de autorização orçamentária.
§ 4 O Passivo Permanente compreenderá as dívidas fundadas e outras que

dependam de autorização legislativa para amortização ou resgate,
§ 5' Nas contas de compensação serão registrados os bens, valores, obriga-

ções e situaças não compreendidas nos parágrafos anteriores e que, imediata
ou indiretamente, possam vir a afetar o patrimônio.

Art. 106. A avaliação dos elementos patrimoniais obedecerá as normas se-

I — os débitos e créditos, bem como os títulos de renda, pelo seu valor notni-guintes:
nal, feita a conversão, quando em moeda estrangei ra, á taxa de câmbio vigente

II — os bens móveis e imóveis, pelo valor de aquisição ou pelo custo de pro-na data do balanço;

•
III — os bens de almoxarifado, pelo preço médio ponderado s coei

	 .dução ou de construção;

g 1, 
Os valores em espécie, assim como os débitos e crédito , qua dote

moeda estrangeira, deverão figurar ao lado das correspondentes im •rtán lasele

§ 29 As variações resultantes da conversão dos débitos, crédito 	 val resmoeda nacional.

espécie serão levadas à conta patrimonial.
§ 3" • 

Poderão ser feitas reavaliações dos bens móveis e Imóvel.. ?...
 L.

G

'MULO X
Das Autarquias e Outras Entidad es	 ,	

- —

L(o
_c• 1

Art. 107. As entidades autárquic as ou paraestatai s, inclusive ée p .,,, e - ia

social ou investidas de delegação para arrecadação de contribuiçõe para	 --:

União, dos
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal terão ts .0 : 

-w os

aprovados por decreto do Poder Executivo, salvo se disposição lega - 
•	 : ffle-

terminar que o sejam pelo Poder Legislativo.	 _cil'ik	 .

•
Parágrafo único. Compreendem-se nesta disposição as enapraasepa- • ,:

mia financeirafinanceira e administrativa cujo capital pertencer, jel¡fgraiiríè hte, . ‘ oder

Público.	
A ts,:k.. to,

Art. 108. Os orçamentos das entidades referidr no btigo anterior vi cular-
se-ão ao orçamento da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal,

'• •
•

co
, qual

rtán

444i4S-Sts

\tono-
.	 oder

-

da

tos

ffle-
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I — como receita, salvo disposição legal em contrário, de saldo positivo pre-

visto entre os totais das receitas e despesas;

II — como subvenção econômica, na receita do orçamento da beneficiária, sal-
vo disposição legal em contrário, do saldo negativo previsto entre os totais das
receitas e despesas.

. § 1" Os investimentos ou inversões financeiras da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal, realizados por intermédio das entidades aludidas
no artigo anterior, serão classificados como receita de capital destas e despesa de
transferência de capital daqueles.

2" As previsões para depreciação serão computadas para efeito de apura-
ção do saldo líquido das mencionadas entidades.

Art. 109. Os orçamentos e balanços das entidades compreendidas no artigo
107 serão publicados como complemento dos orçamentos e balanços da União, dos
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal a que estejam vinculados.

Art. 110. Os orçamentos e balanços das entidades já referidas, obedecerão
aos padrões e normas instituídas por esta lei, ajustados às respectivas peculia-
ridades.

Parágrafo único. Dentro do prazo que a legislação fixar, os balanços serão
remetidos ao órgão central de contabilidade da União, dos Estados, dos Municípios
e do Distrito Federal, para fins de incorporação dos resultados, salvo disposição
legal em contrário.

TITULO XI
Disposições Finais.

Art. 111. O Conselho Técnico de Economia e Finanças do Ministério da Fa-
zenda, além de outras apurações, para fins estatísticos, de interésse nacional, orga-
nizará e publicará o balanço consolidado das contas da União, Estados, Municípios
e Distrito Federal, suas autarquias e outras entidades, bem como um quadro estru-
turalmente idêntico, baseado em dados orçamentários.

§ 1" Os quadros referidos neste artigo terão a estrutura do Anexo n. 1.
2" O quadro baseado nos orçamentos será publicado até o último dia do

primeiro semestre do próprio exercício e o baseado nos balanços, até o último
dia do segundo semestre do exercício imediato àquele a que se referirem.

Art. 112. Para cumprimento do disposto no artigO precedente, a União, os
Estados, os Municípios e o Distrito Federal remeterão ao mencionado órgão, até
30 de abril, os orçamentos do exercício, e até 30 de junho, os balanços do exercício
anterior.

Parágrafo único. O pagamento, pela União, de auxílio ou contribuição a Esta-
dos, Municípios ou Distrito Federal, cuja concessão não decorra de imperativo
constitucional, dependerá de prova do atendimento ao que se determina neste
artigo.

Art. 113. Para fiel e • uniforme aplicação das presentes normas, o Conselho Téc.
nico de Economia e Finanças do Ministério da Fazenda atenderá a consultas, coli-
girá elementos, promoverá o intercâmbio de dados informativos, expedirá reco-
mendações técnicas, quando solicitadas, e . atualizará sempre que julgar conve-
niente, os anexos que integram a presente lei.

Parágrafo único. Para os fins previstos neste artigo, poderão ser promovidas,
quando necessário, conferências ou reuniões técnicas, com a participação de repre-
sentantes das entidades abrangidas por estas normas.

Art. 114. Os efeitos desta lei são contados a partir de 1 de janeiro de 1964.
Art. 115. Revogam-se as disposições em contrário.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SEÇÃO 11

DOS ORÇAMENTOS

Art. 137 — Leis de iniciativa do Poder Executivo Municipal estabelecerão:

I — o plano plurianual;

II — as diretrizes orçamentárias; —

111 — os orçamentos anuais.

§ I.° — A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá. de forma regionalizada
IS diretrizes, objetivos e metas da administração pública municipal para as despesas clt

capital, e outras delas decorrentes, e para as relativas aos programas de duração
continuada.

§ 2.° — A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da
administração pública municipal. incluindo as despesas de capital para o exercício
financeiro subseqüente. orientará a elaboração da lei orçamentária anual e disporá sobre
as alterações na legislação tributária.

§ 3.° — O Poder Executivo Municipal publicará, até 30 (trinta) dias após o
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.

§ 4. 0 — Os planos e programas municipais, regionais e setoriais previstos na Lei
Orgânica serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pela
Câmara Municipal.

§ 5.° — A lei orçamentária anual compreenderá:
1— o orçamento fiscal referente aos' poderes do Município, seus fundos, órgãos e

entidades da administração direta te indireta:
II — o orçamenio de investimerempresas em que o Município. direta ou

.indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto.
§ 6.° — O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo do

efeito, sobre as receitas e as despesas, decorrente de isenções, anistias. remissões.
subsídios e benefícios de natureza financeira. tributária e creditícia.

§ 7. 0 — A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da
receita e à fixação da despesa. não se incluindo na proibição a autorização para abertura
de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por
antecipação de receita, nos termos da lei.

§ 8.° — A lei orçamentária anual identificará, individualizando-os, os projetos e
atividades, segundo a sua localização, dimensão, características principais e custo.
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Art. 208 — O Município aplicará. anualmente. no mínimo 30% (trinta por
cento) da receita resultante de impostos. compreendida a proveniente de transferências.
na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e da educação infantil, nos
termos do art. 212, § 5. 0 , da Constituição da República.

§ 1. 0 — O Município desenvolverá planos e diligenciará para o recebimento e
aplicação dos recursos adicionais, provenientes da contribuição social do salário-
educação de que trata o art. 212, § 5.° da Constituição da República, assim como de
outros recursos. conforme o art. 211. § I.° da Constituição da República.

§ 2." — A lei definirá as despesas que se caracterizam como manutenção e
desenvolvimento do ensino.

§ 3.° — O atendimento ao educando se dará também através de programas de
transportes, alimentação e assistência à saúde, nos termos dos art. 208. inciso VII e
212. § 4.° da Constituição da República e não incidirá sobre a dotação orçamentária
prevista no -caput - deste artigo.

4 , 9 — A eventual assistência financeira do Município às instituições de ensino
tgintri5picas, comunitárias ou confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação
miriirna prevista no "caput" deste artigo.

5. 0 — Será vedado o fornecimento de bolsas de estudo que onerem os cofre,
pogicos, salvo para aperfeiçoamento e capacitação de recursos humanos da administra-
çgo pública.

;:"Art. 209 — O Município publicará. até 30 (trinta) dias após o encerramento de
totti'oeinestre, informações completas sobre receitas arrecadadas, transferências e
,onárooS recebidos e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de
treta das verbas utilizadas, discriminadas por programas.

Art. 210 — A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as atividades dos
profissionais do ensino.

Art. 211 — Nas unidades escolares do sistema municipal de ensino será asseru-
rads a gestão democrática. na forma da lei.
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
o Executivo responda os seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei
n2 114/92:

19) Como o Executivo analisa a obrigatoriedade de, no
tocante aos fundos, haver detalhamento da despesa também pela
classificação funcional-programática?

22) Qual o motivo para o limite especificado no art. 10
do projeto ser de 25%?

39) O estabelecido no parágrafo único do art. 11, ao as-
sociar as prioridades estabelecidas nos incisos do mesmo artigo
com valores mínimos de dotaçaes, não poderia levar uma demasiada
vinculação, tendo em vista o número de prioridades especificadas e

; o fato de ainda não se saber qual a receita prevista?

42) Qual a previsão de cargos e contratações, tendo em
vista as prioridades estabelecidas?

Arnaldo 2C-1,:r.La-, em 14.04.92
Relatar

Deferido

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providências.
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Sr. Paulo.
Oficiar ao Executivo, solicitando informações

par A	 D. Comisso de Pinanças e Orçamento.

24.01-.92

SiiniF: Mara Ve!zolia

Chufai Seção Técn:ca 1

Sra. Chefe.

Providenci A do conforme o despacho de V.Sa..•

24.04.92

SEGUE  ‘^^,Juntado J	  nesta data, 	 (3 .2 	 documento. 5	 e papel para Informação, rubricado ..i
,

sob folha 	 1 	 n e	('-` 	Z(.4 .." 2?),...r

Em 	 	 .	 	 .1 k	

(a) 	 1 
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São Paeldb9 ==.94 de abril de 1992,

DT7-LEG3
DT.7/LegÁ3 : OFICIO N.300094/92

Senhora Prefeita.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças • Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento In-

terno, encaminho a Vossa Excelãncia °Opta do despacho da refe-
rida Comissão sobre o Projeto de Lei n o 114/92 de autoria des-

ce Executivo - que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias pa

na o ano de 1993, e da outras providãnclas solicitando-lhese

'digne determinar providânciaa no sentido de que nos envie sub-

:adio° para que a referida Comissão possa emitir parecer a res
peito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vos

na ExcelâncIa os meus protestos de elevado apreço e distinta

consideração.

PAULO KOSAYASHI
Presidente

Anexo: cápia xerográfica do despacho da comissão solicitantes,

A Sua Excelãncia a Senhora
Professora Luisa Erundina de Sousa

Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

•

proap
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Senhor Presidente:

da
Ach

 Comi..Z5
pa nrramenPre=de

.Presidi
ajffli- 1 Ach
fe de ' Comis -
Ca% e UrçamentO

•

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

. Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de tt.Le
o Execulivo responda os seguintes quesitos sobre a Projeto de Lei
n9.114/92:

'19) Como o Executivo analisa a obrigatoriedade de, no
tocante aos fundos, haver detalhamento da despesa também Pela
classificação funcional-programática?

29) Qual o motivo para o limite especificado no art. 10
do projeto ser de 25%?

.39) O estabelecido no parágrafo único do art. 11 1 ao as-
sociar as prioridades estabelecidas nos incisos do mesmo artigo
corri valores mínimos de dotações, não poderia levar a uma demasiada
vinculação, tendo em vista o número de . prioridades especificadas e
o fato de ainda não se saber qual - a receita 'prevista?

49) Qual a previsão de cargos e contratações, tendo em
vista as.prioridades estabelecidas?

Arnaldo Meldeira, em 14.04.9w
Relatar	 !

Deferido

Encaminho-lhe para as devidas providências.

íV.
• o
¡4:	 41.n



MEMORANDO

(( ''''CÂMARA MUNICIPAL DE ' 1 SÃO	 AU,10.0
:	 ----

São Paulo,  24 _de 	 abril 	 de 19•

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n § 94/92 de 24,04.92
solicitando ao Executivo subsídios para emissão de Parecer.rela
têvo ao PL na 114/92.

ao

Anexo: Cópia xerogrífica do despacho da *omissão solicitante.

dos	 . ir ,t no de Oliveira

kv

ellele de Seção .; SGM èATL
côo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Papel para Informação, rubricado como folha n9	

0AuLo m. A. f E PAULA
Alhn uar LieR

À Comissão de

Finanças e Orçamento.

28.04.92

Sóriar:a `terz3na

Che o Seção Técrica 1 t/
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Senhor Presidente da Comiss"ão de Finanças e Orçamento

3p... ._	 •
4. _

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo pa-

ra emiss'ão de parecer desta Comiss"ão, conforme disposto no

artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em, 21- Q. 92

RELATOR

DEFERIDO:

•
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Vi Audliineia Publica do PL 114/92.,,

Realizada no laliticio Oscar Pedrono Horta,

en 27 da abril do 1992.

1E~ sa., VElleADOR JtT Le1101.

CÕD. 0596



RODIZIO
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FOLHA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ'Ocritill1"(1.-.1,L1

—TAQUIGRAFIA—
. ___......._...........	 ..	 _...	 ..

TAQUIGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 , oCtes ApQR ,9	 CON 

9.~2.12.........,—.--d, 1$ant.ant.	 aud.pabl.	 27.4.92and .publ • 27.4.92

gmaimpi:WLIALUI0 - Esta a quarta Audiancia Pá(0.1c9lifa

Ganisedo do Mangas e Orçamento, primeira sermão, sobre o projeto de

lei 114/92, que dispão sobro ali diretrizee orçamentsfrias para o ano do

1993, o dci outras prcrviaancitu3.

Designada, regplarmente, essa exulte:nela para Is 10h, eão

precisamente 101240min, nota-se apensa as honrosas presenças) doe Verea-

doras Arnaldo Madeira, ~nino Pechio e do Assessor Gilberto Zn Roa (9)

Não comparecendo qualquer entidade para que fome posstvel a realizas-

ção desta audiência. Nestas candiçãos declaro encerrada esta prinoira

~Anela e, oporUmamente, ser desligada outra anditIncia para a men-

= finalidade. Obrigado.

..14,
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Processo no. 10-002.342-92*73

Senhor Presidente

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Finanças e Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300094/92,

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópia da informaçõo prestada pela Unidade

competente desta Prefeitura, relativa ao Projeto de Lei no.

114/92, de autoria deste Executivo, que dispõe sobre as

diretrizes orçamentárias para o ano de 1993, e dá outras

providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: cópia xerográfica de fls. 37 	 do	 processo	 no.
10-002.342-92*73.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

UMNOM DO PREFEITOGABINETE DO PREFEITO

F. nEcEi -i: ) , A A.

5 	 i  7e  1

, 	 /	 ,A. _,. s	 ±,
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Outa Comissão de
6."^,

Em I 't

LUIZ AREIASNXE CARVALIW
Assessor Técnico Leg. Chefe-

A. T. M.

Recebido na Comicsão de

Finan„ . -3 o Orçamento

Em *-70-5.k  ss  /g.-30 h.

0.0

•
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DEIRO

COR/SEM

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO .PAI

L5f.
Papel para informação, rubricado como folha n.°

(p Processo  n. o  10-002.342-92*73 	de 19

SGM/ATL
•••n

Sra.Assessora-Chefé;,

12 /05/92  (a) 	
MAftiA DE JESUS PRADO Fr'REITAS

Secretária/DEC&
•ça¡J

14A	 elle

,.

Em resposta aos quesitos formulados pela Comissão de FinWhçgt

Orçamento da Câmara à Fls. 34, temos o seguinte a esclarecer:

1 - Os fundos Municipais têm se caracterizado como supridores

de deficiencias orçamentárias do orçamento fiscal, ficando os

seus gastos dependentes de problemas conjunturais inerentes %a

execução orçamentaria, por natureza de difícil previsão. Suas

receitas também têm fluxo intermitente e incerto, o que não

permite uma previsão segura de suas entradas. Em assim sendo,

fica ociosa uma orçamentação com a rigidez típica de classifi

cação funcional-programática.

2 - Esta Administração não tem utilizado sistematicamente es

te mecanismo de financiamento, no entanto, convém aproveitar

o limite máximo assegurado por lei que é de 25%, para tornar

mais flexível a execução orçamentária.

3 - A Administração Democrática Popular foi caracterizada pe-

la repriorização dos recursos orçamentários no sentido 	 de

assegurar minimamente a qualidade dos serviços públicos e é
politica desta administração defender para os próximos perío-

dos a manutenção dos ganhos de qualidade atingidos.

• 4 - Ainda não há definição desse montante, uma vez que isso

depende da inauguração dos equipamentos que estão em constru-

ção.

1
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BRE O PROJETO DE LEI 114/91 (PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMEN-

TARIAS PARA 1993)

I - INTRODUÇ40:

Trata do projeto de lei, encaminhado pelo Executivo con-

forme o disposto na Lei Orgânica do Município, referente às dire-

trizes orçamentárias para o exercício financeiro de 1993.

Novamente, cabe citar que permanecem fatores limitati-

vos, dificultando o esforço tanto do Executivo como do Legislativo

para elaboração e análise, dificuldades essas advindas da inexis-

tência de um plano plurianual a regrar a definição de diretrizes

para o próximo exercício e da ausência da lei complementar a que

se refere o art. 165, parágrafo 92, da Constituição Federal, que

deverá estabelecer normas gerais sobre estrutura e organização da

LDO.

O projeto, como os anteriores, divide-se em 4 capítulos,

tratando da organização e estrutura da lei orçamentária, das dire-

trizes da receita, das diretrizes da despesa e das disposiç5es fi-

nais.

Apresentaremos, a seguir, análise acerca do disposto no

projeto, com comentários sobre possíveis altera4es.

Ii - DA ORGANIZAÇ2S0 E ESTRUTURA DA LEI ORÇAMENTARIA:
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No capítulo sob esse titulo, a propositura trata da ela-

boração, demonstrativos e abrangência do projeto de lei orçamentá-

ria para 1993.

O art. 12, que estabelece a abrangência do projeto, me-

rece alteração, com inclusão de comando específico para clarificar

que a propositura não se refere somente à elaboração da lei orça-

mentária mas também à sua execução.

Especificamente no art. 32, consideramos que devam ser

inseridos os incisos presentes na LDO vigente, concernentes às

prioridades dos programas de investimentos e à previsão mensal das

receitas.

Consideramos importante que seja inserido parágrafo nes-

se artigo referente ao fluxo de receitas e despesas relativas ao

o
sistema de transporte coletivo. A proposta orçamentária para 1992

trouxe demonstrativo nesse sentido, sendo fundamental para um me-

lhor acompanhamento do quadro, tendo em vista os valores envolvi-

.	 dos.

O parágrafo 22 desse mesmo artigo foi complementado com

dispositivo objetivando a indicação sucinta de metas, para os pro-

jetos e atividades, que caracterizem o produto esperado da ação

pública.

Ainda no art. 32, outro parágrafo deve ser inserido,

obrigando a que as dotações do orçamento da administração direta,

referentes aos fundos municipais, apresentem classificação da des-

pesa por natureza idêntica àquela do demonstrativo exigido para o

orçamento dos fundos.

Também consideramos que os dispositivos presentes na
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atual LDO, referentes ao encaminhamento dos quadros e tabelas da

proposta orçamentária em suporte físico para processamento eletrô-

nico dos dados e o envio de có p ias do projeto, devem ser incluídos

no art. 72 do projeto.

II - DAS DIRETRIZES DA RECEITA:

Sugerimos, no capítulo referente às diretrizes da recei-

ta, alterações no art. 82, com alteração de seu "caput" e melhor

definição, em seus incisos, de quais alterações tributárias pode-

rão ocorrer. Também é importante a introdução do dispositivo, in-

cluído na LDO vigente, relativo à simulação das alterações do IP-

TU.

A fim de evitar que projetos de lei reduzindo a receita

estimada sejam aprovados sem que o lado da despesa seja reavalia-

do, propomos introdução de artigo específico para tratar dessa

questão.

III - DAS DIRETRIZES DA DESPESA:

No capítulo com esse nome, Não se pode deixar de consig-

nar que, novamente, as diretrizes da despesa são colocadas de for-

ma genérica, abrangendo múltiplas áreas, sem maiores definições do

pretendido.

Quanto à Câmara Municipal, achamos conveniente introdu-

zir artigo específico, à semelhança de dispositivo incluído na LDO

vigente, a fim de garantir dotações para a reforma do edifício e
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dá oútras proNifdências.

sp5élsobre as diretrizes

a o ano de 1993, e
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para a reforma administrativa de sua estrutura de apoio.

Quanto ao artigo referente à proposta orçamentária do

Tribunal de Contas do Município, sugerimos nova redação, a fim de

melhor adequação do texto aos prazos legais e regimentais.

IV - DAS DISPOSWESES FINAIS:

No tocante a essas disposi4es, o art. 17 do projeto

original traz comando específico para manutenção dos valores reais

dos projetos e atividades previstos no orçamento. Consideramos
/
que

um texto com parãmetros mais gerais adequa-se melhor a uma lei que

deve estabelecer diretrizes, com discussão pormenorizada no momen-

to oportuno. Um parágrafo específico também deve ser inserido nes-

se artigo, a fim de deixar claro que, em ocorrendo atualização das

dotaç5es, deve ser respeitada idêntica proporção para cada proje-

to, atividade e elemento de despesa.

V - CONCLUSO:

Diante do exposto, apresentamos o seguinte substitutivo:

olmo. I Ene EM DISLISSil
SUBSTITUTIVO N2

IA hienats.1 ^	

/92 AO PROJETO DE LEI N2 114/92

APROVAPQ	 1.• niseUSSA0
VOUA A 2a risCUSsA0
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A Câmara Municipal de São Paulo

DECRE T A:

CANTULO I

DA ORGANIZAÇW3 E ESTRUTURA DA LEI

ORÇAMENTARIA

Art. 12 - Ficam estabelecidas, nos termos desta lei, as

diretrizes para elaboração da lei orçamentária do Município de São

Paulo e sua execução, relativas ao exercício de 1993.

Art. 22 - A lei orçamentária anual compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos poderes do Municí-

pio, seus órgãos e entidades da administração direta e indireta;

II - os orçamentos das entidades autárquicas;

III - o orçamento de investimento das empresas em que o

Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital

social com direito a voto;

IV - os orçamentos dos fundos municipais.

Art. 32 - falta da lei complementar a que se refere o

artigo 165, parágrafo 92, da Constituição Federal, o orçamento da

administração direta atenderá às especificações constantes da Lei

Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964, especialmente no que

tange às classificaç6es de receita e despesa e à elaboração de de-
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monstrativos e anexos, sem prejuízo de outros requisitos estabele-

cidos por esta lei.

5 12 - Integrarão, também, o orçamento da administração

direta os demonstrativos:

I - Das dotaçOes à conta do Tesouro Municipal, destina-

das a aumento de capital ou transferencias, a qualquer título, pa-

ra empresas, autarquias e fundos de Município, devidamente especi-

ficadas-por órgão receptor, natureza e finalidade da despesa;

II - Dos recursos destinados à manutenção e desenvolvi-

mento do ensino, de forma a caracterizar o cumprimento do disposto

no artigo 208 da Lei Orgãnica do Município de São Paulo;

III - Das operaç5es de credito, a que se refere o artigo

92, parágrafo 1, desta lei;

IV - das dotaçOes a que se refere o art. 13, discrimi-

nadas por projetos conforme a ordem de prioridade dos incisos ali

consignados;

V - de previsão mensal das receitas, a nível de alínea.

5 2Q - O demonstrativo referido no inciso I do parágrafo

anterior deverá ser acompanhado de quadro do fluxo, estimado para

• 1992 e previsto para 1993, de receita e despesa relativas ao sis-

tema de transporte coletivo.

5 32 - Os projetos e atividades constantes do programa

de trabalho dos órgãos e unidades orçamentárias deverão ser iden-

tificados, em conformidade com o disposto no artigo 137, parágrafo

8c2, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, incluindo indicação
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sucinta de metas que caracterizem o produto esperado da ação pú-

blica.

§ 42 - As dotações do orçamento da administração direta,

referentes aos fundos municipais, deverão apresentar classificação

da despesa por natureza idêntica à do demonstrativo citado no in-

ciso I do art. 52 desta lei.

Art. 42 - Os orçamentos das entidades autárquicas com-

preenderão:

1 - o'programa de trabalho e os demonstrativos da despe-

sa por natureza e pela classificação funcional-programática de ca-

da órgão, de acordo com as especificações da Lei Federal n2 4.320,

de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, por órgão, de acordo

com a fonte e a origem dos recursos (recursos próprios, transfe-

rências, operações de crédito).

Art. 52 - Os orçamentos dos fundos compreenderão:

1 - o programa de trabalho e os demonstrativos da despe-

sa por natureza e pela classificação funcional-programática, de

acordo com as especificações da Lei Federal n2 4.320, de 17 de

março de 1964,

ii - o demonstrativo da receita, de acordo com a fonte e

a origem dos recursos (recursos próprios, transferências, opera-

ções de crédito).

Art. 62 - O orçamento de investimento, previsto no arti-

go 22, inciso III, desta lei, discriminará para cada empresa:

I - os objetivos sociais, a base legal de instituição, a

composição acionária e a descrição da programação de investimentos

a
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de 1993;

II - o demonstrativo de investimentos, especificados por

projetos, de acordo com as fontes de financiamentos (recursos pró-

prios, recursos do Tesouro Municipal, operações de crédito, outras

fontes);

III - o demonstrativo de fundos e usos, especificando a

composição dos recursos totais por origem (recursos próprios, re-

cursos do lesouro Municipal, operações de crédito, outras fontes),

e das aplicações por natureza de despesa (custeio, serviço da di-

vida, investimento).

Art. 72 - A proposta orçamentária, a ser encaminhada pe-

lo Executivo à Câmara Municipal, até 30 de setembro de 1992, com-

por-se-á de:

I - mensagem;

II - projeto de lei orçamentária anual;

III - tabelas explicativas, a que se refere o artigo 22,

III, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964;

IV - demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e des-

pesas decorrentes de isenções, subsídios e benefícios de natureza

financeira, tributária e creditícia;

• V - relação de projetos e atividades constantes do pro-

jeto de lei orçamentária, com sua descrição e codificação, deta-

lhados por elementos de despesa.

5 12 - Sem prejuízo do disposto do artigo 82, parágrafo

12, desta lei, a mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamen-

tária anual deverá explicitar os critérios adotados na previsão da

receita.
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9 22 - Os quadros e tabelas da proposta orçamentária de-

verão ser encaminhados em suporte físico que permita o imediato

processamento eletrônico dos dados, sem prejuízo da apresentação

usual, devendo os poderes Executivo e Legislativo prover os recur-

sos necessários ao adequado processamento dessas informações.

9 32 - Até 10 (dez) dias após o envio da proposta orça-

mentária, o Executivo deverá encaminhar à . Cãmara Municipal 55

(cinqüenta e cinco) cópias do referido projeto.

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Art. 82 - Poderão ser apresentados projetos de lei dis-

pondo sobre as seguintes alterações tributárias:

I - atualização da planta genérica de valores do Municí-

pio;

II - revisão do Imposto Predial e Territorial Urbano,

inclusive em suas aliquotas;

III - correção das parcelas dos tributos municipais;

IV - revogação das isenções dos tributos municipais que

contrariem o interesse público e a justiça fiscal;

V - revisão ou instituição de taxas pela prestação de

serviços;

VI - instituição de contribuição de melhoria decorrente

de obras públicas.

5 12 - O projeto de lei orçamentária poderá considerar,

na previsão da receita, o incremento da arrecadação decorrente das.
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alterações tributárias propostas pelo Executivo, desde que expli-

cite as despesas, detalhadas por projetos e atividades, que ficam

condicionadas à aprovação dessas alterações.

0 22 - Os projetos de lei que objetivem alterações no

Imposto Predial e Territorial Urbano deverão especificar, além de

várias hipóteses alternativas de aliquotas, outros percentuais

eventualmente utilizados nos cálculos, e ser encaminhados em su-

porte físico que permita o imediato processamento eletrônico da

simulação dos dados, de acordo com as hipóteses referidas neste

parágrafo.

Art. 92 - Os projetos de lei que impliquem em redução de

receita do exercício financeiro de 1993 deverão explicitar, em sua

exposição de motivos, a estimativa da renúncia de receita que

acarretam, bem como indicar as despesas, em idêntico Montante, que

serão anuladas, automaticamente, nos orçamentos do exercício refe-

rido.

§ 12 - Se o projeto de lei for apresentado durante o

exercício financeiro de 1993, a indicação das despesas a serem

anuladas deverá ser feita pela classificação funcional-programáti-

ca, até o nível de projeto e atividade.

0 22 - Caso o projeto de lei seja apresentado antes do

início de 1993 e após o encaminhamento da proposta orçamentária

para 1993, a indicação de anulação de despesa deverá referir-se

aos projetos e atividades ali descritos, devendo, no momento opor-

tuno, ser apresentada emenda ao projeto de lei do orçamento para

supressão de tais despesas.

9 32 - Em sendo apresentado o projeto de lei antes do
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encaminhamento da proposta orçamentária para 1993, a indicação de

anulação de des pesa deverá indicar os programas a sofrerem redu-

ção, devendo, no momento oportuno, ser apresentada emenda ao pro-

jeto de lei do orçamento para supressão de tais despesas, a nível

de projetos e atividades.

Art. 10 - O projeto de lei orçamentária poderá computar,

na receita, operações de crédito:

I - autorizadas por lei específica, nos termos do artigo

72, parágrafo 22, da Lei federal n2 4.320, de 17 de março de 1964;

II - a serem autorizadas pela lei orçamentária anual.

9 12 - Em qualquer dos casos, a lei orçamentária anual

deverá conter demonstrativos especificando, por operação de crédi-

to, as dotações, ao nível de projetos e atividades, a serem finan-

ciadas com tais recursos.

9 22 - Durante a execução orçamentária, não poderão ser

utilizados recursos provenientes da anulação de dotações relativas

a projetos ou atividades vinculados a operações de crédito, nos

termos do parágrafo anterior, ressalvadas as suplementações que

não alterem os valores totais das dotações atribuídas a esses pro-

jetos ou atividades.

Art. 11 - A lei orçamentária anual poderá autorizar a

realização de operações de crédito por antecipação de receita até

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da receita estimada para

o exercício.

Parágrafo único - As operações contratadas nos termos

deste artigo serão obrigatoriamente liquidadas até 30 (trinta)

dias após o encerramento do exercício.



CAPiTULO III

DAS DIRETRIZES DA DESPESA

Art. 12 - Serão priorizados:

I - os serviços sociais e assistenciais, a saber: educa-

ção escolar primária, educação pré-escolar, assistência à saúde,

transporte coletivo e programas de combate ao desemprego e às suas

consequências;

II - os investimentos em projetos e obras para a melho-

ria das condiçóes de vida da periferia, compreendendo pavimentação

e recapeamento de vias, iluminação pública, canalização e retifi- •

cação de córregos, habitação de interesse social e sacolóes do

trabalhador.

Art. 13 - A realização desses programas de investimentos

obedecerá à seguinte ordem de prioridade:

I - Os investimentos em fase de execução, que poderão

terminar em 1993;

II - Os investimentos iniciados e completados em 1993;

III - Os investimentos em fase de execução que não se

completarem em 1993;

IV - Os investimentos a serem iniciados em 1993, e que

não terminarão em 1993.

Art. 14 - O Executivo poderá encaminhar projetos de lei

visando a realizar a revisão do sistema de pessoal, particularmen-

te do plano de cargos e salários, incluindo:

1 - a concessão de Vantagens e aumento de remuneração de
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servidores;

II - a criação e a extinção de cargos públicos, bem como

• criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;

III - o provimento de cargos e contrataç5es estritamente

necessárias, respeitada a legislação municipal em vigor.

Art. 15 - A criação de cargos públicos atenderá aos se-

guintes requisitos:

I - existência de prévia dOtação orçamentária orçamentá-

ria, suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e

aos acréscimos dela decorrentes;

II - inexistência de cargos, funções ou empregos públi-

cos similares, vagos e sem previsão de uso na Administração, res-

salvada sua extinção ou transformação decorrente das medidas pro-

postas;

III - resultar de ampliações decorrentes de investimen-

tos ou de expansão de serviços devidamente previstos na lei orça-

mentária anual.

Parágrafo único - Os projetos de lei de criação de car-

gos deverão demonstrar, em sua exposição de motivos, o atendimento

aos requisitos de que trata este artigo, apresentando o efetivo

acréscimo de gastos decorrentes e as dotações, discriminadas por

código e especificação, a serem oneradas.

Art. 16 - A lei orçamentária anual comtemplará dotações

destinadas à reforma do prédio da Câmara Municipal e à reforma ad-

ministrativa de sua estrutura de apoio, ora em curso.

Art. 17 - A proposta orçamentária do Tribunal de Contas

do Município será encaminhada ao Executivo na forma, prazo e con-
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teúdo estabelecidos por esse Poder, devendo aquele órgão, concorra-

tantemente, remeter, à Comissão de Finanças e Orçamento, cópia da

referida proposta, para elaboração de parecer sobre a matéria, a

ser enviado ao Poder Executivo.

Art. 18 - As despesas com publicidade de interesse do

Município restringir-se-ao aos gastos estritamente necessários às

informações de serviços públicos e de campanhas educativas.

Parágrafo único - Para fins deste artigo, considera-se

publicidade a divulgação onerosa de mensagens, anúncios, filmes,

cartazes e outros instrumentos comunicacionais através de jornal,

periódicos, televisão, rádio, "outdoor" e demais meios de comuni-

cação de massa, com ou sem intermediação de agencia de publicida-

de.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSICi5ES FINAIS

Art. 19 - No projeto de lei orçamentária, as receitas e

despesas serão orçadas segundo os preços vigentes em junho de

1992, e traduzidas em valores médios anuais de 1993.

g 12 - A lei orçamentária anual poderá estabelecer cri-

térios de atualização das dotações orçamentárias a serem aplicados

durante o exercício de 1993.

g 22 - A atualização referida no parágrafo anterior, se

implementada, ocorrerá observando-se idêntica proporção para cada

projeto e atividade, assim como para os elementos de despesa a

eles vinculados.
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Art. 20 - O Executivo organizará consultas à população e

adotará mecanismos de participação popular, em consonância com o

disposto na Lei Orgânica do Município, objetivando a indicação de

prioridades na elaboração da peça orçamentária.

Parágrafo único - O Executivo dará ampla publicidade,

através de qualquer modalidade de comunicação de massa, das datas

e locais onde serão realizadas as consultas à população, devendo

comunicar o fato à Câmara Municipal, com antecedência mínima de 48

(quarenta e oito) horas.

Art. 21 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposiçães em contrário.
4

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 22 de maio

sie 1992.

Presi dente	 cle-t~c.44.3

Relatar
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SESSÃO
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DATA ORADOR

O SR. PRIBIDENTE SJamil 4Aohaa)- Damoo por aberta

esta reunião da Contusão de Pinanças e Orçamento do dia 22 de maio

de 1992, na 49 Sesta° Legislativa da 109 legislatura &L avara Mini-

oipal de São Paulo.

Oassunto è a *alise do PI 114/52, que dispo sobro

as diretrizes orçamentária° para o ano de 93 o o ~ata Projeto de

Lei 296/92, que objetiva estabelecer diretrizes para a reurbanização

thazírxegez do vale do oOrrego Águas Espraiadas, para realização de

drenagens, saneamento neoessÁriae e das obras virias previetae para

a relooação da população favelada e previ mecanismos para sua implan-

tação.

Onosso convidado de boje seria o I. Paul Singer,

Sooretítio Municipal do Planejamento. Por motivos alheios a sua vent

de nãe pode oompareoer, mas acha-se muito bem representado pelo seu

assessor do Departamento de Economia e Orçamento, Sr. Jose Nivaldo Co

doiro. Preoente também com muita honra o satisfação para dm o Sr.

Ouldo Rantega, Chefe do Gabinete da Secretaria de Planejamento, bem

como os Vereadores componente da ~lesão de Pinanças e Orçamento, Ve-

readores Arnaldo Madeira, Bruno Poder, Perdnio Pechio, Prancieoo

U5D-U97
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Inicialmente vamos dar apalavra ao repre

Secretário, para que exponha inicialmente de maneira breve

guida passarmoe discuosão do projeto de lei.

entanto do

para em 134:Si,

O SR. Guiro ItIANTEGA.— Antes de mais nada gostaria de

manifeertar a eatisfação de estar aqui representando o Secrefafrio Paul

Singer, impedido de comparecer para dieoutir com os senhores a nossa

proposta de lei de iDiretrizes Oftamentárlas.

A Lei de Diretrizes Orçamentária° que foi proposta

pelo Executivo compãom—se fundamentalmente de quatro capítuloe. o pri

melro capítulos trata da organização da estrutura da Lei Orçamentária.

Eu diria que a respeito desse capítulo n'a"o há muito a se dizer porque

ele trata de dispositivos e normas parte das quais já foram propostas

até pela própria 00311iedão de Finanças e Orçamento em outras ocasiaee.

zao teria nada, então, a acrescentar a esse respeito.

Em relação ima diretrizes da receita Ade também coloc-

am; aqui dispositivo de caráter geral que depois darão margem ainda .7.

sabemos a modificação na proposta de reforma tributária. Até agora o

ICLZGE-12L-13731=1-1-1M15131.1
cóo.Elai
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Nas diretrizes é onde eu ~taxai gost

ter um pouco mais porque aí sim já se contam alguma coisa maie ~orei

ta e já se aponta para o que o Zanzai* Executivo gostaria do fazer,

gostaria de propor na sua Lei Orçamentária.

Dessa vez, talvez modificando em relação a propostas

anteriores, o Executivo tentou estabelecer algumas prioridades; mais

nítidas que deverão absorver talvez =volume maior de recursos em re

lação às demais atividades que cão ousteadas polo Governo Vtinicipal.

Na verdade existe una certa dificuldade em estabele-

cer prioridades na órbita do Executivo runicipal porque ao adminis

a cidade noa deparamos com um nilmero bastante grande de atividades o.

ciais e serviços que devem ser prestados polo município e todos eles

tem que ser amparados polo EXecutivo o não podum permnecor sem ree

eos, portanto, devem constar de todos nossos azga orçamentos. Mas o

Executivo fez um esforço de colocar o foco rzta o priorizar alguns do.

Dee serviços que deveriam xam receber mosca talvez 1.= volume de ree

soa maior do que essas demais atividades sob a sua responsabilidade.

Então nesse sentido, estamos apresentando uma propos-

ta que irá priorizar zakasectr.sat sobretudo os serviços sociais e assiell

•.9
.9.	 n• • •••• •1111, 	 •	 11,	 • •Ii•	 •P..7.+0	 3,11n 	 a.1...5	 a Z. mo
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ria, digamos', a linha nestra da noa proposta na de Lei de Eiretrize

Orçamentárias, E6886 serviços sociais são educação escolar primária,

que abrange a educação pré-esoolar, assiatinoia à primeira infância,

abrange ti:gabem o fornecimento da merenda a aspes alunos que estão me

Szd2arlazx matriculados nas escolas, nau orcelas, abrange a área de má

de, conceituada como aneistência à cuide, portanto, manutenção de lei

tos hospitalares, ambulabOrioc e poctos do assistência médica, ab

o transporte coletivo e programae de combate ao desemprego e suas con

604Ânciasoma tendo convicta a conjuntura recessiva na qual nos en-

contramos em todos esses anos.

:Whão o primeiro pilar de prioridades seria estabel

°ido por case conjunto de serviços azzetztenziain sociais e assistem-

olaia que gostarlamoe de priorizar na ~poeta orçamentária peun 1993

0 segundo pilar de prioridades é constituido pelou

investimentos e projetos em obras para melhoria das condiçaee de vida

da periferia. Esseo investimentos em obras e projetos ao constitui-
.

dos fundamentalmente da pavimentação de ruas na periferia ainda em mi-

mar° bastante grande cem asfalto, na iluminação decima ruas que hoje

não possuam essa iluminação, nas obras contra amolantes, conatituidas

por canalização e retificação de Ocirrocon. Jrambán nnel^ti tuldO yor COMI,
CÓD -0597
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tração de habitagZes de interesse eooial em fungio da grande ~inala

de moradias que exiete hoje no município e também no barateamento da

conta alimentar do trabalhador atravée doe saoolitaea do trabalhador

em várias regias° da periferia.

CÓD - 0597
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Então eu diria que essas são as duas linhas de prioridades

que o Governo deverá estabelecer na sua proposta orçamentária para

1993, caso seja aprovada pela Câmara. Isto não significa que as de-

mais atividades do Munichfo sejam relegadas a um segundo plano. Tam-

bám elas serão contempladas. As atividades culturais, as esportivas,

que não estão contidas aqui. Na alocação doe recursos disponlveistas

atividades mencionadas deverão receber fatias maiores.

No parágrafo único estabelecemos quo essas prioridades não

poderão ter dotaçaes an valores reais, inferiores aos valores orça -

dos para 1992. Qual 4 o significado disso? Ao longo desses anoso E-

xecutivo ampliou a sua infra-estrutura de serviços básicos, que se

traduziu na ampliação do namerb de leitos en vários hospitais, hospi

tais implantados, ampliação no nUmero de escolas, de creches, forne-

cimento de merenda para os alunos matriculados nas oreches e escolas.

O Executivo propãe que a amara garanta que os valores bo-

je alocados para custear essas atividades, permaneça nesse patamaret

o patamar indispensável para que os serviços não retroajam ao nfvel

e quantidade que forem atingidos.

Na área de salde temos mais de 2000 leitos ativados.Implan

tamos cinco novos hospitais, alguns quase que totalmente em funciona
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manto. Então, os recursos indicados no orçamento de 1992 ao totalmen

te indiepensáveia para a manutenção desses leitos. Diminuir essa dota

ção significaria a desativação doe leitos e a impossibilidade do seu

funcionamento.

II un dispositivo que garante que os recursos destinadoa à

educação eejaa mantidos eu um patamar alto, eu função de leis aprovam.

das. O Executivo tem obrigação de gastar cerca de Yg de sua carga tri

butária com a educação. O que está aqui et o reforço do dispositivo já

aprovado pela Câmara. É este o significado do parágrafo Uníco.

No programa de invectimentoe, o Executivo propae que seja

mantida a seguinte ordem de prioridades - como todos sabemos, há =a

serie de obras em andamento, todas em patamares diferenciadoe l indasi-

va de grande porte, que demandam muitos anos para a sua Conclusão,ou-

tras de menor porte que serão executadas ao longo do ano. Multas ve-

zes o Executivo ae depara com dificuldades para obter recursos para

financiar esse conjunto de obras, algumas .deixadas por gentes anteri

ores. Resolvemos fazer uma proposta que estabelece uma hierarquia na

execução de obras, levando em consideração a possibilidade e disponi-

bilidade do financiamento, a viabilidade de sua realização.

O primeiro ponto das prioridades seria realizar os inveeti-

[mentos em fase de execingx'n, q modera-á.* terminar an 1993 1 e que sian-2_
um. 0597
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tem ahancee de neeram executadas ate o final de 1993.

A segunda prioridade seria tocar os investimentos iniciam.

doe, completados an 1992. Ou Eleja, os investimentos que podem seri

niciados e terminados em 1993. O exemplo prátioo disso seriam as ee

colai. A construção de escolas 4 feita no prazo de um ano. possí —

vel iniciar em janeiro e terminar ate dezembro.

A terceira linha de prioridade seriam os investimentos mn

fase de execução que não ao completarem an 1993. Primeiro estada -

mos atendendo a todos os investimentos que podem terminar em 1993.

EM segando lugar, os que começam e terminem em 1993. Em terceiro lu

gar, sobrando recursos, atacaríamos os investimentos que já estão

en execução, tias mesmo cam a, posse de recursos não terminarão den-

tro do exerelcio de 1993. Evidentemente do obras de maior vulto,que

demoram na execuçãó.

Em, quarto lugar deixaríamos os investimentos a serem ini-

ciados em 1993 e que no terminarão em 1993. Abrindo a Ipoesibill-

dada para que o Executivo que estiver no comando da Cidade em 1993,

possa iniciar obras novas, que ele sabe que não tem condiçães de ter

minar nesse ano, porn queetSes de recursos ou do• tampo. Com isto eu-

1 tabelecenos hierarquia vara a aelicaoió doe recunoextujggeman
c(50.0597
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•.• Os dcw.ie artigoe relativos a despesa tatbém diria que são ar-

tigos rotineiros, eão repetiOce de leis de diretrizes anteriores

onde o Executivo está, dizamos, pauftdetrando a questão, principal-

mente, do pessoel. Poderá o exi~ Executivo encaminhar projetou

de lei visando a realização de reviso de pessoal, principalmente

na implantação do plano de cargoe o salárioe. Uma reivindicação

antiga do fancionalismo, uma neceesidade para a moderna organiza.

ção do peesoal do serviço público o quo ~22 esteve na nossa

cogitação, mas não foi totalmente implantado nesta Gatão, poderá

ser na próxima Gestão, talvez do Supltcy. Essas modificeçãos na

gestão do pessoal poderá abranger concesaão de vantagens, aumen-

to de resuaeração. Aqui já são... • CVOZOS paralelas longe do mi.

Or02:0110 ) dl Wa

Os demais artigon estabelecen'tevelara

a geotão de criação de cargos públicos, concessão de vantagens

para o pessoal etc, mau que eeerão objeto de projetos de lei

que o Executivo deverá apresentar e será analicado pelo Legisla.

tivo, no seu devido tempo.

Au dispoeiçãoe finals,que estão no último capitulo,

também tratam de normas e disposigães que já se tornaram iliWroti.
Có0 - 0597
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na nas propostas do Executivo, que dizem, por exemplo, que as re-

ceitas e deepesas serão orçadas segundo os preços Vigentes em 32;

são regrae para organizar o prooesso de elaboração orçamentária

e não lirz merece maiores meã consideraç3es.

Eu procurei enfocar ao questaes, digamoe, que aba,.

mavaz atenção do Executivo, que talvez cru) as mais importantes

para ele. Então, zum encerro a minha fala por aqui.

Obrigado.

O SRt. PRESIDENTE Vamil Ach8a1 Vamos passar a

palavra aos companheiroe da Comissão e gostaria de caber co o

Dr. José Nivaldo 4.-3-1[1z--1 quer fazer alguma consideraçBee.(Pausa)

Vereador Arnaldo Madeira;

O SR, ARNALDO DE ABREU NADEMO. ag Bom, o parecer

preparado aqui pela Assessoria Técnica da Comisso de Finanças

introduz muito poucas alteragrms, teso 6 porque a proposta de

Lei de Diretrizes Orçamentária° apresentada pelo Executivo eetzt

dentro da linha daquilo que está sendo feito nos ltimos anos e

houve uma evolução aqui na Cidade em relaçao a elaboração da Lei

de Diretrizes Orçamentárias. Evidentemente hé. uma série de qual)

tes polemicas que, eventualmente, poderão ser incluídas na IDO?,
Cá) - 0597
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mas néa deixamos isso para fase dia de apresentação das emendas.

Alan, é preciso lembrar bem lacho que todos née temos isso pra-

~te, mas de qualquer forma vale o registro que essa lei de Di-

retrizes Orçamentériao estã sendo feita para a preparação de xmi

orçamento que cari	 e=rcida por uma nova ~atração.

É o 'laico tnio da Legialature. em que se prepara uma IDO para trat

governo que :ião' se sabe ainda quem vai ser. (Pausa) Não sei, co

voo iê Bate, apesar da »revirão de Vermino Feehlo, nem rigorosa.

mente não sabemou quem se-A a preaima Mimi ni atração,

Então, achamos que era rt*+rs+rwrtm prudente deixar

a parte de queetaeo maio polimicas que eeguramente vão se apre-

sentes para a rase das emendas, para a segunda discussão.

segundo, vale a pena relembrar também o aspecto

tictik regimental, ou coaja, de que o receoso não se inicia

enquanto não co aprova a LDO. E que ao °mandas moiuwi  à Lei a

de Dizetrizas Orçamentárias devmrão cor apresentadas até 2 cos-

saco op6a a primeira votaçao, as 2 acasales ordináriae seguintes

a primeira votação. EA rtío, aprovado ou digamos publicado o paro-

cor da Comissão ele itatiztz:i tem ile:h de ixeaso para entrar na pau-

ta e entra na pauta com prioridade, asando votado tem 2 sesaaee
Cá) - 0597
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para apresentação das emeadno.

Bon, vou rapidamonto colocar aqui ao principais

alteraçãeo que fama propostas, que cão coisae no geral pequenas.

No artico primeiro, "que eetabalecia nos tern= douta lei ac

retrizee para elaboração da Lei Orçamentária do runicipio de

são Paulo e x pua execução." as é nada de...

Depois na pagina 6, quando, o artigo 32 fala lá:

"falta Ce lei complenentar a que sc refere o art. 165, 5 ‘Inice

da Constituição Federal / o orçamento da Adminictração direta a-

tenderá no especificaçães =atentes da lei federal tal, eopeciel,

mente no quetance às classificaçães de receita c dee:peca, ela...

boração, Cononotrativos aa anexe, cem prejuino do outros regue-

citou estabelecidos por estalei." Então, vela 1 1 2, 3 está igual.

O 42 aqui nuda: "das dotação° a que ce referem o art. 13 / dineri-

minada° por, projetos, conforma a ordem de prioridades doo incisos

ali dincrininadoe." O art. 13 t "A realização deu= prverama de

investimentos obedecerá a nenuinte ordem de prioridadoT i ..., en-

tão vem. lá, "co inventinentec iniciadoo e completados em 93 ato.

hileeeerimpeffleamiddidie~
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52)despesa coa publicidade dc interesse do Município lageskaz referido

no Artigo 18 devidamente detalhada. L'sse é um item que tambéa não es-

tavn. (aparte fora do microfone). O Artigo 13 diz... (aparte fora do

microfone). despesa com publicidade. O Lrtigo 13 diz: deepeaa com pu-

blicidade de interesse do Wunielpiorestringir-se-ão aos gastos neces-

aérioe... (aparte fora do microfone). Despesas com publicidade de In,

tereeee do Município restringin-se,ão aos gastos extritemente floreei:lá

rios Is informaçães do serviço publico e de campanhas educativas. Neu-

sa expoeitivo diz que no Orçamento da Atturi ni etração direta devera dar

um detalhamento completo das despesas de interesse do município.

O SR. 	 . Essas despesas de publicida,

de can o Município compreendem tanto comunicaoges de interesse da popa

lação quanto divulgação do realizaOsen ou informaçUe, publicação de

editais 'e outras obrigaçUe de outra natureza. Creio que é ujm pouco

voce prever I campanhas educativas? Vou dar exemplos a campanha

contra o onera, algo que ocorre durante o prOprio exercício legisla

tivo, portanto, depois que o Orçamento já foi aprovado e que não pode-

ria ser previsto na elaboração de Orçamento e, portanto, não consta-

ria de um quadro das campanhas a serem realizadas. Sé para pegar um

exemplo. Diria que ao longo dos anos cursem cappanhas necessárias

CÓD - 0597
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de informação, de orientação de opinião pábliea que trazem dificulda..

des, principalmente, no caso da passagem de um Governo para o outro,

porque não sabemos qual será a estrat ggia de divulgação que será utili

zada pelo prtSzimo Executivo. Então, parece.= um pouco difícil antever

campanhas ma essa anterioridade. Há uma dificuldade de natureza técnt

ca. Aqui me parece que se a Câmara limitar os recursos e depois exi.

gir "ex-peet" quadros explicativos, isso é factivel, A prestação de d

contas deveria ser eex-poet.fatum" e o limite cará o que a Câmara de-

terminar.

O SR. NIVALDOJSEMPLAL.... Sc para completar, este

ano fól mantida essa exigência. No ano passado o que fizemos? Manda=

para a Camara tua demonstrativo que se mostra absolutamente inátil,

na medida em que é vago, genérico e não pode ser construído de outra

maneira'. É o *iro de demonstrativo que se torna puramente formal,

não tem uma consequanoia, não é instrumento de controle. Portanto,

diria que esse dispositivo, ainda que seja cumprido, torna-se inécue.

O SR. ARNALDO MADEIRA . Os textos de previsão mensal

das receitas a nivel de alíneas. Acho que isso já foi cumprido este

ano, á apenas a repetição. §2 2 também foi ~escada: demonstrativo

referindo-se aos primeiros do parágrafo anterior deverá ser acompanha

CCM-0597
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do de quadro de fluxo estimado para 1992 e previsto para 93, receita

e despesa relativa ao sistama de traneporte coletivo. (aparte fora do

microfone). O inciso 11 o que g? Dota0es do Tesouro Municipal desti-

nados a aumento de capital, traneferências a qualquer tlutlo para em.,

presas e autarquias do município, devidamente eepecificada por Orgia°

receptor na (incompreensível) mesma. E aqui falando desse demonstrati

vo, acompanhado do quadro de fluxo para 92 e previoto para 93, oe

respectivos (incompreensível) para transporte coletivo. Acho que não

tom muita dificuldade.

SBUIDO. ES quero considerar que pararontar cone

fluxo eoonâmico-financeiro do sistema dc transportar; voo ter de 11.

dar com um conjunto de vair4vein que podem ter um comportamento bas-

tante diferenciado. Por exemplo, você vai ter de lidar com tarifa,

inflAção, °unto de peseoal, polítifla ealarial, quer dizer, 4 um cone.

junto tão grande de varilveio que tornar& casa previsgo um tanto q

to difícil. Acabamos do perceber que, ao longo do ano, nos deparemoe

com eugpreeas que tambgm alteram as projeçges. A Greve no setor de

transportes, u deoisão no Tribunal do Trabalho, modificou conoidera-

velmente as nossas previdiee de despesa com transportes, oã para dar

um exemplo mais fresco possível. E acho que podemos montar, esse qua.

CóD - 0597
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dro mas tora an ner tido como ima quadro sujeito a todas essas varia.

Oes..Elo dá uma idáia de quais coã os parâmetros oam oe quais a Ma

nistração se move, porém, poderemos ter, ao cabo do exercício orçama

tário, resultado bastante diferente daquele que Gera apresentado,

porque bact:4 alterar alguma dessas variáveis para quo o cenário seja

diforente.'eutr„ exemplo qUo me ocorre aGora á a questão doe amar

Ifft~msworgiwia~~7~8~
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ônibus clandestinos, que ultimamente tem roubado uma parte da

receita do sistema municipalizado. Mie temos feito uma projeção de

receita que contava com 2 bilhSea o 180 nilhSes de passageiros/mês

e de repente a receita caiu para 1 bilhão e 900 mil e poucos passa-

geiros. Quer dizer, tma quebra de 10, que deve ser atribuída em

parte a isso. Então, isco alteraria e não g previsível saber. Elia°,

seriam essas as observação:a. Eu diria que co esse quadro for tomado

como um quadro assim genérico, sujeito a alteragiies, poderia ser

progreeeiVO •

O SR. NIVALDO (Serapla) — Eu acredito que, pelo que li

do conteúdo deste inciso, deste partagrafoo a exigênoia na verdade

se confunde com uma outra exigência que é a projeção, digamos assim,

do fluxo de caixa, e da origem e aplicação de recursos da MITO.

Sa lembro que quando nés preparamos o ano passado o demonstrativo

da CUM, na verdade, rigorosamente, nós cumpríamos o que está exi-

gido aqui. Porque o sistema de transporte coletivo se confunde, do

ponto de vista da peça orçamentária, com a CI=0. Então, eu acho

que aqui é uma duplicidade, porque é o mano demonstrativo pedido

CóD - 059411" ""I"
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Está claro? Se você pegar por exemplo o que foi feito pela ONTO

o ano panando, incluindo a muniolpalização, ngs temos um sistema do

transporte coletivo como um todo. Ento, eu diria que está sendo

feita a, mesma exigência em duplicata.

0 SR. ARNALDO DE AnETY MADZIRA = ona, eu acho que aqui,

quando a gente eetá pedindo aqui eetimado para 92, como o orçamento

está, digamos, em setembro de 92, vocâ o ptá dando uma posição bas-

tante realista do que aconteceu em 92. A previsão para 93, como tudo

do orçamento, é sujeito a chuvas e trovoadas. Eu acho que tem o moa.

mo problema que tem a elaboração do orçamento como um todo. Igor)

não é um problema da administração pública. Qualquer empresa priva-

da que trabalha com orçapento para o ano seguinte, ela sempre se

depara com esse problema. Num certo momento, ela adota um partido,

adota determinadas hipéteses e faz a estimativa. E g apenas, ~a-

mos, ~busca do ir melhorando os instrumentos de acompanhamento

do exercício orçamentário. É evidente que se a gente tivesse uma

economia absolutamente estável, essa coisa teria= sentido muito

maior. Mas tambgm o fato de a gente ter uma economia muito instável

CÓD - 0597
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não nos leva a evitar de ir montando instrumentos que aos poucos

permitam una, adequação maior, e uma informaçê..o maior entre Executi-

vo e Legialativo. Vamos seguir.

O SR. JAM1L ACHA = Registro a, presença do Vereador

Alfrodo 7artins, taba componente da Comtesão de Finanças e Orça-

mento.

O SR. ARNALDO ME ABREU MADEIRA = Bom, na página 7 foi

incluído aí as dotaçUe do orçamento da Administração Direta refe-

rente aos fundos municipais, que devoro apresentar classificação

de despesa por natureza idântica do demonstrativo citado no Inciso

I I do artigo 52 desta lei. Essa questão doe fundos, eu atá queria

fazer um parênteses, eu me confesso multo preocupado com, essa quee-

tão de fundos, porque nós já temos hoje seis ou sete fundos criados

aí e se nós aprovarmos os que estão tramitando aqui na CAsa, inolu-

sivm um que vai ser discutido daqui a pouco no projeto de lei segui'

gmlte, que õ o da operação urbana da Água Espraiada, nósavamos cibo

a 11 ou 12 fundos, se a Camara aprovar todos aqueles que estão

CÕD -0597
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tramitando aqui. Me parece, não sei, 6 =a concepção, isso não e

da administração apenas, digamos, quem está na vida pública hoje

e começar a criar fundos. En "tão, e fundo para tu.do quanto e coisa.

E há doia aspectos aí: um daqueles que acham que 6 preciso ter fun

do para qua fique garantido que aquele determinado dinheiro vai ser

usado para aquela f i rsl idade. No caso da habitação e muito essa

preo0uraç7u). O CCHE dinheiro que e arrecado de uma determinada forma

vai ser usado para habitação e ponto final. E, outra preocupação

que as pessoas its vezes não confessam, mas que está subjacente,

talvez seja ate mais motivadora, e o desejo de fugir doe controles

da Secretaria de Finanças e da Secretaria de Planejamento. O crujeit

acha que estando com o fundo na mão fica com mais liberdade de

atuaço. Erito, eu me confesso preocupado com essa coisa, muito

resistente, que 6 o negócio de criação de fundo. Nós acabamos do

crias mais um fundo aí, que 6 o fundo de turista°. Eu atã pousoi

que a Prefeita fosse vetar alguma coisa aí, mas não vetou nada,

porque a iniciativa foi doLegislativo. Mas eu me confesso preocup

do com essa queetão, E, ao mesmo tempo, ou acho que aqui do ponto

d) vista do Legislativo, a prática ne, nós devemos começar a criar

Cá) - 0597
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instrumentos de controle dos fluidos. Na dá para achar que o fundo

recebe lá uma bolada de dinheiro o vai fazer o uso do dinheiro

apenas com prestação de contas a postoriori, tão pouco o entendi—

monto que existe hoje. E a experiência quo cota ciciado tom do

é péssima do ponto de vista dos controlos o até da lisura dos fun-

dos do ponto de vista das regras orçamentárias e tal, haja visto a

eituação do Funapp que não é de io je 6de v!..,rias lri ni  etraçôee,

com irregularidades e mais irregularidades, e do quo eu sei há imitis

mios que não aão aprovadas as contas do Funaps. krtrus, a colocação

desse disposicitivo está um pouco n.esca linha de preocupação com

a questão dos fundos, e como é que a gente conoçar a ter o mínimo

de controle sobre os fundos.

O SR. PUIDO LIANTEGA	 Gostaria de dizer que as da ár

econômica e financeira compartilhamos dessa preocupação que O Ve-

reador Madeira suscitou a respeito dos graus de liberdade que de

fato possuem os fundos. Mesmo levando CM con3ideração °aspo riscos

porque eles possuem maior flexibilidade, naior autonomia, maior rei

de ação do que ers Secretarias, affiáigle~1~~§~-

CCM-059'7
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os órgãos da Administração Direta e Indireta, por outro lado, ,cumprem u

ma função que também é importante hoje, que u dc muitas vezes captar re

cursos extrsordin4rion que no foram previstos no Orçamento e que nos

chegam de fontes diversas e que precisam ter el0. flexibilidade para po

derem ser utilizados, não é? S6 para citar wa exemplo, o Fundo de Seul

de, que capta recursos do Governo Federal que são destinados El comple-

mentar os gastou com ~ide feiton pelo Município. Então, vocçl tom que

terun ' grau de liberdade para receber aquele dinheiro e aplicar naquilo

que o próprio Governo Federal determina. Você não pode fazer outra soí

Você tem que se enquadrar dentro desses programas que cão estabelecidos

E aí, mesmo que compartilhando dessa sua preocupação, acho que o Legisla

tivo e o Executivo ta que criar instrumentos de fiscalização - somos

favoráveis a isso e apoiamos essa iniciativa mas, por outro ledo, toa

bem temos trem dar esse grau de liberdade que permite, por exemp/o, esse

fundo d'água espraiado, que também é algo que extrapola a rotina orçanen

teria do Município. Então, é uma forma diferenciada de arrecadaçSo de

recursos e UMA forma diferenciada da sua aplicação. nto, eu diria que

talvez,/evendo ao pá da letra aquilo que está colocado nasce par'gzrafo

- Parderafo 4 Q - nOs estaremos criando talvez uma camisa de forças para

o fundo. Quer dizer, eu não sou contra a fiscalização, nas não sei se

CÓD - 0597
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essa a melhor maneira de fazèl1-10, porque ee entendi bem o que está a-

aqui, n6s deveríamos criar dotaçoes no Orçamento da Administração Diret

já especificando todos os gastos possíveis dos fundos. Então, ao menos'

que fossem talvez dotaças Je eerrIter generico. NU sei, porque, como

ele diz, muitan vezes essesa fundos são monitorados por organismos que

transcdndem o áMbito municipal. P, o coso do Pundo de SaUde l que é moni

torado pelo Ninizterio da alide Federal. 2 ele diz: "Voces tem que a

plicar'esse recurso na ativação, digamosp . de novos leitos, ou então na

reforma dc determinados (ininteligível)." Voce j4 teria que ter e oloc.

do isso no Orcomento. Eu não sei se é viável. A minha preocupação é

criar uma camisa de forças que depois inviabilize ecoa operação. NU

sei so poderíamos pensar em algum outro instrumento de fiscalização que

fosse tão eficaz quantç) k,r,de e'sarantisse a linura do fundo. UM deles,

naturalmente, e que toda vez Que a Calmara for aprovar um fundo como est:

tomara no devidas coute:Usina apresentação de criação de um fundo já e-

t I especificado sua finalidade e ande ee vai geztar ou recursos e vem o

pedido de =a determinada dotação orçamentária.

No Orçamento constam os fundos já ' existentes, que já ruam-

cionam quane que rotineiramente e oo novos fundos são analisados pela CA

semara. E aí me tem que especificar ao finalidades, o volume de recursos.
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Então, a minha preocupação é essa de que não pequemos pelo oposto; quer

dizer, ao criar una fiscalização, acabemos criando uma camisa de forças

paca ou fundos*

• O :Al. 	 - Eu só gostaria de fazer um acrés

cimo, porque na =dado noz atimos anos mis conseguimos, quer dizer,

a rca financeira do Governo jamais apoiou a criação de finados. Hou-

ve um grande empenho o nós conne6uimos disciplinar os fundos, tanto que

inclulmor os 2UnUos no C.=(?) e há hoje uma estrita •.. Na verdade, os

fundos operam como uma dotação do .:Jistema 	 normal, não é? Portanto,

não hA, como havia antes, um descontrole. ítetão odborninados à disci-

plina orçamentária. Na verdade, o que ihrwl4p*Irwm motiva a criação de

fundos por parte não só de pessoas do Executivo, mas fora do Executivo

no e apenas a fecilidEtde de gastos, mac a expectativ4 de aumentar a

sua fração de readreos no Orçamento. Was em nanhurA momento, can exce-

çao do PUNAM, que tem= história própria, o Executivo colocou re-

cursos próprios nos fundos. à condição que , nós tomos colocado para

que os fundos funcionem é que eles geram fundos opcionais; só gastem

se tiverem Receitas extra-orçanento, digamos. É o caso do Fundo de Se.

Ude, que consegue recursos, do Fixado de Turismo - acompanhei de perto
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o processo de discussão e de criação e em todots os momentos a Z;EMPLA e

posicionou de maneira contrária à criação do 2undo de Turismo, porque

não vemos necessidade para isso. Quer dizer, a esperança dos patrocin

dores desse fundo é que o Executivo ia colocar recursos nesse negócio.

E'se depender da vontade política nossa isso não vai acontecer. Ental

voeis devem conhecer, há um decreto da Prefeita Mulza Erundina discipl:

nando o funcionamento doe fundos. E uma das coisas importantes que es.

se decreto regulamenta fl que os fundos têm que estar vinculados a uma

Secretaria, certo? Então, quando a gente tiv er esse processo aí esse

processo ficará revogado, porque eu vou ter que criar uma unidade orça.

mentÉrin, vou ter que ... Então, não sei como seria operacionalizado.

Mas numa das coimas qUe eu coloco e' que aí, sim, os fundos poderão vi

rar uma unidade orçamentária autônoma, percebe? Quer dizer, todo o e

foço que o Executivo tem feito de disciplinar os fundos, de repente se

quebrar essa nermatização que nós conseguimos com um esforço político

e gostaríamos
considerável, xxxoffiftexxx= realmente de manter a disciplina que temos

hoje. Eu não sei se a maneira orçamentária que se tom colocado é a na

conveniente.

O R. ARNALDO DE ABREU MADEIRA - Nivaldo, me de um apar-

o
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te. Eu. acho 08 o qum vocg et* falando, inclusive quant2 ~controles

não está em contradição com Immo aí. Porque veja, ee voei eLiz que os

fundoMetão sob o controle due3earetariac. 4065 tem uma dotação espe

afica na Secretaria. etc. iro aí banicamente. Não está em contra.

•

•

dição pan mmn o que voei está colocando, não.

O sfl. NIVALDO - Eetá apenas num ponto, Madeira. Se n6a

tivermos realmente que criar unidadee orçamentáriae

É

O SR. ARNALDO DE ABREU MADEIRA - Man a iada não é essa.

A Idéia é de ficar mais claro como é que o Fundo gasta que desse expli-

cação originalmente no Orçamento. Não é a de ter uma coimai:mamada.

as~eimmettaernmesedzi~~*
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Até eu queria aqui dizer o seguinte: eu sei da posição de voa% n6e

tivemos aqui nesta moa uma diecussão, inclusive com a presença do Amir

Ehair que foi colocado exatamente isso, quer dizer, teria que buscar re

cursos ertraorçamentários. S6 que hoje o que está se considerando como

recursoe extraorgementáriee Íalgumae receitaz que poderiam ser inclu£

das no orçamento que não eetZ.o. Por exemplo, vamos falex das operagges

interligadas* aquilo não é um remarco que eu considere rtgoroaamente

traorçamentário, porque é umn operação Em que a Prefeitura autoriza

fazer e uma fonte de recurso da Prefeitura, e vai para um fundo, poderil

estar no orçamento.Se voes pegar por exemplo, fundo de cultura, o que

acontece com o fundo de cultura? É um incentivo que voas dá sobre os t

butes que o runiciplo cobra e que vão para esse fundo. Portanto nu é
também =a receita extraorçamentária. Eu consideraria uma receita extra

orçamentária o dinheiro que vem, por exemplo, do governo federal para

I° o fundo de =de. O recureo que poderá vir de multas do governo federa

pare, o chamado fundo do menor e do adolescente. AI, ao cleromente moo

niemos extraorçamaatárlos da arrecadação. Ou então, digazioe, na &ma de

turismo, se houver algum empreeário que comtribua para o fundo de Uri

mo, enfim, alguma coisa realmente extraorçamentitria.Ditao, eu acho que

não chegamos mane ponto. Na verdade, os ~dos em geral, com =cega.° d e

ee da saúde e em potencial o ~do do amor, os recursos acabam findo

de alguma coisa que amek=unte seria =a fonte de recurso e orçamentários

também. Ratko" , aqui o que está presente não é asna idéia de ter um neg6.

cio amarrado, mas que o fundo venha com algumaa informaçUee a nivel do

orçamento em termos de onde ele pretende gastar os rocurcoc, Acho queé
Cá) -0597
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meie nessa linha.

Na página nove, na verdade não coime que já cotavam

MIMO anterior. Não vejo problema. t o parágrafo segundo e terceiro.

Quadroe o tabelas da propoeta orçamentária deverão ser ancaminhhdos(*)

permitem indiretamente(?) proceeeemonto eletr8nico dos dados. Isso já

foi feito claves passada. Acho que não IA problema * E o 1:maniate 6 a

questão das c6piee(?) nté dez dias apds o envio da proposta orçamaa

para ou Vereadores. Mo Art.80, inciso II, fica& explicitado ai a poesi

lidado de revi:ião do IPTU, inclusive das nliquotas do MU, que não

estavam no original. Estavam apenas colocadas a autzwiraação da MV. Na

falava das elíquotae. Então, autorização do IPTU, inclusive das aliquo s.

No Art.82, no °piei:nal falava apense:atualização da rat. Inciso I. Ea

aqui foi: autorização da PP' e revisão do Irmo inclusivo em suas

quotas. E há possibilidade de fazer una revisão geritl. De repente voc8

quer mexer numa elíquackt e não vai poder. O par4grafo segundo também é

uma coisa na linha de preocupação. Projeto de lei que objetivam alto 	 eu

no ITIOU deverão especificar elén de várias hip6tesos alternativas de

quotas, outras percentuais eventualmente SM utilizalbe nos cálculo e,

serem encaminhados em (...) físico que peralteai dmeiatamante, o imedi

prooeesamento eltr8nico da simulação doe dados de acordo com as hipilte

rafar/dl:ene= pali4xm£0. rara podar almitlar, tal. Depois, o Art.lit

•

•
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ge foi incluído. Aqui tambéxa é lana espécie de oeguranças o projeto de

lei que implica em redução de Receita do exercício financeiro de 83,

deverrto explicitar em sua exposição do motivoe a estimativa da renlinc4a

de receita que acarretam, bem coroo indicar as despesas e montantee qu

serão anulada. tvatomationmente no. orçamentos do °xereteio referido.. *1

o projeto de lei for apresentado durante o exercício financeiro de 931

a indicação das latespesaa a serem anuladasdeverão ser feitas pela 421:

sificação funcional Programática a nível de projeto e atividade. Pará.-

grmfo mugido: capo o projeto de lei seja apresentado antes do inicio e

93 exapés o encaminluusento da proposta ortlamentéria para 93, a indica-

ção para anulação de despesas deveré referir-se ao a projetos e ativi•

doa ali descritos, devendo no momento operttmo ser apresentado emenda

ao projeto de lei do orçamento para ou.pressão de tais despesas. %roa

roi em sendo apresentado projeto de lei antes do encpwwhomonto da pro

posta orçamentária para 93e a indicação de anulação de despesa. devera

indicar os problemas a sofrerem redução,devendo no =monto oporttmo se

apresentado emenda ao projeto de lei do orçamento para ourem& de

despesas a nível de projeto de atividade.. Isco, na verdade uma ten

tiva de disciplina. Porque o sujeito apresenta projeto do reduzir de:

ea som maiores explicaçaes. Reduz e não diz onde vai cortar, talo

•

•

CÕD - 0597



FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR

ANAE74 22.5.

N2=111~rrla •

(
CÂMARA MUNICIPAL DE SA0n.PAUL -0— //

TAQUIGRAFIA — Lia

O MIDEDVAIDO 	 Madeira, ed queria um arar.

te. Eu preciso rotirar.mo agora. Poço licença aos aenhores. O Guido (?)

continua representando o Secretário de Planejamento. E estamos ã disponi.

ção para quaisquer eaclarecimentos adicionais. Muito Obrigado. 	 1

LWL".E..."DOABREtT. Ok, Edvaldo. Obrigad

Na. página 13 ) os projetos ... parãerafo unico, na, página 13... de 1 i

de criação de cargos deverão demonstrar em suas exposiçaes de motivos

o atendimento aoa requisitos de que trata esse artigo, apresentando of

tivo acréscimo de gastos decorrentes o as dotaçaes discrnadas poro elt

go e espedificação s erem oneradas. O artigo é a criação de wasua

cargos ~cos. Pré.requisito para a oriação de cargos públicos. E no

Art.16 taMbém foi incluido algo que estava na antàtior: alai erçament

ria anual contentp1aa4 clotavlee destinadas k reforma da pr6dio da C EITEUELT•13

Municipel e reforma administrativa do sua estrutura do apoio, ora em

soo É tua dispooitivo que já estava antes.

E finalmente o 19.

•

•

CCM - 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SA6PA-UtO-n
- TAQUIGRAFIA -	 • • -

No Artigo 19, no Trojeto de lei Orçamentário receitas e despesa

aero lançJ.dae no segundo os preços vigentee de junho de 92 e

traduzidos em valores médios anuam ° em 93. No original, o que

.foi cortado foi "projetando-se a inflação 11.0 periodo'do Detem-

bro de 92, novembro de 93.° Quer dizer, na verdade é não eetipu-

lar regras, deixar man): na elaboração orçamentário ver como vai

fazer. No Parágrafo primeiro diz: "A lei orçamentária anual pode-

rá estabelecer critérios das atualizn5es das dotes orçamentrt_

rias segam aplicldae durante o exurcleio de 93. A atualizaço re-

rerida no pargr-Xc interior maríx se implementarla ocorrerá

observando-no ídantioa. proporção para cada projeto atividade as-

sim como para os elementos de deepeea a ele vinculado." Na verda,

de está transferindo pra a apresentnão do orçinento essa dic-

ciplina e erma gume() do 	 no, está dando marcen pra nego

eiar na época . d: prOprin apresentação do orçamento, se qudser

fazer alguma correç%, etc.

Eu 'acho Que o ponto mlic polamico de tolos os que fo-

rm apresentados da queot:to, na página 6, do desposas com publi-*

cid'Ide. Teri nain lcum?	 daquel,-. linha que conversamos. Isco

a ',,ente pode tir=, depoic :-.presenta Émend,I. o ponto mais pbla-

CÓD - 0597 142=1:1
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- São proferidos apartes MIM tora dos microfones em

do o tempo de gravação do caesette E9.

II**

O SR. PRMIDENTE - Maio alguma coisa, Vereador Arnald

de Abreu Madeira ? -(pauna)- Doa Srs. Vereadores que pedi= a

vra, Caie* Whitaker ? -(psuaa)- Altredo Martins ? -(pausa)-

Rada 4?

*ir*

- Aparte fora do zticro-rone •
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1O SR. PREMENTE - Vamos para o segundo, então ? A re

peito do primeiro não' há mais nada ? -(pausa)- Bem, encerrada a di

=soão do Plo 114/92, passemos ao segundo projeto an discumeão, PL

296/92, que objetiva estabelecer diretrizos para a reu.rbanização do

Vale do COrrego lana Espraiada, para a realização de drenagem, can

mento neceseérios ks obrae viária:" previstas, para a relooagão da

pulagão favelada, e previ mecanismos para a sua implantação.

Se o digno representanta do Secretirio quieer fazer u,e

da palavra com relação a esse segundo projeto, poderá faza-1o, em rã

pidas consideraçaes para que poeeamos ouvir os Srs. Vereadores tamb4

o sn.	 - Eu não teria oonaideraçaee a

fazer a respeito desse projeto de lei.

O SR, PRZ3IDEUE - Muito bc=/. Vereador Arnaldo de

Madeira.

O SR. ARNALDO DE ABREU MADEIRA - Bem, rapidamente, a

questão aqui da Comiceão dc Finanças seria , mala em relação ao mérito

enquanto impacto no orçamento da Operação do Água Espraiada. No 0031+

teildo do projeto rainha posição totalmente favorável è. operago urba

na. Acho que a Operação Urbana de Água Espraiada poderá ser a prime

ra grande operação a ser feita aqui na Cidade de São Paulo, tom uma

expressão maior do que aquela operação aprovada para o Vale do Mina
CÓD - 0597
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luihangelval, trata-ce de =a coina de dimeneão muito rande, não 6?

Evidentemente é algo que a. Camara, ao aprovei- eete ano, a exernão

cará provavelmente para a Attura Adminietração, mas acredito importa

te que a Casa avance com Ouse projeto.

Eu teria = quostionamento a fazer, que não aproaantei

nível de relatério peenoalmente me reservo, mais à frente, para o

minar cosa quentão que é o problema do Alado para Água Espraiada. P

exemplo, no caso da Operação Urbana do Anhangabeall ao. demoe =a sol

são	 quando digo ao rotiro-rae ao Logiolotivo e ao rxecutivo, po

que ousa coisa foi feita de comum acordo 	 que foi a Operagão Flor

realizada pela 11=113 9 que ficou dee nau suas conta% ter =a conta e

pacífica para a Operação do Anhangaball, não 6? Date% em voz do se

orlado um. fundo para o Ahangabati, como era previsto, foi criada na

nava uma conta eapecífica para Gana eneraçao do ~sabat.

Agora, aqui, como se trata dó algo muito maior, e eu

não tinha* digamos, eegurança sobre uma alternativa, demos um parece

favorável mantendo ? dignmon, o projeto como °até. na  proposta ori

o f=do, etc, mas eu queria deixar registrado aqui que ponnoaliento

mo roservo para discutir essa questão mais à frente, co a fonas é ro i].

mente a manutenção do fundo, LM na medida em que tenho esse posici

mento genérico sobre a questão do fundo, ma n taribein pela dimensão de

na operação não tenho ocgurança quanto a que 1313 possa adotar o mesmo

procedimento adotado om relação ao Vale do Anhangabaá.
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tivo.

Portanto, repito, reservo-me para maio à frente voltar

a discutir essa quentão, e aqui estamos sir.plesmente dando un parecer

favorável, =tendo a proposta que f.oi apresentado pelo Executivo.

O parecer basicamente faz um resumo do que é o projeto,

as questões que foraa apresentadas CA 3xecutive e as respostas

das, e nismple=onts apresenta uma posição favorável à propesiturz..

no sei ee os Colegas preferem que se leia o parecer, que é longo, 0

páginas, mas como eu disse, nas páginas iniciais está simplesmente r

latando o que é o projeto e fazendo algumas consideraçõee. Não sei

é o caso de ser lido porque meio e=tenno, então pode ficar para ob

servaçõee, e é favorAvel l como eu disse, à proposição do

o SR. PRIBIDENT_E Algtua doe Sre. Vereadores deseja

usar da palavra ? Vereador Permino	 ? Alfredo 1:,-axétin.s ?

Whitaker ? -(pausa)- Ben., então, matOria naoffion.

portanto, nada main havendo a ser tratado, cata Preaid

eia aeradeee a presença de todos, Dr. Cuido Mandi, José Nivaldo Cord

ro e Srs. Vereadores Arnado de Abreu Madeira, Bruno Feder, remain.°

Peohio, Chio° Whitaker e Alfredo Martins.

Milito obrigado e até uma prOxima oportunidade. Estão

encerrados ou trabalhos da presente reunião.

*************

a
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ENENDAN2	AO SUBSTITUTIVO N2 121 AO PROJETO DE LEI 114/92.

Acrescente-se ao artigo 15, do projeto em epígrafe o
seguinte parágrafo:

•
" Parágrafo 22 - Os projetos de lei que implicarem em
despesas, deverão demonstrar, na sua exposição de moti
vos, a identificação do valor estimativos e recursos
do orçamento que lhe darão suporte."

•

n_,

•a,
1 in

-

,

JUSTIFICATIVA

• A presente proposta visa adequar os gastos as i;limitã
çOes do Tesouro Municipal.
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Sala da SessOes, 014Iddhín/Wde U992.

9nPÉRAHÃO

ereador.

111(-°'
Pfr4

/11//

Wa>intwa
EMENDA N2

Acrescente-se ao Artigo 32 do Rrojeto em epigrafe, c) o
seguinte paragrafo 4 2 , passando o atual paragrafo 4 2 a ser enumerado como
52

"Parágrafo 4 2 - O Programa de Trabalho da Prefeitura
identificará e quantificará, a nível de 'subprograma,
os produtos finais esperados da aça° pública, devendo
ainda, com relação aos subprogramas de iluminação pu-
blica e de pavimentaçao, identificar:

a) - os trechos e a extensão das vias e ,logradouros
públicos a serem beneficiados pela iluminaçao pública;

h) - os trechos e extensão das vias e logradouros pú-
blicos que serão pavimentados e recapeados.

JUSTIFICATIVA

A presente propositura . nada mais faz do que complemen-,
tar o disposto no parágrafo anterior, a nivel de subprogramas.
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EMENDA N2 AO SUBSTATIVO N2 /9,-.3 AO PROJETO DE LEI N 2 114/92.

• •
•

•
-

ti

'y

9ABRAHAO
ereador.

"4//'

REJEITADO

• (.

O artigo 11 e parágrafo único, do Projeto em epígrafe,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"ART. 11 - A lei orçamentária anual poderá autorizar a
realização de operaçOes de credito por antecipação de
receita ate o limite de 10%(dez por cento) da Yreceita,	 .
estimada para o exercido.

Parágrafo único - As operaçOes contratadas nos termos
deste artigo serão obrigatoriamente liquidadas ate
30( trinta) dias apOs o encerramento do exercício."

•

JUSTIFICATIVA

O artigo 11 do Substitutivo autoriza a contratação de
emprestimos por antecipação de receita ate o limite de 25%(vinte e (;cinco
por cento) do valor do orçamento. Estes emprestimos não tem destinação es-
pecífica, e se destinam a supinir momentâneas insuficiencias de Caixa. Lo-
go não poderá ter o porte de 1/4 do orçamento anual.

A título de exemplo, o orçamento de 1.992 e da (ordem
de Cr$8 triihoes, estando, atualmente, atualizado em cerca de Cr$112 . tri-
lhoes ( junho/92). Assim o Exeutivo estaria autorizado a contrair -
prestimos por antecipaçao de receita da ordem de Cr$ 3 Trilhos, cluan
absurda se Comparada ao dispendio mensal da Prefeitura.

Sala das SessOes,

/A	 •I I 4
,

R/rb.

) 11
GB	

1
\
,

,c,i. 0561	 1 arNaL~



Tem sido hábito nas finanças públicas brasileiras le-
gar ãAdministração seguinte pesados encargos de ordem financeira . Com

:esse dispositivo esses legados ficarão automaticamente limitados e equacio-
nados no primeiro exercício da gestão seguinte.

Sala das SessOes,

le -
Com

GBR/rb.

Vereador.

1
EMENDA N 2	AO SUBUSTITUTIVO N 2 42 4/ AO PROJETO DE LEI N 2 114/92.

P, E ,i F I "I - A D O

.	 díkov 99-.	 ..•	
. •

...,,,

residente

Acrescente-se ao Projeto em epígrafe o seguinte artigo
16 e paragrafo, renumerando-se os seguintes:

"ART. 16 - Fica limitado a 3%(tres por cento) do orça-
mento, o montante de despesas a serem empenhadas ;:(ino
exereicio de 1.993 a conta dos elementos 'econolticos'
" Despesas de Exercícios Anteriores V

Paragrafo único - O valor a ser consignado no item "Re
serva de Contingencia" não podera ser inferior ao
valor projetado a ser inscrito no item "Restos a Pagar"
relativo ao exercício de 1.993."

JUSTIFICATIVA

• •



EMENDA N2 AO SUBSTITUTIVO N 2 	AO PROJETO DE LEI N 2 114/92.
•nnnnnn• nn•••n•••nn

L: JEITADO

•

Acrescente-se ao Artigo 14, do Projeto em epigrafe, o
seguinte paragrafo

"Paragrafo unico-- As despesas com pessoal obedecerão
os limites estabelecidos nas Leis n 2 (s) 10.722, de 22
de março de 1.989 e Lei n2 10.688, de 28 de 1 , ( novembro
de 1.988."

JUSTIFICATIVA

A DespesaTcompessoal sempre foi a mais representativa
do orçamento. Assim, toma-se necessario definir um parametro para o mesmo.
Vale leffibrar que a Constituição Federal limita os gastos com pessoalem,65%

:sessenta e cinco por cento)da receita corrente. Portanto, o e = centu. de
.47%(quarenta e sete por cento) a 58%(cinquenta e oito por cen .), ce stan-

°D	 ,:tes daqueles diplomas legais e suficiente; para o desenvo vime 'e • Olítí
t

=c;ca de pessoal da Prefeitura.

:-./1	 7	 I

In
:

'

Sala das SessOes,

reador.



EMENDAM AO SUBUSTITUTIVO N 2 e6 AO PROJETO DE LEI N 2 114/92.

flEJETiÃ DO-
.	 3 O J1(92

......................

• r

t O

t

)

O paragrafo 1 2 do artigo 19, do Projeto de Lei em epi
grafe passa a vigorar com a seguinte redação:

"Paragrafo 1 2 - A lei orçamentaria anual poder a esta,-
belecer criterios de atualização dos saldos das dota,-
cOes orçamentárias a serem aplicados durante o exercí-
cio de 1.993, devendo, todavia, estar condicionados à
exist;ncia efetiva de excesso de arrecadação.

JUSTIFICATIVA

• O atual criterio de indexação do orçamento que 'sasso
"cia a atualização do montante dos criterios orçamentários em relaçã	 à

receita tem promovido graves "deficits"deexecução no orçament muni 'pal.
Alem disso, tem propiciado total distorção do programa de trab o e abe e
cido na Lei Orçamentária. 	 \

Sala das SessOes, 992

55.;KÉRAWAO

ereador.

Côd. 0561
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EMENDA No. 12 AO SUBSTITUTIVO DA COMISSO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO, RELATIVO AO PL 114/92, QUE DISPCE SOBRE AS
DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O ANO DE 1993.

Acrescenta parágraf6 único ao
artigo 12.

m parágrafo único ao artigo 12, que terá
.Ln	 guinte redação:
Co

CD	 ,	 "Parágrafo único - Estas prioridades não poderão
CD ' ter dotaçaes, em valores reais, inferiores aos valores

CW. çados para 1992.'

Sala das Sessaes, em 09 de junho de 1992.

JUSTIFICATIVA

A presente medida pretende garantir um montante mínimo
de verbas destinadas aos serviços sociais e assistenciais,
aos investimentos em projetos e obras, como pavimentação e
iluminação pública duguo -e- ._' demandas apresentam-se
como essenciais parnina	 r.ondiçaes de vida de

4,1 	AW .11 Y

	

I	 i	
I ,\\(

nossa população. 41011~mn

NP" •

z
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•
JUSTIFICATIVA

substitutivo, outras duas diretriz.
projeto original e que consider mos
das mesmas, ou seja, assistênci à
merenda escolar. "(

nfênci se
'Mos fundamental-k-,R
à pr¡meira infênci

vam contidas no
al	 lanutenção

cod. 0561
@moremo no ...Ido< Orlinolí Oie OSP,

oj

•

EMENDA Mo. °8 AO SUBSTITUTIVO DA COMISSO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO, RELATIVO AO PL 114/92, QUE DISPUS SOBRE AS
DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O AMO DE 1993.

REJEITADO
Visa dar nova redação ao
inciso I do artigo 12.

..........	 • •
L_____2_12.122 do frtigo 12 passa a ter a seguinte redação:

co - " I - os serviços sociais e assistenciais, a saber:
CO i,

CD educação	 escolar	 primária,	 educação	 Pré-escolar,
CD assistência	 à	 primeira . infência,	 merenda	 escolar,
CD asslstência	 à saúde, transporte coletivo e programa de

Combate ao desemprego e às suas consequências;"

Sala das Sessaes, em 09 de junho de 1992.

A presente medida pretende elencar como prioritários,
além dos serviços sociais destacados na forma proposta pelo
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EMENDA Ho. ‘2q ' AO SUBSTITUTIVO DA COMISSO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO, RELATIVO AO PL 114/92, QUE DISPaE SOBRE AS
DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O AMO DE 1993.

Visa suprimir o parágrafo 2o.,
do artigo 80.

co
Suprima-se o parágrafo 20., do artigo 3o.

CD -
CD

Sala das Sessaes, em 09 de junho de 1992.

A presente medida visa apenas evitar que na eláboraç
e execução da peça orçamentária venha a se empregar muito,
esforços na consecução de objetivos de relativa imporEãncia

JUSTIFICATIVAJUSTIFICATIVA

em detrimento do aprimoramento de d"
consideradas fundamentais para o pa
exerce o	 Legislativo Municipal,
prerrogativas contidas na Lei Orgãnica

~sas-	 ativ
papel fiscaliz o
de Acordo

ca	 unic62io.
com

atividades
z or que
comN suas

cod. 0561 "'r> ImprtImm.wriç,grifficodoCIASP,
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Wektemo 'a;m°

Sala das- Sessaes, em 09 de junho de 1992.

JUSTIFICATIVA•
A presente medida se faz dm*necessária, uma vez que o

pretendido com tal dispositivo já se encontra agasalhado no
inciso II/, do mesmo artigo, pois ali se fala em correção
dos tributos municipais. Não há razão portanto 	 . _-
constar, expressamente, um inciso que abor.e somente um
desses tributos municipais: o Imposto Pred : al e	 rri orlai
Urbano.

Z-,-2 somente um
al e 'Arritorial

(Lk

cod. 0561
....~9VW ,Nceasp,

•

EMENDA No. 249 AO SUBSTITUTIVO DA COMISSO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO, RELATIVO AO PL 114/92, QUE DISPUE SOBRE AS
DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O ANO DE 1993.

Visa suprimir o inciso II do
artigo So.

co 1. 1 Suprima-se o inciso II do artigo So., renumerando-se os
QD rderpais incisos..

CD

CD
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Ima

• •
•

Sala das Sesseies, em 09 de junho de 1992.

JUSTIFICATIVA

(1/

EMENDA Na. AO SUBSTITUTIVO DA COMISSO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO, RELATIVO AO PL 114/92, QUE DISPOE SOBRE AS
DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O ANO DE 1993.

Dá nova redaçgo ao "caput" do
artigo 80.

O "ca p ut" do artigo 8o passa a ter a seguinte redaçgo:

"Art. 80. - O Executivo poderá encaminhar à notara
c• 'Munici p al, projeto	 de lei	 dispondo sobre	 alteraçaes
cy ,tp:ibutárias, especialmente sobre:"

-	 •

•

C 'N

cn
CD.

A presente medida pretende adequar este texto legal ao
q ue disp5em a Lei Orgànica da_Munici p io e a Constituiçgo
Federal no que diz r'sisr2Itn à inici "va legislativa de
matérias tributárias	 r\

Tk

cod. 0561
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Suprima-se o parágrafo 4o., do artigo 3o.
C.7.1

0")

CD

CD

't1I
Sala das Sessaes, em 09 de junho de 1992.

EMENDA No. --4Z• AO SUBSTITUTIVO DA COMISSO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO, RELATIVO AO PL 114/92, QUE DISPOE SOBRE AS
DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O ANO DE 1993.

Visa suprimir o parágrafo 40.,
do artigo 3o.

•

• JUSTIFICATIVA

cod. 0561

A presente medida visa apenas evitar que na elaboraçab
e execuça'o da peça orçamentária venha a se empregar muito
esforços na consecuçã.o de objetivos de relativa importancia
em detrimento do aprimoramento de diversas outras atividades
consideradas fundamentais para o papel fiscalizador que

prerrogativas contie
Legislativo	 clpal,

na_Lei Organica do pkinic1pio.
de ---a,cordo	 com suasexerce o
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EMENDA Ho. Jf3 AO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO, RELATIVO AO PI_ 114/92, QUE . DISPCIE SOBRE AS
DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O ANO DE 1993.

Visa suprimir o parágrafo 2o.,
do artigo 3o.

Suprima-se o parágrafo 2o., do artigo 3o, renumerando-
_os demais parágrafos.r"-- L, i

0-)	 ----'.Cr) L2 I

•

Sala das Sessaes, em 09 de junho de 1992.

L E ADO

JUSTIFICATIVA

A presente medida visa apenas evitar que na elaboração
e exeáução da peça orçamentária venha a se empregar muitos
esforços na consecução de objetivos de relativa importãncia
em detrimento da aprimoramento de diversas outras atividades
consideradas fundamentais

	

exerce o	 Legisla 'qo

1\\\‘\/\1\1%

prerrogativas con das iii

	

À	 4dill

ç \+1-
Gr Municipal,

papel fiscalizador que
—'de acordo com suas

das áni. LelOrgnica o Município.

(tAxamsz,ç-- -rai-2'' ~...40. .Mçcgréfi co—d41 0.[SP,
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REJEITADO
• •
•

Suprima-se o inciso V, do parágrafo lo. do artigo 3o.

Sala das Sessaes, em 09 de junho de 1992.

c\r
cr)

CD
CD -

• 7 s.- r

:

•

EMENDA No. - P/ AO SUBSTITUTIVO DA comIssno DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO, RELATIVO AO PL 114/92, QUE -DISPUE SOBRE AS
DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O ANO DE 1993.

Suprime o inciso V do
parágrafo lo., do artigo 3o.

• JUSTIFICATIVA

A presente medida visa apenas evitar que na elaboraça
e execução da peça orçamentária venha a se empregar muito
esforços na consecução de objetivos de relativa importãncia
em detrimento do aprimoramento de diversas outras atividades
consideradas fundamentais para o papel fiscalizador que
exerce o Legislativo Municipal, de acordo com suas
prerrogativas contidas na Lei Orgnica do Município.
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Suprima-se o inciso IV, do parágrafo lo. do artigo 3o.

Sala das Sesseies, em 09 de junho de 1992.

-	 i,	 JUSTIFICATIVA

•------------

• (",-)
cr)
(D

EMENDA No. 15 AO SUBSTITUTIVO DA COMISSO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO, RELATIVO AO PI_ 114/92, QUE DISPOE SOBRE AS
DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O ANO DE 1993.

Suprime o inciso IV do
Pará grafo lo., do artigo 3o.

•• A presente medida visa apenas evitar que na elàboraçgo
e execuçgo da peça orçamentária venha a se empregar muit
esforços na consecuçgo de objetivos de relativa importânc'
em detrimento do aprimoramento de diversas outras atividad •
consideradas fundamentais para o papel fiscalizador q e
exerce o	 Legislativo Municipal,	 de acordo	 com sua
prerrogativas contidas na Lei Orgánica do Município.

•

cod. 0561 OAckpv-L,

2\L

!motos. no norrloc praco O* ildSP,
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cod. 0561

JUSTIFICATIVA

A su pressWo proposta visa apenas adaptar-se a uma
melhor técnica legislativa em relaao à matéria em
discussà"O.

•

3UBSTITUTIVO DA comIssno DE FINANÇAS E
AO PL 114/92, QUE DISPUE SOBRE AS
IAS PARA O AMO DE 1993.

Visa suprimir o parágrafo 2o.
do artigo 19.

Suprima-se o parágrafo 2o. do artigo 19.

•cn	 I	 Sala das Sessaes, em 09 de junho de 1992.CD •



JUSTIFICATIVA

•
A redaçgo proposta visa apenas ad uma melhor

técnica legislativa em relaç go à Zria em discusno.

II

1124

fi

LI
4 'gr vy•

• \

ks,k

/1	 fy
,

o

cod. 0561 ~mo no ~viço grado° da CIASP,

EMENDA No. dl AO SUBSTITUTIVO DA COMISSO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO, RELATIVO AO PL 114/92, QUE DISPUE SOBRE AS

tRi.Z£DIRE	 -S-ORCINCE~145 PARA O ANO DE 1993.

2.:1EITADO
Visa dar nova redaço ao
parágrafo primeiro do artigo
19.

• cn
un -

_ _

CD
CD	 Dá-se nova	 edaçgo ao parágrafo primeiro do artigo 19,
.CD que' passa a ser a seguinte:

;•'.-	 "Parágrafo primeiro - A lei orçamentária anual,.-
;.- estàbelecerá	 critérios	 de	 atualizaçgo	 das	 dotaçaes

orCamentárias, a serem aplicadas durante o exercício de,-
CNJ 1993, de forma a manter o valor real dos projetos e
r- atiO.dades previstos no orçamento, tendo como limite o

comportamento da receita."

r.	 •

Sala das Sessaes, em 09 de junho de 1992.
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REJEITM)0

Sala das Sessães, em 09 de junho de 1992.

JUSTIFICATIVA

EMENDA No. if AO SUBSTITUTIVO DA COMISSO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO, RELATIVO AO PL 114/92, QUE DISME SOBRE AS
DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O ANO DE 1993.

Visa dar nova redação ao
"caput" do artigo 19.

Cf)

-

Cx)

114— kair ,rve
se-nova_Lg.dação ao "caput" do artigo 19, que passa a

CT.) ser á seguinte:

"Art. 19 - No 'projeto de lei orçamentária, as
?-..ece: itas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes
..1:ftaunho de 1992, e traduzidas em valores médios anuais de
1993 projetando-se a inflação no período de setembro de

(NI 199,3 dezembro de 1993."
r--

i

=Zr
7

A redação proposta visa apenas adaptar-se a uma melhor
técnica legislativa em relação à matéria em discussão.
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REJEITADO'

N 1992	 *. •

e	 I

Sala das SessOes, junho de 1992.

EMENDA N2 jfq AO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO
PROJETO DE LEI N 2 114/92 (DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 1993)

Ao artigo 12 acrescente-se o seguinte incis

"Art. 12

III - os recursos necessrios ao implemento de programa de desenvolvi-
mento científico e tecnológico de interesse do Município."

s

1, 1
t .L)

g"—•

b)\ 
da

ergPR
TIFICATIVA:

Como diret
o implemer
Municipio,

...
çao tecnol

No moment
vimento e,

Aespesa se faz mister pririzar, também, recursos para
programa de desenvolvimento científico e tecnológico no

quase inexistente aplicação de recursos em capacita-
modernização, atualmente no país.

atual de crise, temos que pensar em crescimento e desenvol-
portanto, em investirmos recursos, para atingirmos essa meta.

ca

cod. 0561 ~aro nó sorviço prélio.) d. Cl/SP,
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AO PROJETO DE LEI N ci 114/92 (PROJETO DE LEI

DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA 1993) f; olha n.o

o tawolorÁ

para a realização

ir
Art. 82 -	 •	 ii

VII - instituiç

••• • 199

CD
CD

I	 ;

u

BRUNO FéDER
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	 	 _	 •

1

Acrescente-se o segulnLe!	 rimrrt 	 o -rt i go 02:

REJTAEID

• rojetas

Pau o.r—

desportivos amadores no âmbito do Município de São

Sala das Sess5es, em 9 de junho de 1992.



JUSTIFICATIVA

2?-4wi

•

Visa a presente emenda incluir, no projeto de lei de di-

retrizes orçamentárias para 1993, previsão de alteração tributá-

ria, com a finalidade de implantação de incentivo fiscal para a

realização de projetos desportivos amadores no âmbito do Município

de São Paulo. 'A emenda ora apresentada objetiva adequar o quadro

orçamentário para 1993, prevendo a implementação do projeto de lei

ng. 82/91, de minha autoria, que dispiie sobre incentivo fiscal para

a realização de projetos desportivos amadores no âmbito do Municí-

pio de São Paula.

•



pYdo
AO PROJE10 DE LEI N2 114/92 (PROJETO DE jj .

Polha n.9 	 //  Cu~

:0U~	

//.// • 
DE DIRETRIZES ORÇAMENT4RIAS PARA 1993)4RIAS PARA 1993)

-------- 	 ----------
smentAsidiamento 00 transporte coletivo

Acrescente-se

Art 12 -

--

Parágrafo únic

1	 L_•

(..;)

• será parcial, não podendo ultrapassar a 10% (dez por cento) da re-

ceita orçamentária, seja a titulo de subvençSo ou aumento de capi-

tal.

Sala das SessOes, em 9 de junho de 1992.

.".M	 •



JUSTIFICATIVA

Aa‘ pZm, ewid
FUL-.43Fati

Jdn te

Pega n.0

Visa a presente emenda estabelecer limite par-Vos gastos

com o transporte coletivo, nos mesmos níveis percentuais já esta-

belecidos para o corrente exercício.

•



raio

de couber, o seguinte artigo:

:-
dos ,pagamentos,co, número e valor dos empenhos e valor e d

acompanhado de cópias das respectivas orde s

de publicidade realizada por contrato. 	 fi

das SessOes, em 9 de junho

W4WzNaqa
EMENDA N2	 g3 AO PROJEO DE LEI N2 114/92—(PROJE-TO-DE—LEI-

-___	
Folhe przu,

PARA 1993)	

ruma	
Fre49.1

1C tr.

utivO deverá encaminhar à Câmara Muni-

o e publicar no Diário Oficial do Município os

seguintes demonstrativos mensais, relativos à execução orçamentá-

ria de 1993 e a serem enviados até o dia 20 do mês seguinte:

I - relatório das receitas e despesas referentes ao sis-

teiTga de tiransporte coletivo, incluindo o montante da arrecadação

tar-i-Ifári4, detalhada por empresa arrecadadora, e
CD

o pagamento às

empresas contratadas, especificado por empresa, com a origem dos
:

7
révurtospara tal fim;

.
• L	 II - relatório de evolução física dos investimentos, ao

Cl!
• Iní	 elSi:01_dunidade em construção ou reforma, e dos gastos a eles

14ivos,;especificados por número e valor dos empenhos e valor e

data dos pagamentos;

• III - relatório dos gastos com publicidade, com históri-

1--



JUSTIFICATIVA
M-61.2 peca,Eoltm n,	

11.9 	

O 11144461).iiii 	

•

A presente emenda visa obrigar o Executivo a VenLaminhar

à Câmara Municipal demonstrativos relativos à execução orçamentá-

ria de 1993.

Com efeito, apesar da existência de diversos dispositi-

vos legais vigentes determinarem o envio de vários demonstrativos,

os relatórios aqui consignados são de capital importância para o

devido controle e fiscalização do Poder Executivo pelo Legislati-

vo.

•



N 1 ELYIEMENDA 2R
DE DIRETRIZES ORÇ

ro DE LEI N2 114/92 (PROJETO DE LEI

Padhinn 	 //I  0~54.
	  ;Jld le 15?

o Nademo

as com publicidade da inter-esse do

Município restringir-se-ao aos gastos estritamente necessários à

divulgação de investimentos e serviços públicos efetivamente rea-

lizados e de campanhas de natureza educativa ou preventiva.

5 12 - Para fins deste artigo, considera-sé publicidade

aalliv0S4ção onerosa de mensagens, anúncios, filmes, cartazes e
I

oatros . “)strumentos comunicacionais através de jornal, periódicos,
.	 ;

t6Tèvijo, rádio, "outdoor" e demais meios de comunicação de mas-

Com:-. ou sem intermediação de agãncia de publicidade.
CL

„ i 5 22 - Os recursos necessários às despesas referidas no
.	 4:

put"-=̀ deste artigo deverão constar de dotação única e exclusiva,

nãi podekido ultrapassar, em termos reais, a 80% (oitenta por cen-

td) dos gastos de mesma natureza realizados em 1992.

§ 32 - Os gastos com publicidade destinada à divulgação

investimentos e serviços públicos efetivamente realizados de-

penderão de prévia autorização e.1 lei e -ecifica.
I

onada no2	
§ 42 - O projeto de lei qi.1 solicitar a autorização men-

 parágrafo anterior
I	

-rá detalhar o serviço, 

_ L	 ‘\knidade.	 "

ou campanha, seus custos e .... ,o:ivos que justifi em sua opl\rui
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A presente emenda visa estabelecer limite para os gastos

com publicidade. Para o corrente exercício, vigora dispositivo li-

mitando os gastos nessa área a 80% das despesas de mesma natureza

realizadas em 1991. Propomos o parágrafo a fim de melhor adequar

esses gastos à realidade financeira municipal.

obrigar o Executivo a encaminhar à Câmara Municipal pro-

jeto de lei para realização de gastos com publicidade destinada à

divulgação de investimentos e serviços públicos efetivamente rea-

lizados.

A medida, de caráter moralizador, determina que, caso o

Executivo deseje realizar gastos com publicidade referentes à di-

vulgação do investimentos e serviços públicos efetivamente reali-

zados, deve solicitar autorização específica à Câmara Municipal.



EMENDA N2 25	 AO SUBSTITUTIVO N 2	AO PROJETO DE LEI 114/92 .

O artigo 18 e paragrafo do Projeto em epígrafe, passa
a vigorar com a seguinte redação:

fto
' T. , 18 - As despesas com publicidade de interesse do

icipio restringir-àe-ão aos gastos estritamente ne-,
essario para veicular materias sobre obras e servi
os entregues ou disponíveis à população, esclarecimen
o de conteúdo de leis, decretos, portarias e demais
s públicos e divulgação de campanhas educativas e

de orientacão social.

Parágrafo únicw- Os recursos necesSários às 'despesas
referidas no "caput" deste artigo deverão constar , :de
dotação única e exclusiva, em termos reais, a so% (oi-
tenta por cento) dos gastos de mesma natureza realiza-
dos em 1.992.

JUSTIFICATIVA

proposta fixa critérios para a exata utilização das
varbas publicitári em benefício da população que, atraves de publicida-
de voltada ..a.ra -11 interesse tomará conhecimento das obras e serviços pos
tos a -A a ..spe-ição, alem de ser esclarecida a respeito do conteudo de
leis, 1	 e de campanhas educativas e de orientação social.

,	
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.	 Sala das SessOes, Lidedurilo/deX.2

JEfl-ABRAHÃO
Vereador.

Sala das SessOes,
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REJEITADO

JUSTIFICATIVA:

RCOS MENDONÇA
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CD	 •, • •
Sala das SessOes, junho de 1992.
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EMENDA N22(5 AO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO
PROJETO DE LEI N2 114/92 (DIRETRIZES ORÇAMENTAILT.4.12EA_1993)

Ao artigo 12 acrescente-se o seguinte inciso

"Art. 12 -

inciso ...- - Os recursos necessarios a instituiçao de entidades da ad
ministraçao indireta dotadas de personalidade jurídica."

Pretende-se com esta emenda inserir nas diretrizes da despesa, a provi
são de recursos que possibilitem a instituição de fundaçoes ou outras
entidades da administração indireta dotadas de personalidade jurídica,
que atendam ao interesse municipal.

cod. 0561
NprIntonomtdopMloodéCIASP,
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Sala das SessOes,	 de junho

,C')

.	 :
U.

CD
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JUSTIFICATIVA:

OS MENDONÇA

EMENDA N 2 2 ?	 AO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
AO PROJETO DE LEI N2 114/92 (DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 1993)

REJEITADO

Ao inciso IV do artigo 82, de-se a seguinte reldaçao: Preifidente

co
••••	 '	 •

"'/9t. 82• - 	
CD
C-)
IV 1. revogaçao ou concessao de isençoes dos tributos municipais,
decid6 . :o interesse publico e a justiça fiscal;"

Deve constar da LDO não sO a possibilidade de serem apUsentados "roje-
tos de lei dispondo sobre revogação de isençOes de tributos municipais,
mas tambem a possibilidade de concessão de isençOes, obedecido o inte-,
resse publico e a justiça fiscal, para que no fique limitada a possibi
lidade, tanto do Executivo como d	 e islativo, de propor tais altera--
çoes.

0,`\

I '11

cod. 0561 1.1~0.0.....109MloodeCIASP2
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CÂMARA MUNICIPAL DE SACI

L

- TAQUIGRAFIA -

DATA	 ORADOR

2/7

CONT. APARãd FOLHARODÍZIO SESSÃOTAQUIGR AF O

comissxo DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Presidente:	 Vereador Jnmil Acha

Vice-Presidente: 	 Vereador Arnaldo de Abreu Madeira

Membros:	 Vereador Bruno Feder

Vereador Devanir Ribeiro

Vereador Chico Whitaker

Vereador Fermino Fechio Filho

Vereador Jogo Aparecido de Paula

Segunda audiência pública realizada em. 16.6.92, às

10:00h, sobre o Projeto de Lei 114/92, no Salão Pedroso Horta.

e

•

Côo - 0597
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FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO ORADORSESSÃO

CYLL10CL17 CLI=CICIU5D- M97

Pr;

CAMARÁ MUNICIPAL DE SA
- TAQUIGRAFIA - 	

T.4KPA

.....22&.(1...".......0SRDDEMADEIRA- Esta é a 5§ audiência

panca da Comineo de Finanças e Orçamento do ano de 1992 da

10a Legislatura (ia	 Municipal de So Paulo. No dia 16 de

junho de 1992, uo AuditgrioFedroso Ilort., n 10:03h danou in/cio

nunee. seeso sobre o Projeto de lei 114)(92 que dinpae sobre

no diretrizes orçamentrian para orna de 1993 e dA outran provi-

dência. IMUMM O Vereador que faz uno da palavra g o vice-Frani

dente da Cemissao no exerci:cio detido que o Presidente, Vereador

J=11 Acha comunicou-me a impossibilidade de estar presente e

solicitou-me que diriciese os tr-,balhan. F2).contr3e presentes

on -...snonnores tgenícos da Comiserio e o Sr. Ronaldo don Santos da

lideranr. do PMDB, o Dr. Gilberto de Rosne, do gabilkete co Verga

dor 1741ter Abrn.ha.o.

A audienela objetiva avaliar o tubstitutivo que foi

aprovado em Flen4rio em primeira vota0o ao proteto de lei //092,

Sei de Diretrizes Orçamentian, bem como s emen4P.s que fornm

aprenentadas pelos Sr. Véreadoren nan dur:e sennaen neguintes à

votzç7o	 witteri.a. Forem no tot-,1 r.presentadac 27 emendas que

dcverirn ser objeto ' dn reunião, n conjugrtção da aprenentnçgo das

emend com o tecto d DMO que foi uprovado em prineira votação
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RODÍZIO

111

imiaa n.o
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA1D "P"-A
- TAQUIGRAFIA -

da Comissão de Finanças e Orçamento deverá ir para a segunda vo-

tação no plenário da Câmara. Não há outros Vereadores presentes.

A Presidência pergunta aos presentes se algum quer fa-

zer algum comentário sobre as emendas que foram apresentadas e

que são de conhecimento público na medida em que foram fflublica-

das no Diário Oficial. (Pausa)

Não havendo aqualquer questão a ser levantada pelos pre

sentes e tendo em vista a ausênoia dos demais membros dessa comia

são damos por encerrada esiba audiência pública.

Agradeço a presedga de todos.

•

COD-0597
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0783/92
DÁ COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

BRE AS EMENDAS AO PROJETO DE LEI 114/92 (PROJETO DE LEI DE DIRE-

TRIZES ORÇAMENT4RIAS PARA 1993)

Conforme disposto no art. 338 do Regimento Interno desta

Casa, foram examinadas as emendas apresentadas ao projeto de lei

n2 114/92, que trata das diretrizes orçamentárias para o ano de

1993.

Entendemos que, para facilitar a deliberação pelo Plená-

rio e em função da análise efetuada, as 27 emendas recebidas devam

ser formalmente rejeitadas, sendo formulada uma emenda única.

Essa emenda, por seu turno, acolhe, parcial ou totalmen-

te, as seguintes emendas, com eventuais alteraçóes redacionais:

- Emenda n2 2, de autoria do nobre Vereador Walter Abra-

hão, recepcionada no art. 32, § 42, da emenda única;

- Emenda n2 3, de autoria do mesmo autor, acolhida no

art. 11, "caput";

- Emenda n2 8, de autoria do nobre Vereador Devanir Ri-

beiro, acolhida no inciso I do art. 12, tendo o texto que ora se

pretende reincluir sido acidentalmente retirado do substitutivo

aprovado em 10- discussão;

- Emenda n2 20, de autoria do nobre Vereador Arnaldo Ma-

deira, acolhida no art. 15, parágrafo único;

- Emenda ne 22, do mesmo autor, no art. 12, parágrafo

único;

- Emenda n2 23, do mesmo autor, no art. 20 da emenda
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Paulo e sua execução, relativas ao exercício de 1993. /JF

IFolha Lã  W-2? 	do pec.

R.a 	 ). 	 da 18  901

única;

- Emenda n2 24, do mesmo autor, no art. 18;

- Emenda n2 25, do nobre Vereador Walter Abrahão, in-

cluída no mesmo artigo da Emenda n2 24, tendo havido fusão de re-

dação dessas duas emendas.

Diante do exposto, apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA N2 /92 AO PROJETO DE LEI N2 114/92

tárias para o ano de 1993, e dá ou-

tras providãncias.
••n••

..1
tárias para o ano de 1993, e dá ou-

tras providãncias.

DispOe 'sobre as diretrizes orçamen-

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

CAPÍTULO I

DA OR6ANIZAC40 E ESTRUTURA DA LEI

°RCAMENT4RIA

Art. 12 - Ficam estabelecidas, nos termos desta lei, as

diretrizes para elaboração da lei orçamentária do Município de São
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Art. 29 - A lei orçamentária anual compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos poderes do Municí-

pio, seus órgãos e entidades da administração direta e indireta;

II - os orçamentos das entidades autárquicas;

III - o orçamento de investimento das empresas em que o

Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital

social com direito a voto;

IV - os orçamentos dos fundos municipais.

Art. 39 - falta da lei complementar a que se refere o

artigo 165, parágrafo 99, da Constituição Federal, o orçamento da

administração direta atenderá às especificações constantes da Lei

Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964, especialmente no que

tange às classificac5es de receita e despesa e à elaboração de de-

monstrativos e anexos, sem prejuízo de outros requisitos estabele-

cidos por esta lei.

G 19 - Integrarão, também, o orçamento da administração

direta os demonstrativos:

I - Das dotaç6es à conta do Tesouro Municipal, destina-

das a aumento de capital ou transferências, a qualquer titulo, pa-

ra empresas, autarquias e fundos de Município, devidamente especi-

ficadas por órgão receptor, 'natureza e finalidade da despesa;

II - Dos recursos destinados à manutenção e desenvolvi-

mento do ensino, de forma a caracterizar o cumprimento do disposto

no artigo 208 da Lei Orgânica do Município de São Paulo;

III - Das operaç5es de crédito, a que se refere o artigo

99, parágrafo 12, desta lei;

IV - das dotaç'Oes a que se refere o art. 13, discrimi-
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nadas por projetos conforme a ordem de prioridade dos incisos ali

consignados;

3 - de previsão mensal das receitas, a nível de alínea.

% 22 - O demonstrativo referido no inciso I do parágrafo

anterior deverá ser acompanhado de quadro do fluxo, estimado para

1992 e previsto para 1993, de receita e despesa relativas ao sis-

tema de transporte coletivo.

G '32 - Os projetos e atividades constantes do programa

de trabalho dos órgãos e unidades orçamentárias deverão ser iden-

tificados, em conformidade com o disposto no artigo 137, parágrafo

82, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, incluindo indicação

sucinta de metas que caracterizem o produto esperado da ação pú-

blica.

G 42 - O programa de trabalho da Prefeitura identificará

e quantificará, a nível de subprograma, os produtos finais espera-

dos da ação pública, devendo ainda, com relação aos subprogramas

relativos à iluminação pública e à pavimentação, identificar:

I - os trechos e a extensão das vias e logradouros pú-

blicos a serem beneficiados pela iluminação pública;

II - os trechos e extensão das vias e logradouros públi-

cos que serão pavimentados e recapeados.

G 52 - As dotaçOes do orçamento da administração direta,

referentes aos fundos municipais, deverão apresentar classificação

da despesa por natureza identica à do demonstrativo citado no in-

ciso I do art. .52 desta lei.

Art. 42 - Os orçamentos das entidades autárquicas com-

preenderão:
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I - o programa de trabalho e os demonstrativos da despe-

sa por natureza e pela classificação funcional-programática de ca-

da órgão, de acordo com as especificações da Lei Federal n2 4.320,

de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, par órgão, de acordo

com a fonte e a origem dos recursos (recursos próprios, transfe-

rãncias, operações de crédito).

Art. 52 - Os orçamentos dos fundos compreenderão:

1 - o programa de trabalho e ou demonstrativos da despe-

sa por natureza e pela classificação funcional-programática, de

acordo com as especificações da Lei Federal n2 4.320, de 17 de

março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, de acordo com a fonte e

a origem dos recursos (recursos próprias, transferãncias, opera-

ções de crédito).

Art. 62 - O orçamento de investimento, previsto no arti-

go 22, inciso III, desta lei, discriminará para cada empresa:

I - os objetivos sociais, a base legal de instituição, a

composição acionária e a descrição da programação de investimentos

de 1993;

II - o demonstrativo de investimentos, especificados por

projetos, de acordo com as fontes de financiamentos (recursos pró-

prios, recursos do Tesouro Municipal, operações de crédito, outras

fontes);

III - o demonstrativo de fundos e usos, especificando a

composição dos recursos totais por origem (recursos próprios, re-

cursos do Tesouro Municipal, operações de crédito, outras fontes),
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e das aplicaçô'es por natureza de despesa (custeio, serviço da dí-

vida, investimento).

• Art. 72 - A proposta orçamentária, a ser encaminhada pe-

lo Executivo à Câmara Municipal, até 30 de setembro de 1992, com-

por-se-á de:

I - mensagem;	 •	 •

II - projeto de lei orçamentária anual;

III - tabelas explicativas, a que se refere o artigo 22,

III, da Lei Federal n9 4.320, de 17 de março de 1964;

IV - demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e des-

pesas decorrentes de isençOes, subsídios e benefícios de natureza

financeira, tributária e crediticia;

V - relação de projetos e atividades constantes do pro-

jeto de lei orçamentária, com sua descrição e codificação, deta-

lhados por elementos de despesa.

9 12 - Sem prejuízo do disposto do artigo 89, 'parágrafo

19, desta lei, a mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamen-

tária anual deverá explicitar os critérios adotados na previsão da

receita.

9 22 - Os quadros e tabelas da proposta orçamentária de-

verão ser encaminhados em suporte físico que permita o imediato

processamento eletrônico dos dados, sem prejuízo da apresentação

usual, devendo os poderes Executivo e Legislativo prover os recur-

sos necessários ao adequado processamento dessas informaçôes.

9 39 - Até 10 (dez) dias após o envio da proposta orça-

mentária, o Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal 55

(cinqüenta e cinco) cópias do referido projeto.
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CAPíTULO II

DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Art. 22 - Poderão ser apresentados projetos de lei dis-

pondo sobre as seguintes alteraçóes tributárias:

I - atualização da planta genérica de valores do Munici-

PiC);

II - revisão do Imposto Predial e Territorial Urbano,

inclusive em suas aliquotas,

III - correção das parcelas dos tributos municipais,

IV - revogação das isençóes dos tributos municipais que

contrariem o interesse público e a justiça fiscal;

V - revisão ou institui 'ção de taxas pela prestação de

serviços;

VI - instituição de contribuição de melhoria decorrente

de obras públicas.

9 12 - O projeto de lei orçamentária poderá considerar,

na previsão da receita, o incremento da arrecadação decorrente das

alteraçOes tributárias propostas pelo Executivo, desde que expli-

cite as despesas, detalhadas por projetos e atividades, que ficam

condicionadas à aprovação dessas alteraçóes.

9 22 - Os projetos de lei que objetivem alteraçóes no

Imposto Predial e Territorial Urbano deverão especificar, além, de

várias hipóteses alternativas de alíquotas, outros percentuais

eventualmente utilizados nos cálculos, e ser encaminhados em su-

porte físico que permita o imediato processamento eletrônico da



simulação dos dados, de acordo com as hipóteses

parágrafo.

referidas neste

Art. 92 - Os projetos de lei que impliquem em redução de

receita do exercício financeiro de 1993 deverão explicitar, em sua

exposição de motivos, a estimativa da renúncia de receita que

acarretam, bem como indicar as despesas, em idêntico montante; quu

serão anuladas, automaticamente, nos orçamentos do exercício refe-

rido.

G 12 - Se o projeto de lei for apresentado durante o

exercício financeiro de 1993, a indicação das despesas , a serem

anuladas deverá ser feita pela classificação funcional-programáti-

ca, até o nível de projeto e atividade.

g 22 - Caso o projeto de lei seja apresentado antes do

início de 1993 e após o encaminhamento da proposta orçamentária

para 1993, a indicação de anulação de despesa deverá referir-se

aos projetos e atividades ali descritos, devendo, no momento opor-

tuno, ser apresentada emenda ao projeto de lei do orçamento para

supressão de tais despesas.

G 32 - Em sendo apresentado o projeto de lei antes do

encaminhamento da proposta orçamentária para 1993, a indicação de

anulação de despesa deverá indicar os programas a sofrerem redu-

ção, devendo, no momento oportuno, ser apresentada emenda ao pro-

jeto de lei do orçamento para supressão de tais despesas, a nível

de projetos e atividades.

Art. 10 - O projeto de lei orçamentária poderá computar,

na receita, operaç5es de crédito:

1 - autorizadas por lei específica, nos termos do artigo
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72, parágrafo 22, da Lei federal n2 4.320, de 17 de março de 1964;

II - a serem autorizadas pela lei orçamentária anual.

1(.2 - Em qualquer dos casos, a lei orçamentária anual

deverá conter demonstrativos especificando, por operação de crédi-

to, as dotações, ao nível de projetos e atividades, a serem finan-

ciadas com tais recursos.

G 22 - Durante a execução orçamentária, não poderão ser

F. olho n.9

*.4

110	 utilizados recursos provenientes da anulação de dotações relativas

a projetos ou atividades vinculados a operações de crédito, nos

termos do parágrafo anterior, ressalvadas as suplementações que

não alterem os valores totais das dotações atribuídas a esses pro-

jetos ou atividades.

Art. 11 - A lei orçamentária anual poderá autorizar a

realização de operações de crédito por antecipação de receita até

o limite de 10% (dez por cento) da receita estimada para o exercí-

cio.

Parágrafo único - As operaçiies contratadas nos termos

deste artigo serão obrigatoriamente liquidadas até 30 (trinta)

dias após o encerramento do exercício.

CAPíTULO III

DAS DIRETRIZES DA DESPESA

Art. 12 - Serão priorizados:

I - os serviços sociais e assistenciais, a saber: educa-

ção escolar primária, educação pré-escolar, assistência à primeira

infância, merenda escolar, assistência à saúde, transporte coleti-
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vo e programas de combate ao desemprego e às suas consequâncias;

II - os investimentos em projetos e obras para a melho-

ria das condiçiies de vida da periferia, compreendendo pavimentação

e recapeamento de vias, iluminação pública, canalização e retifi-

cação de córregos, habitação de interesse social e sacol5es do

trabalhador.

Parágrafo único - O subsidiamento do transporte coletivo

será parcial, não podendo ultrapassar a 10% (dez por cento) da re-

ceita orçamentária, seja a titulo de subvenção ou aumento de capi-

tal.

Art. 13 - A realização desses programas de investimentos

obedecerá à seguinte ordem de prioridade:

I - Os investimentos em fase de execução, que poderão

terminar em 1993;

II - Os investimentos iniciados e completados em 1993;

III - Os investimentos em fase de execução que não se

completarem em 1993;

IV - Os investimentos a serem iniciados em 1993, e que

não terminarão em 1993.

Art. 14 - O Executivo poderá encãminhar projetos de lei

visando a realizar a revisão do sistema de pessoal, particularmen-

te do plano de cargos e salários, incluindo:

I - a concessão de vantagens e aumento de remuneração de

servidores;

II - a criação e a extinção de cargos públicos, bem como

a criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;

III - o provimento de cargos e contrataçCies estritamente
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necessárias, respeitada a legislação municipal em vigor.

Art. 15 - A criação de cargos públicos atenderá aos se-

guintes requisitos:

I - existência de prévia dotação orçamentária, suficien-

te para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acrésci-

mos dela decorrentes;

II - inexistência de cargos, funções ou empregos públi-

cos similares, vagos e sem previsão de uso na Administração, res-

salvada sua extinção ou transformação decorrente das medidas pro-

postas;

III - resultar de ampliações decorrentes de investimen-

tos ou de expansão de serviços devidamente previstos na lei orça-

mentária anual.

Parágrafo único - Os projetos de lei de criação de car-

gos deverão demonstrar, em sua exposição de motivos, o atendimento

aos requisitos de que trata este artigo, apresentando o efetivo

acréscimo de gastos e de pessoal decorrentes e as dotações, dis-

criminadas por código e especificação, a serem oneradas.

Art. 16 - A lei orçamentária anual comtemplará dotações

destinadas à reforma do prédio da Câmara Municipal e à reforma ad-

ministrativa de sua estrutura de apoio, ora em curso.

Art. 17 - A proposta orçamentária do Tribunal de Contas

do Município será encaminhada ao Executivo na forma, prazo e con-

teúdo estabelecidos por esse Poder, devendo aquele órgão, concomi-

tantemente, remeter, à Comissão de Finanças e Orçamento, cópia da

referida proposta, para elaboração de parecer sobre a matéria, a

ser enviado ao Poder Executivo.
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Art. 18 - As despesas com publicidade de interesse do

Município restringir-se-'o aos gastos estritamente necessários à

divulgação de investimentos e serviços públicos efetivamente rea-

lizados e de campanhas de natureza educativa ou preventiva.

• 12 - Para fins deste artigo, considera-se publicidade

a divulgação onerosa de mensagens, anúncios, filmes, cartazes e

outros instrumentos comunicacionais através de jornal, periódicos,

televisão, rádio, "outdoor" e demais meios de comunicação de mas-

sa, com ou sem intermediação de agencia de publicidade.

• 22 - Os recursos necessários às despesas referidas no

"caput" deste artigo deverão constar de dotação única e exclusiva,

não podendo ultrapassar, em termos reais, a 80% (oitenta por cen-

to) dos gastos de mesma natureza realizados em 1992.

§ 32 - Os gastos com publicidade destinada à divulgação

de investimentos e serviços públicos efetivamente realizados de-

penderão de prévia autorização em lei especifica.

O 42 - O projeto de lei que solicitar a autorização men-

cionada no parágrafo anterior deverá detalhar o serviço, programa

ou campanha, seus custos e os motivos que justifiquem sua oportu-

nidade.

CAPiTULO IV

DAS DISPOSIO -6ES FINAIS

Art. 19 - No projeto de lei orçamentária, as receitas e

despesas serão orçadas segundo os preços vigentes em junho de

1992, e traduzidas em valores médios anuais de 1993.
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do 19

g 12 - A lei orçamentária anual poderá estabelecer cri-

térios de atualização das dotaçOes orçamentárias a serem aplicados

durante o exercício de 1993.

g 22 - A atualização referida no parágrafo anterior, se

implementada, ocorrerá observando-se idêntica proporção para cada

projeto e atividade, assim como pára os elementos de despesa a

eles vinculados.

Art. 20 - O Executivo deverá encaminhar à Câmara Munici-

pal de São Paulo e publicar no Diário Oficial do Município os se-

guintes demonstrativos mensais, relativos à execução orçamentária

de 1993 e a serem enviados até o dia 20 do mês seguinte:

I - relatório das receitas e despesas referentes ao sis-

tema de transporte coletivo, incluindo o montante da arrecadação

tarifária, detalhada por empresa arrecadadora, e o pagamento às

empresas contratadas, especificado por empresa, com a origem dos

recursos para tal fim;

II - relatório de evolução física dos investimentos, ao

nível de unidade em construção ou reforma, e dos gastos a eles re-

lativos, especificados por número e valor dos empenhos e valor e

data dos pagamentos;

III - relatório dos gastos com publicidade, com históri-

co, número e valor dos empenhos e valor e 'data dos pagamentos,

acompanhado de cópias das respectivas ordens de serviço, no caso

de publicidade realizada por contrato.

Art. 21 - O Executivo organizará consultas à população e

adotará mecanismos de participação popular, em consonância com o

disposto na Lei Orgânica do Município, objetivando a indicação de
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Presidente

prioridades na elaboração da peça orçamentária.

Parágrafo único - O Executivo dará ampla publicidade,

através de qualquer modalidade de comunicação de massa, das datas

e locais onde serão realizadas as consultas à população, devendo

comunicar o fato à Câmara Municipal, com antecedência mínima de 48

(quarenta e oito) horas.

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposiçóes em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em -16".045-

Relator
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SECRETARIO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA
VOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO	 '?,-!/	 No. _.747 

REQUERIDA PELO p R. VEREADOR t 	 c„.. • 	

1"/%0=-'9 SESSAO	 MDINPRIA	 REALIZADA EM 2S-- DE 	  DE 1V-e.

O EXTRAORDINNIA
-	 7/,/-e

VEREADORES VOTOU
ABSTEMNO/

V//

VEREADORES OOTOU

SI) SIM UNO
ASSTEMÇNO

1. Adriano Diogo X----- 28. Jamil Ach6a

2. Albertino Nobre l• 73. João Carlos Alves
Xr----

3. Alex Freua Neto Y\ 38. Jooji Nato

4. Alfredo Martins ----N. 31. José F. do Nascimento )k

5. Almir Guimarães 32. José Viviani Ferraz n-,

6. Andrade Figueira ,----- 33. Juares Soares e.--

Okinttinio Carlos Caruso 34, Armelindo Passoni
g

8. Antonio José S. Fo.(BIRO-BIRO) ----- 15. Júlio Casar Filho

9. Antício Sampaio ,-,_. 36. Lidia Correa 7Ç

18. Arnaldo de Abreu Madeira 5( 37. Luiz Carlos Moura

11. Arselino Tatto \X' 38. )(arcos Mendonça

12. Aurelino de Andrade 39. Mario Moda

13. Brasil Vita ,-- 48. Mauricio Faria

14. Bruno Féder - 41. Nelson Guerra	 • ........nn7•

15. Chico Ititaker )( 42. Osvaldo Giannotti

pevanir Ribeiro	 • 5 43. Osvaldo Sanches X

17. (der Jofre Ao= :2"" 44. Paulo Kobagashi f )(

18. Edson Falanga R$'5-T-46.,Ii4 45. Roberto Tr(poli )(

19. Fausto Tomaz de Lima )( 46. Tereza Cristina S. Lajolo X;

28. Fermino Fechio X 47. Terezinha Nartins X"'

21. Gabriel Ortega )( 48. Títa Dias

22. Geraldo Blota 49. Ushitaro Kamia

23. Gilberto Nascimento K 51. Valfredo Ferreira Silva 5(

24. Guilherme Gianetti 51. Vital Nolasco

25. Henrique Pacheco	 ' X 52. Walter ilbralio X
26. Irede Cardoso 53. Walter Feldhan -

21. (talo Cardoso

VOTARAM	 910 14 lr 14 9P : IgigirlYfeti2a -	 Vear.ammiA ^ ....mm VIRTOI

DE 1 V-e.

VOTARAM "NAO"tirts. Vereadores

ABSTENSWES t 	 Sr.. Vereadores
7_	 r3s



FOLHA ORADORSESSÃO DATARODIZIO TAQUIGRAFO CONT. APARTE

.lontsiro 421 ord. 10.06.92

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA-

IF.,;;.1 ,,,,-;/ g. 3.,.. J,,m;;;T"--
í

I X. "	 ---- — —lb( ____ . , 1 / 2

	 ltI, C 01,.>,zI ;•%. '-e: : 	 __ . __	 _____ _ i

- Suspensos, os trabalhos são reabertos 3ob .. sitiem-

.211, r-k-rzsr,..r.r=t•oe-~

cia do Sr. Paulo Xobayashi.

O SR. imusrmum_(Paao Xobaya~ - PSDB) - Vamos passar

à Ordem do Dia.

O- O4111N

ORM! DO DIA-

O • O

. TL 114/92, do Executivo

Diso sobre ac Diretrizes Orlamentárias para o ano de

1993.

Pane da dircur.são: 2; do substitutivo da Couisao de 71

unas e Orçamento.

absoluta 
aSEP2aktkeglaeftan to nominal, fwiorável, da maioria

CÔO. 0596

fffififfiffiffiffft
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CÂMARA MUNICIPAL DE . SMOi.e .PA_UL_fiqi .. • /L t

TAQUIGRAFIA-	 •	 .

Presidente

O 1;1i.	 11 (Paulo lobayashi — FGDIS) — Buo-

penzoc, são reabertos os nossos trabalhos nomeio.

Há sobre a mesa um requerimento px solicitando

o encerramento da ltimmreci discussão, que será lido.

* * *

g

x; lido o seguinte:

DATA ORADORSESSÃO CONT. APARTETAQUIGRAFOFOLHAROW10

623 30.06.92421,130dblva

•

CÓD. 0596



RODIZIO

23

TAQUIGRAFO

dalva

SESSÃO

421â30

DATA

30.06:92

11S.1>

CÂMARA MUNICIPAL DE Skr.PAU.L0/,/f

—TAQUIGRAFIA— • e ,

ORADOR)RADOR 

Preside te

•••••••-`""

CO T. APARTE

O SR. BRASIL VITKPTB) (Pela ordem) — Houve um con

censo da Casa secundo qual roSe pretendemos votar desde de logo.

De maneira que eu peço a V.Exa., de acordo com as lideranças; que_

fica retirado esse requerimento de encerraamento da discussão:

Pode V.Exa. desde logo dar por encerrada a discuasão:

O BR(g PRESIDENTE (Paulo Klibayashã — PSDB) .

Srs. Vereadores que estiverem de acordo; permaneçam como estão:

(Pausa) Aprovado. Est; encerrada a discusaão.

CÔO. 0596
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REQUERIMENTO N2 /92

ENCERRAMENTO DA DISCUSSÃO do PROJETO DE LEI n2

devendo o mesfflo'‘sÀar à fase de votação.

//
f/

s.̀cP
Sala das Sessões,

Fents!	 	 ,12/._..4 	 e-3 7~,

o	
_

APROVA D.\
* 3 O JU 1992 *

fr
_

..
0RESE L

--.---------n.

REQUEREMOS à Douta Mesa, na forma regimental, o
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;	 $1,	 t^*!4.

..?, ,.040I,Ir4k
''' NI4j10,,

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR éONTWIPARTE

24 _ 1 With 421	 ao 30 6 92 pres.	 1

• Saapen000, coã reabertos os ~alhos mob a ;Tool,

anela do Sr. Paulo 1Cobayashi.

A votos, pr.

/o processo =minai, a ZDO•

O alai/ tiVwUs (171)	 73. Premia:~

que explique ao Pletdrio coma oe dará a processo de votação.

0.11LAES1122M(Paulo Itobvitopi ai TOMO —Vai a votam-

são o íltimo substitutivo da Camlooão de Finanças e Orçamento

que incorpora as emendas apresentadas pelou Vbreddoreo que

aprovaram na Comissão de Finanças o Orçamento com relataria do

Vereador Arnaldo ~ira. Atingindo 27 votos favorilveio estar&

aprovado. Sendo rejeitado por 27 ou mais votos vem ti votação o

substitutivo aprovado em primeiro turno, em primeira diocusoão,

também da Comissão de Finanças e Orçamento. Esse condo aprovado

teremos que rejeitar as emendas em bloco. Caso o Plenário se

divida não atingindo 27 votos de um lado ou de outro * ficará

pendente de votatiao.,	 •

• Em votaça.a o substitutivo da Comissão de Pitangas e

Orçamento, apde ao emendas, o Ultimo substitutivo, com relato..

ria do Vereador Arnaldo de Abreu Madeira.

CÓD. 0596



FOLHARODIZIO DATA -.ORADORSESSÃO NT.UPARTETAQUIGRAFO

r	 1A.1)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA - U ' L- 	'44-2ál	 (	 -

-TAQUIGRAFIA- /12( '

Oo Sra. Vereadores favorirreie respondera° 'teime; os

eontrárioe, %as. O Sr. SEoretário 4. • eder& Lubonada..

- Wita a oba:sada, eob a Pres:Lancia do Sr* Zaulo Sebo,.

yaohl, veritioa-oe que:

—Votaram %ia* os Sra.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE Six'0 PAULO/,J
—TAQUIGRAFIA— 	/ff -

1

..,-C, R •A-0 O R - -. - Cp.,ARTE

' .7'	 Iwook iso	 r^w.ow

- "notaram

sele 16 Bre. Vereadores ewnão" 31 Srs. Vereadores, Houve uca

abstenção •	 w_rta3tutivo da Comienão

de Finanças e Orçamento.

- Sr. Presidente faço um

ateio aos Srs. Lideres de Bancada no sentido de que temos aproa.

cupação de votarmos E= entes do encerramento do semestre

legislativo v&rios projetos de lei que estio' a exigir vra pastei°.

=mento da Casa e tuo trazem zauitas pasmas às galerias * Temos

preparado um requerimento de masa extraordizdria para amanhã

que depende do acordo. lia votação em seguida it minha bancada na

segunda votação votará a pavor do subetitutivo desde que na pri-

moira fique claro que as noutras bancadas pretendem encerrar ho-

je ao atividades do semestre legislativo,. ma ~fomos opção neg-

ue imitante a não ser votarmos em segunda chamada a 2avor do subo

titutivo primeiro da Coiniesrup de Finanças e Orçamento • Xpelo 33.08~

se sentido =a vez que hEZ matdrias importantes 91:12 4a: a poesibili-

dado de 1~EME negociação para aprovação de matírlas

para o dia de amanhã. A ponderação que faço 6quo possamos

trabalhar ainda manhã para que as apreciamos. No entanto, ee

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

2

0:5D. 0596



VOTA9NO NOMINAL REFERENTE AO

DE 19'

140	 PY/41-
•

I • •
1,,

ASSESSORIA TICNICA DA MESA

(4~.

No • g

REQUERIDA PELO pR. VEREADOR: 	
g2P1?	 ORDINARIA

SESSNO

	

	 REALIZADA EM..9t2  DE
O EXTRINOADINNIA loo " 5a,e,47,1•244"M>

VEREADORES
MMU VEREADORES MUM

sm [ MO
*MNIN

SIN
USTBWE

 NMO

1. Adriano Diogo ,)( 28. Anil Ach8a 2Ç I

2. Albertino Nobre
1 )(

[29. João Carlos Alves
1	

)ç3. Alex Freua Neto X 30 . Jooji Nato 1 f_

4. Alfredo Martins 1 31. José F. db Nascimento â líet,(

5. Aluir Guimarães 7< 32. José Viviani Ferraz -1ç	 1

6. Andrade Figueira X I 33. Juares Soares

li
gntiinio Carlos Caruso 34. Arnelindo Passoni A-

8. Antmnio José S. Fo.(8IR0-DIRO) [ 35. Júlio Casar Filho A

9. AntOnio Sampaio
,I	 ,I

1\ 1 36. Lídia Correa ).( 1
10. Arnaldo de Abreu Madeira X I 37. Luiz Carlos Moura ).< I_

11. Arselino Tatto X 38. Marcos Mendonça 1

12. Aurelino de Andrade >< 39. Mario Moda

13. Brasil Vita >< 40. Mauricio Faria »

14. Bruno Féder >K 41. Nelson Guerra x

15. Cáico Whitaker 2< 42. Osvaldo Giannotti X-

16. Devir Ribeiro X 43. Osvaldo Saches

1'.	 der Sofre )ç 44. Paulo tobagashi Ds
10. Edson Falanga V 45	 Roberto Tripoli >c

19. Fausto Tonaz de lima 46. Tereza Cristina S. lajolo ...)Ç

20. Fermino Fechio ?ç 47. Terezinha Martins ?<-

21. Gabriel Ortega X 48. Tita Dias --\'

22. Geraldo Blota X 49. Ushitaro !Unia )(,

23. Gilberto Nascimento 5,Ç 58. Valfredo Ferreira Silva ?.

24. (Milhem Alanetti k 51. Vital Nolasco

25. Henrique Pacheco S< 52. Walter Abrahio
------

/‘
26. !rede Cardoso x	 , 53. Nanar Ramo iç

21. Italo Cardoso

. .• •

//i

Vereadores"fs)	 Srs. VereadoresVOTARAM "SIM"1

VOTARAM "NNO"e

ABSTENVIESI

_______ 	 Vereadores

O‘_  Sr s. Vereadores



FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃORODIZIO DATA ORADOR

5 1 =org. 30.6.92421 ao

y
• :- 17P

r: -	 #5.,*CÂMARA MUNICIPAL DE SA . 0 PAULO 4

-TAQUIGRAFIA-

CONT. APARTE

amSR.	 psna) A preaja,aucia

quer esclarecer aos Srs. Vereadores, Z. galeria e aos jol-trliztuss

que se votado agora" .t:Lsgir os 27 votos mccescj.rion para r.prevar o

Substitutivo que -w-sái a voto, a Casara catra en. rocecroo a partir de

allania• l'erenos apenas 	  ¡Is duas cutzr.onlint.tri.= convow.das

paru boje com cinco projetos o a partir de zu1Z cstarazos =cesso.

votação o Substitrativo da Cczaia4c do rinauças a..êro'r.tdo

O la. discuser.o. Go Srs. Vereadores quo forca favo/11vol3 respondeAo'

nOtalt, OU CM:traio% "n20% 3 Sr. socroVria pracourd otamadn.

2sit3. a olvv:Infta, sob 2residânclz: ao Sr. P.z.uls r.'04~ohi,

verifica—se quo:

CÓD. 0596



2 morg. 30.6.92421 so

FOLHA ORADORSE SS ÁO DATA CONT. APARTETAQUIGRAFO

Os Srs. Vereadores que forma ra rO/V.V13] mondas dirr:oCl_ Cl

RODIZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA-

2J3R42152IREEIL(2.24J.2.£221a5W4=2 .7.21) - V"aram "3-12u

39 Srs. Vereadores; "não ,' 5 Srs. Vereadores; 3 abstençães. Aprovado o
••••••••

n

Substitutivo da Comissão do Pinnne.e.

0 SR. AliTORIO SAMPAIO (PDS)R(Pela ordem) , - Sr.Presidente,

indago	 n3 jet foi encerrada a votação da materia

O SR. PRESIDME(Paulo Kobayashi - PSDB) - Ainda n5o. Ainda

teremos as emendas. Ea votan". 	 ". um bloco das emendas, na

forma apresentada pela Comissão de Finanças, de acordo com o parecer.

- Peita a chamada, sob a  Presiancia do Sr. Paulo Kobayashi,

verificc.-se que:

CI5D. 0596 (O Srorresidente..4 ne-raa4
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ASSESSORIA TáCNICA DA

VOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO	 No*

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR' 	 -	 • 
ORDINMIA

Lag, SESSA0	 REALIZADA EMJ2.2.DE 	 '14'43' 	 DE
)1111 EXTRAORDINNIA	 5),,,,zrz-r,

	

~,/, Cr ,:rt	 '27'/Árer.2.

VEREADORES Mal VEREADORES
MMU

soe [ MO
INUMO

sm 1 NÃO
NUMMI

1. Adriano Diogo ?( 28. Jamil AchOa I
I

2. Albertino Nobre )ç ' 73. João Carlos Alves A-

3. Atei Freua Neto >ç
/ -

31. Jooil Nato

4. Alfredo Martins 31. José F. do Nascimento 1 .ç-ãe-ert.

5. Nair Guimarães 32. José Viviani Ferraz
/ç 1 1

6. Andrade Figueira 33. Juares Soares ;'ç

liAntOnio Carlos Caruso 34, Armelindo Passoni

INIP
8. Antonio José S. Fo.(81R0-OIRO) ›(' 35. Júlio Casar Filho -Ç

9. AntOnio Sampaio ,)( 36. Lídia Carrea ;\--

li. Arnaldo de Abreu Madeira k 37. Luiz Carlos Moura K

11. Arselino Tatto
'''

38. Marcos Mendonça

12. Aurelino de Andrade 39. Mario Moda

13. Brasil Vita X 44. Mauricio Faria

14. Bruno Féder >( 41. Nelson Guerra ç

15. Chico Whitaker -k 42. Osvaldo Giannotti )ç

16. Devanir Ribeiro 	 . 43. Osvaldo Sanches

1.der Jofre .‘ 44. Paulo Kobayashi 9(

18. Edson Falanga /' 45. Roberto Trfpoli -V

19. Fausto Tonaz de Lima )ç 46. Tereza Cristina S. lajolo X

21. Ferino Fechio )< 47. Terezinha Martins X

21. Gabriel Ortega )< 48. Táxi Dias N(

22. Geraldo Blota 49. Ushitaro Kamia ?ç

23. Gilberto Nascimento X Si. Valfredo Ferreira Silva ›ç

24. Guilherme Glanetti À-- '51. Vital Notam

25. Henrique Pacheco PK 52. Welter Abrahio

Z. !rede Cardoso "2S , 53. Walter Feldean k

21. (talo Cardoso )ç.

VOTARAM "BIM"s: 4-1  Srs. Vereadores

VOTARAM "NACO". 	  Srs. Vereadores

ABSTWN95ESI	 _	   Srs. Vereadores

VOTARAM "SIM"



126 4215 S.O.roma

FOLHA SESSÃO DATARODIZIO TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULD/P(_f1
-TAQUIGRAFIA-	 /41

ON1: APARTE

30.06.92

ORADOR 

President

O 31. PnESIDENTE(Pan10 Kobmta..!atbi ..13DB) . Srs. Veread

res, votar= "sim," trinta e nove Srs. Vereadores; eine°, "não", e nai

um Sr. Vereador abstcvm-se de votar. Esta°, portanto, rejcitadnc,

bloco, todan as mendaz. Lpresentadas. Vci è. canção o .1 .abc".titativo ap

vado.

CÓD. 0596
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ASSESSORIA TtCNICA DA MESA„..Ár_
Ne3.1-/

47
VOTA IDIO NOMINAL REFERENTE AO. REFERENTE AO 

REQUERIDA PELO BR. VEREADOR' 	
ORDINMIA

V1-1:47  SESSA0	 REALIZADA EM 5°  DE
O DaRAORDINiRIA

• -

DE 1

VEREADORES WMO VEREADORES WMO
SM MO NSTDPO SIN I NSO MISENÇW

1. Adriano Nego -\/ 29. Anil Achla Á'

2. Albertino Nobre )< 29. Joio Carlos Alves )C I-

3. Alex Freua Neto 30. Jooji Hata K

4. Alfredo Martins )< 31. José F. do Nascimento

5. Alair Guiares )C 32. José Viviani Ferraz ›;

6. Andrade Figueira X 33. Juares Soares ,k

Wi
nténio Carlos Caruso Á/ 34, Armelindo Passoni <

9. Antonio José S. Fo.(8IRO-9IRO) K 35. Júlio Casar Filho )(

9. AntOnio Sampaio A 36. Lidia Carrea 5Ç

14. Arnaldo de Abreu Madeira )( ' 37. Luiz Carlos Moura

11. Arselino Tatto ;( 38. Marcos Mendonça
,/-----

12. Aurelino de Andrade x 33. Mario Roda

13. Brasil Vita '\ 44. Mauricio Faria A

14. Bruno Feder 41. Nelson Guerra

15. Chico Whitaker k 42. Osvaldo Giannotti

16. Devir Ribeiro ?ç 43. Osvaldo Saneies /----

17111her Jofre 44. Paulo KobagaShi g

18. Edson Falanga 45. Roberto Tripoli ,k-

19. Fausto Tonaz de Lima i'ç 46. Tereza Cristina S. Lajolo /-

20. Ferino Fechio ,sç 47. Terezinha Martins x.

21. Gabriel Ortega )< 48. Títa Dias )‹.

22. Geraldo (Bota 5(
,

49. Ushitaro Kamia x-

23. Gilberto Nascimento ),K 54. Valfredo Ferreira Silva )ç-

24. Oullherae Oianetti k

,

51. Vital Nolasco

25. Henrique Pacheco - X 52. Vatter %rabio

26. In:de Cardoso X , 53. Vatter Falam

Il. (talo Cardoso ?ç

_

/
--;(-')'-

VOTARAM "SIM"'  01  Srs. Vereadores
'VOTARAM "NMG"'  13  Srs. Vereadores

ABSTENS/LIES' 	 Sra. Vereadores
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

7	 ' •

o processo n9 	 ///  de 19 71 	 8..19â  (a) 	 .• • 
Papel para Informação, rubricado como folha n9

Leg. 3-Senhora Chefe:

Na sessão ordinária hoje realizada ..(a4219 ), foi

APROVADO em segunda discussão o SUBSTITUTIVO de Fls.40/51 ao

presente Projeto de lei, devendo assim ser remetido à sanção.

30/06/92.

AREP,	 caavkin

ihsület 'Nolo to. (bate-

u&



Sr. Marcos,

Preparar ofício encaminhardo . cápia autentica ao Executivo,

providenciar carta de lei e registro.

02-07-92 .

Setil Then VcrzoNa

ChoJ Seçã.o récnIca IV

Sra. Chefe,

Providenciado ofício, cOpia autentica, carta de lei e re-

gistro.

02-017492

Marcos Anatr Leôniclas
Ofici	 git;Iativo

SEGUE NDr"--	 juntado	 	  nesta data. 	  	  documento 	.e papel para Informactlo, rubricadJ...). 	

sob folhg,-- . ng 	 s -g 

(a)



São Paulo, 0,J.L., de julho de 1992.

DT7-LEG3
OFICIO N.300205/92

.•
Senhora Prefeita.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 30 de junho do cor-
rente, relativa ao Projeto de Lei n2 114/92 de autoria desse
Executivo - dispondo sobre as diretrizes orçamentárias para o
ano de 1993, e dando outras providências.

• Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

PAULOKOBAYASHI
Presidente

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

pmaP
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	 Cópia autêntica. LEI DECREIADA átti SE2SU DE'3C DE JU-

NEW QE 1222. Có p ia extraída de fls. n2s do Processo n2

1011492. (PROJETO DE LEI N2 114/92). Dis pOe sobre as diretrizes

orçamentárias para o ano de 1993, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta: CAPÍTULO I. DA ORGANIZA-

,CÃO E ESTRUTURA DA LEI ORÇAMENT4RIA. Art. 12 - Ficam estabeleci-

das, nos termos desta lei, as diretrizes para elaboração da li

111
orçamentária do Município de São Paulo e sua execução, relativas

ao exercício de 1993. Art. 22 - A lei orçamentária anual compre-

enderá: I - o orçamento fiscal referente aos poderes do Municí-

p io, seus órgãos e entidades da administração direta e indireta;

II - os orçamentos das entidades autárquicas; III o orçamento

de investimento das empresas em que o Municí p io, direta ou indi-

retamente, detenha a maioria do capital social com direito a vo-

to; IV - os orçamentos dos fundos municipais. Art. 32.- 	 falta

da lei com p lementar a que se refere o artigo 165, parágrafo 92,

411	 da Constituição Federal, o orçamento da administração direta
atenderá às especificaçOes constantes da Lei Federal n2 4.320,

de 17 de março de 1964, es pecialmente no que tange às classifi-

caç ges de receita e despesa e à elaboração de demonstrativos e

anexos, sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos por esta

lei. ff 12 - Integrarão, também, o orçamento da administração di-

reta os demonstrativos: I - das dotaçiíes à conta do Tesouro Mu-

nicipal, destinadas a aumento de capital 01.1 :'_ transferências, a.-
1
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qualquer título, para empresas, autarquias e fundos de Munici-

pio, devidamente especificadas por órgão receptor, natureza e

finalidade da des p esa; II - dos recursos destinados à manutenção

e desenvolvimento do ensino, de forma a caracterizar o cumpri-

mento do disposto no artigo 208 da Lei Orgânica do Município de

São Paulo; III - das operaç ges de crédito, a que se refere o ar-

111	
tigo 92, p arág rafo 12, desta lei; IV - das dotaçOes a que se re-

fere o art. 13, discriminadas por projetos conforme a ordem de

p rioridade dos incisos ali consignados; V - de p revisão mensal .

das receitas, a nível de alínea. 5 22 - O demonstrativo referido

no inciso I do parágrafo anterior deverá ser acompanhado de qua-

dro do fluxo, estimado para 1992 e previsto para 1993, de recei-

ta e desp esa relativas ao sistema de trans p orte coletivo. E 32 -

Os projetos e atividades constantes do programa de trabalho dos

• órgãos e unidades orçamentárias deverão ser identificados, em

conformidade com o disposto no artigo 137, parágrafo 82, da Lei

111 Orgânica do Municí p io de São Paulo, incluindo indicação sucinta

de metas que caracterizem o produto esperado da ação pública. E

42 - As dotaçges do orçamento da administração direta, referen-

tes aos fundos municipais, deverão apresentar classificação da

• despesa por natureza idêntica à do demonstrativo citado no inci-

so I do art. 52 desta lei. Art. 42 - Os orçamentos das entidades

autárquicas compreenderão: I - o programa de trabalho e os de-

monstrativos da despesa por natureza e pela classificação fun-
-,



cional-programática de cada órgão, de acordo com as especifica-

ç ges da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964; II.- o de-

monstrativo da receita, por órgão, de acordo com a fonte e a

origem dos recursos (recursos próprios ', transferências, opera-

ç ges de crédito). Art. 52 - Os orçamentos dos fundos compreen-

dero 1 - o programa de trabalho e os demonstrativos da despesa

por natureza e pela classificação funcional-p rogramática, de

acordo com as especificaç ges da Lei Federal n c.2 4:320, de 17 de

março de 1964; II - o demonstrativo da receita, de acordo com a

fonte e a origem dos recursos (recursos próprios, transferên-

cias, operaçOes de crédito). Art. 62 - O orçamento de Investi-

mento, previsto no artigo 22, inciso III, desta lei, discrimina-

rá para cada empresa: I - os objetivos sociais, a base legal de

instituição, a composição acionária e a descrição da programação

de investimentos de 1993; II - o . demonstrativo de 'investimentos,

especificados por projetos, de acordo com as fontes de financia-

. mentos (recursos próprios, recursos do Tesouro Munici pal, opera-

ç ges de crédito, outras fontes); III - o demonstrativo de fundos

e usos, especificando a com posição dos recursos totais por ori-

gem (recursos ' próprios, recursos do Tesouro Municipal, operaçOes

de crédito, outras fontes), e das aplicaç ges por natureza de

despesa (custeio, serviço da d(vida, investimento). Art. 72 - A

proposta orçamentária, a ser encaminhada pelo Executivo à Câma-

ra Munici pal, até 30 de setembro de 1992, compor-se-á de: 1 -
3



mensagem; II - projeto de lei orçamentária anual; III - tabelas

explicativas, a que se refere o artigo 22, III, da Lei Federal

. n2 4.320, de 17 de março de 1964; IV - demonstrativos dos efei-

tos sobre as receitas e despesas decorrentes de isençOes, subsí-

dios e benefícios de natureza financeira, tributária e crediti-
.

cia; V - relação de projetos e atividades'constantes do projeto

de lei orçamentária, com sua descri . ção e codificação, detalhados

p or elementos de despesa. 5 12 - Sem prejuízo do dis p osto do ar-

tigo 82, parágrafo 12, desta lei, a mensagem que encaminhar o

projeto de lei orçamentária anual deverá explicitar os critérios

adotados na previsão da receita. 5 . 22 - Os quadros e tabelas da

p roposta orçamentária deverão ser encaminhados em su p orte físico

que p ermita o imediato p rocessamento eletrônico dos dados, sem

p rejuízo da apresentação usual, devendo os poderes Executivo e

Legislativo prover os recursos necessários ao adequado processa-

mento dessas informaçOes. 5 32 - Até 10 (dez) dias após o envio

da p rop osta orçamentária, o Executivo deverá encaminhar à Câmara

Municipal 55 (cinquenta e cinco) cópias do referido projeto. CA-

PíTULO II. DAS DIRETRIZES DA RECEITA. Art. 82 - Poderão ser

apresentados projetos de lei dispondo sobre as se g uintes altera-

Oies tributárias: 1 - atualização da planta genérica de valores

do Municí p io; II - revisão do Im p osto Predial e Territorial Ur-

bano, inclusive em suas aliquotas; III 7. correção das parcelas

dos tributos munici pais; IV - revogação das isen4es dos tribu-
4



tos municipais que contrariem o interesse p úblico e a justiça

fiscal; V - revisão ou . instituição de taxas pela prestação . de

serviços; VI - instituição de contribuição de melhoria decorren-

te de obras públicas. E 12 - O projeto de lei orçamentária pode-
.
rá considerar, na previsão da receita, o incremento da arrecada-

ção decorrente das alteraçôes tributárias pro p ostas pelo Execu-

tivo, desde que exp licite as des p esas, detalhadas por projetos e

110 atividades, que ficam condicionadas à aprovação dessas altera-
çOes. 5 22 - Os projetos de lei que objetivem alteraçôes no Im-

posto Predial e Territorial Urbano deverão especificar, além de

várias hipóteses alternativas de aliquotas, outros percentuais

eventualmente utilizados nos cálculos, e ser encaminhados em su-

porte físico que permita o imediato processamento eletrônico da

simulação dos dados, de acordo com as hipóteses referidas neste

parágrafo. Art. 92 - Os projetos de lei que impliquem em redução

de receita do exercício financeiro de 1993 deverão explicitar,

110	 em sua exposição de motivos, a estimativa da renúncia de receita
que acarretam, bem como indicar as despesas, em idêntico mon-

tante, que serão anuladas, automaticamente, nos orçamentos do

exercício referido. 5 12 - Se o projeto de lei for apresentado

durante o exercício financeiro de 1993, a indicação das despesas

a serem anuladas deverá ser feita pela classificação funcional-

programática, até o nível de projeto e atividade. 5 22 Caso o

projeto de lei seja apresentado antes do início de 1993 e a p ós o
5
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encaminhamento da proposta orçamentária para 1993, a indicação

de anulação de despesa deverá referir-se aos projetos e ativida-

des ali descritos, devendo, no momento oportuno, ser apresentada

emenda ao projeto de lei do orçamento para supressão de tais

despesas. E 32 - Em sendo apresentado o projeto de lei antes do

encaminhamento da proposta orçamentária para 1993, a indicação

de anulação de despesa deverá indicar os programas a sofrerem

redução, devendo, no momento o p ortuno, ser apresentada emenda ao

projeto de lei do orçamento para supressão de tais despesas a

nível de projetos e atividades. Art. 10 - O projeto de lei orça-

mentária poderá computar, na receita, operaç ges de crédito: I -

autorizadas por lei específica, nos termos do artigo 72, .pará-

grafo 22, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964; II -

a serem autorizadas pela lei orçamentária anual. H 12 - Em qual-

quer dos casos, a lei orçamentária anual deverá conter demons-

trativos es p ecificando, por o peração de crédito, as dotaçOes, ao

nível de p rojetos e atividades, a serem financiadas com tais re-

cursos. 22 - Durante a execução orçamentária, não poderão ser

utilizados recursos provenientes da anulação de dotaçOes relati-

vas a projetos ou atividades vinculados a operaçOes de crédito,

nos termos do parágrafo anterior, ressalvadas as suplementaçges

que n go alterem os valores totais das dotaç ges atribuídas a es-

ses projetos ou atividades. Art. ti - A lei orçamentár .ia anual

p oderá autorizar a realização de operaç ges de crédito p or ante-
6
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cipação de receita até o limite de 257. (vinte e cinco por cento)

da receita estimada para o exercício. Parágrafo único - As ope-

raçOes contratadas nos termos deste artigo serão Obrigatoriamen-

te liquidadas até 30 (trinta) dias após o encerramento do exer-

cício. CAPÍTULO III. DAS DIRETRIZES DA DESPESA. Art. 12 - Serão

priorizados: I - os serviços sociais e assistenciais, a saber,

educação escolar primária, educação pré-escolar, assistência à

saúde, transporte coletivo e programas de combate ao desemprego

e às suas conse quências; II - os investimentos em projetos e

obras para a melhoria das candiçOes de vida da periferia, com-

p reendendo pavimentação e recapeamento de vias, iluminação p ú-

blica, canaliiação e retificação de córregos, habitação de inte-

resse social e sacolOes do trabalhador. Art. 13 - A realização

desses programas de investimentos obedecerá à seguinte ordem de

prioridade: 1 - os investimentos em fase de execução, que pode-

rão terminar em 1993; II - os investimentos iniciados e com p le-

tados em 1993; III - os investimentos em fase de execução que

não se completarem em 1993; IV - os investimentos a serem ini-

ciados em 1993, e que não terminarão em 1993. Art. 14 - O Execu-

tivo poderá encaminhar projetos de lei visando a realizar a re-

visão do sistema de pessoal, p articularmente do plano de cargos

e salários, incluindo: I - a concessão de vantagens e aumento de

remuneração de servidores; II - a criação e a extinção de cargos

públicos, bem como a criação, extinção e alteração da estrutura
7
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de carreiras; III - o provimento de cargos e contrataçiíes estri-

tamente necessárias, res p eitada a legislação munici p al em vigor.

Art. 1.5 - A criação de cargos públicos atenderá aos seguintes

requisitos: I - existência de prévia dotação orçamentária, sufi-

ciente p ara atender às p rojeçOes de despesa de p essoal e aos

acréscimos dela decorrentes; II - inexistência de cargos, fun-

çiiewou empregos públicos similares, vagos e sem previsão de uso

na Administração, ressalvada sua extinção ou transformaçãO de-

corrente das medidas p rop ostas; III - resultar de ampliaçOes de-

correntes de investimentos ou de expansão de serviços devidamen-

te previstos na lei orçamentária anual. Parágrafo único - Os

p rojetos de lei de criação de cargos deverão demostrar, em sua

exp osição de motivos, o atendimento aos re q uisitos de q ue trata

este artigo, ap resentando o efetivo acréscimo de gastos decor-

rentes e as dotaçiíes, discriminadas por código e especificação,

a serem oneradas. Art. ió - A lei orçamentária. anual contemplará

dotaçOes destinadas à reforma do prédio da Câmara Municipal e à

reforma administrativa de sua estrutura de apoio, ora em curso.

Art. 1.7 - A proposta orçamentária do Tribunal de Contas do Muni-

cípio será encaminhada ao Executivo na forma, prato o e conteúdo

estabelecidos por esse Poder, devendo aquele órgão, concomitan-

temente, remeter, à Comissão de Finanças e Orçamento, cópia da

• referida proposta, para elaboração de p arecer sobre a matéria, a

ser enviado aà Poder Executivo. Art. IS - As despesas com publi-
8
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cidade de interesse do Município restringir-se-ao aos gastos es-

tritamente necessários às informacZes de serviços públicos e de

campanhas educativas. Parágrafo único - Para fins deste artigo,

considera-se publicidade a divulgação onerosa de mensagens,

anúncios, filmes, cartazes e outros instrumentos comunicacionais

através de jornal, periódicos, televisão, rádio, "outdoor" e de-

mais meios de comunicação de massa, com ou sem intermediação de

110	
agência de publicidade. CAPÍTULO IV. DAS DISPOSIÇõES FINAIS.

Art. 19 - No projeto de lei orçamentária, as receitas e despesas

serão orçadas segundo os preços vigentes em junho de 1992, e

traduzidas em valores médios anuais de 1993 E 12 - A lei orça-

mentiria anual poderá estabelecer critérios de atualização das

dota4es orçamentárias a serem aplicados durante o exercício de

1993. H 22 - A atualização referida no parág rafo anterior, se

imp lementada, ocorrerá observando-se idêntica proporção para ca-

da projeto e atividade, assim como para os elementos de despesa

01,	 a eles vinculados. Art. 20 - O Executivo organizará consultas à
p opulação e adotará mecanismos de partici pação p opular, em con-

sonância com o disp osto na Lei Orgânica do Município, objetivan-

do a indicação . de prioridades na elaboração da peça orçamentá-

ria. Parágrafo único - O Executivo dará ampla publicidade, atra-

vés de qualquer modalidade de comunicação de massa, das datas e

locais onde serão realizadas as consultas à população, devendo

comunicar o fato à Câmara Municipal, com antecedência mínima de
9
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48 (quarenta e oito) horas. Art. 21 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrá-

rrio. Eu PauloMref& A.de nmkAssistente	 de	 Administração	 padrão
Assistente/ e 'Administração

"NM-2-8" extraí a presente cópia fielmente deAfls. do livro com-

p etente n2 44 e datilografei. Eu	 Marcos Ant2nfi-L7oilidas Oficial Le-
0~U~

gislativo p adrão "NM-3-B" a conferi. São Paulo, 12 de julho de

Legislativos	 Sflia r.aclzo!N Visto,
Chefe oção fácnica I I/

LEILA AN/1ER MACILAD3 	 Diretora do Departamento dos Serviços
Diretor Técnico de Dept.o- DT. 7

Legislativos da Câmara Municipa de São Paulo..-

Paulo Kobayashi; Geraldo nota; Guilherme Gianetti; Antônio Car-

p etente n2 44 e datilografei. Eu

1992. Chefe da Seção Técnica de Pr1992. Chefe da Seção Técnica de Prgparo e Registro de Documentos

los Caruso; Albertino Nobre

10
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DE 19

DispZe sobre as diretrizes orça-
mentárias para o ano de 1993, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 38 de junho de

1992, decretou a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DA LEI

ORÇAMENT4RIA

Art. 12 - Ficam estabelecidas, nos termos desta

lei, as diretrizes para elaboração da lei orçamentária do Mu-

nicípio de São Paulo e sua execução, relativas ao exercício

de 1993.

Art. 22 - A lei orçamentária anual compreenderá=

I - o orçamento fiscal referente aos p oderes . do

Município, seus órgãos e entidades da administração direta e

indireta;

II - os orçamentos das entidades autárquicas;

III - o orçamento de investimento das empresas

em que o Municí p io, direta ou indiretamente, detenha a maio-

1
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3ia do capital social com direito a voto;

IV - os orçamentos dos fundos municipais.

Art. 32 - À falta da lei complementar a que se

refere o artigo 165 7 parágrafo 92, da Constituição Federal, o

orçamento da administração direta atenderá às especificaçZes

constantes da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964,

especialmente no que tange às classifica4es de receita e

despesa e à elaboração de demonstrativos e anexos, sem pre-

juizo-de outros requisitas 'estabelecidos por esta lei.

12 - Integrarão, também, o orçamento da admi-

n istração direta os demonstrativos:

I - das dotaçOes à conta do Tesouro Municipal,

destinadas a aumento de capital Gittransferências,; a qualquer-

título, para empresas, autar quias e fundos de Município, de-

vidamente especificadas por órgão rece p tor, natureza e fina-

lidade da despesa;

II - dos recursos destinados à manutenção e de-

senvolvimento do ensino, dg forma a caracterizar o cumprimen-

to do disposto no artigo 208 da Lei Orgânica do Município de

São Paulo;

r
III - das op eraçoes de crédito, a que se refere

o artigo 92, parágrafo 12, desta leig

IV - das dotaçOes a que se refere o art. 13,

discriminadas por p rojetos conforme a ordem de prioridade dos

sem pre-



incisos ali consignados;

V - de previsão mensal das receitas, a nível de

alínea.

22 - O demonstrativo referido no inciso 1 do

p arágrafo anterior deverá ser acom p anhado de quadro do fluxo,

estimado para 1992 e previsto para 1993, de receita e despesa

relativas ao sistema de transporte coletivo.

fl 32 - Os projetos e atividades constantes do

programa de trabalho dos órgãos e unidades orçamentárias de-

verão ser identificados, em conformidade com o dis posto no

artigo 137, p arágrafo 82, da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, incluindo indicação sucinta de metas que caracterizem

o produto esperado da ação pública.

42 - As dotaçWes do orçamento da administração

direta, referentes aos fundos municipais, deverão apresentar

classificaçãO da despesa por natureza idêntica à do demons-

trativo citado no inciso 1 do art. 52 desta lei.

Art .. 42 - Os orçamentos das entidades autárqui-

cas compreenderão

1 - o programa de trabalho e os demonstrativos

da desp esa por natureza e p ela classificação funcional-pro-

gramática de cada órgão, de acordo com as especificaçOes da

Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964;

11 - o demonstrativo da receita, p or órgão, de
3



acordo com a fonte e a origem dos recursos (recursos pró-

p rios, transferências, op eraçOes de crédito).

Art. 52 - Os orçamentos dos fundos com preende-

rão:

1 - o programa de trabalho e os demonstrativos

da desp esa por natureza e pela classificação funcional-p ro-

gramática, de acordo com as especificaçVes da Lei Federal n2

4.320, de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, de acordo com a

fonte e a origem dos recursos (recursos próprios, transferên-

cias, operaes de crédito).

.Art. - O orçamento de investimento, previsto

no artigo 22, inciso III, desta lei, discriminará para cada

empresa:

I - os objetivos sociais, a base legal de insti-

tuição, a com posição acionária e a descrição da programação

•de investimentos de 1993;

II - o demonstrativo de investimentos, es p ecifi-

cados por projetos, de acordo com as fontes de financiamentos

(recursos próprios, recursos do Tesouro Municipal, operaçWes

de crédito, outras fontes);

III - o demonstrativo de fundos e usos, especi-

ficando a composição dos recursos totais por origem (recursos

p róprios, recursos do Tesouro Munici p al, operaçOes de crédi-
4



to, outras fontes), e das a p licaçOes por natureza de despesa

(custeio, serviço da d(vida, investimento). 	 .

Art. 72 - A proposta orçamentária, a ser encami-

nhada pelo Executivo Câmara Municipal, até 30 de setembro

de 1992, compor-se-á de: .

I - mensagem;

II - projeto de lei orçamentária anual;

III - tabelas explicativas, a que se refere o

artigo 22, III, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de

1964;

IV - demonstrativos dos efeitos sobre as recei-

tas e despesas decorrentes de isençOes, subsidias e benefi-

cias de natureza financeira, tributária e crediticia;

3 - relação de projetos e atividades constantes

do projeto de lei orçamentária, com sua descrição e codifica-

ção, detalhados por elementos de despesa.

.W 19 - Sem prejuízo do disposto do artigo BP,

parágrafo 19, desta lei, a mensagem que encaminhar o projeto

de lei orçamentária anual deverá explicitar os critérios ado-

tados na.previsão da receita.

E 22 - Os q uadros e tabelas da prop osta orçamen-

tária deverão ser encaminhados em suporte físico que permita

o imediato p rocessamento eletrônico dos dados, sem prejuízo

da ap resentação usual, devendo os poderes Executivo e Legis-
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lativo prover os recursos necessários ao adequado processa-

mento dessas informaçVes.

• E 32 - Até J.O (dez) dias após o envio da propos-

ta orçamentária, o Executivo deverá encaminhar à Câmara Muni-

cipal 55 (cinquenta e cinco) cópias do referido projeto.

CAPiTULO II

DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Art. 82 - Poderão ser apresentados projetos de

lei dispondo sobre as seguintes alteraçOes tributárias:

I - atualização da planta genérica de valores do

• Município;

II 7. revisão do Imposto Predial e Territorial

Urbano, inclusive em suas ai (quotas;

III .- correção das parcelas dos tributos munici-

IV - revogação das isençVes dos tributos munici-

pais que contrariem o interesse público e a justiça fiscal;

V - revisão ou instituição de taxas pela presta-

ção de serviços;

VI - instituição de contribuição de melhoria de-

corrente de obras públicas.

E 12 - O projeto de lei orçamentária p oderá con-

siderar, na previsão da receita, o incremento da arrecadação

decorrente das alteraçOes tributárias propostas pelo Executl- 	 •
6
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vo, desde que explicite as despesas, detalhadas por projetos

e atividades, que ficam condicionadas à aprovação dessas al-

teraçOes.

22 - Os projetos de lei que objetivem altera-

çOes no Im p ósto Predial e Territorial Urbano deverão especi-

ficar, além de várias hipóteses alternativas de . aliquotas,

outros percentuais eventualmente utilizados nos cálculos, e

ser encaminhados em suporte físico que permita o imediato

p rocessamento eletrônico da simulação dos dados, de acordo

com as hi p óteses referidas neste parágrafo.

Art. 92 - Os projetos de lei que impliquem em

redução de receita do exercício financeiro de 1993 deverão

exp licitar, em sua exposição de motivos, a estimativa da re-

núncia de receita que acarretam, bem como indicar as despe-

-sas, em idêntico montante, que serão anuladas, automaticamen-

te, nos orçamentos do exercício referido.

• E 12 - Se o projeto de lei for a p resentado du-

rante o exercício financeiro de 1993, a indicação das despe-

• sas a serem anuladas deverá ser feita pela classificação fun-

cional-p rog ramática, até o nível de p rojeto e atividade.

H 22 - Caso o p rojeto de lei seja apresentado

antes do início de 1993 e após o encaminhamento da proposta

orçamentária para 1993, a indicação de anulação de despesa

deverá referir-se aos projetos e atividades ali descritos,
7
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devendo, no momento oportuno, ser apresentada emenda ao pro-

jeto de lei do orçamento p ara supressão de tais despesas

H 32 - Em sendo apresentado o projeto de lei an-

tes do encaminhamento da proposta orçamentária para 1993, a

indicação de anulação de despesa deverá indicar os programas

a sofrerem redução, devendo, no momento oportuno, ser apre-

sentada emenda ao projeto de lei do orçamento para supressão

de tais despesas a nível de projetos e atividades.

Art. 10 - O projeto de lei orçamentária poderá

computar, na receita, operaçOes de crédito:

1 - . autorizadas por lei específica, nos termos

do artigo 72, parágrafo 22, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de

março de 1964;

11 - a serem autorizadas pela lei orçamentária

anual.

E 12 - Em qualquer dos casos, a lei orçamentária

anual deverá conter demonstrativos especificando, por op era-

• ção de crédito, as dotaç ges, ao nível de projetos e ativida-

des, a serem financiadas com tais recursos.

E 22 - Durante a execução orçamentária, não po-

derão ser utilizados recursos provenientes da anulação de do-

.taçOes relativas a projetos ou atividades vinculados a opera-

ç ges de crédito, nos termos do parágrafo anterior, ressalva-

das as suplementaç ges que não alterem os valores totais das
8
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dotaçOes atribuídas a esses projetos ou atividades.

Art. 11 - A lei orçamentária anual poderá auto-

rizar a realização de o peraçOes de crédito por antecipação de

receita até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da re-

ceita estimada para o exercício.

Parágrafo único - As operaçOes contratadas nos.

termos deste artigo serão obrigatoriamente liquidadas até 30

(trinta) dias a p ós o encerramento do exercício.

CAPíTULO III

DAS DIRETRIZES DA DESPESA

Art. 12 - Serão priorizados:

I - os serviços sociais e assistenciais, a sa-

ber, educação escolar primária, educação p ré-escolar, assis-

tência à saúde, transporte coletivo e programas de combate ao

desemprego e às suas consequências;

II - os investimentos em projetos e obras para a

melhoria das condiçOes de vida da periferia, compreendendo

pavimentação e recapeamento de vias, iluminação pública, ca-

nalização e retificação de córregos, habitação de interesse.

social e sacolOes do trabalhador.

Art. 13 - A realização desses p rogramas de in-

vestimentos obedecerá . à seguinte ordem de prioridade:

I - os investimentos em fase de execução, que

poderão terminar em 1993;
9
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II - os investimentos iniciados e completados em

1993;

III - os investimentos em fase de execução que

não se completarem em 1993;

IV - os investimentos	 a serem iniciados em

1993, e que não terminarão em 1993.

Art. 14 - O Executivo poderá encaminhar projetos

de lei visando a realizar a revisão do sistema de pessoal,

particularmente do plano de cargos e salários, incluindo:

I - a concessão de vantagens e aumento de remu-

neração de servidores;

II - a criação e a extinção de cargos públicos,

bem como a criação, extinção e alteração da estrutura de car-

reiras;

III - o provimento de cargos e contrataç ges es-

tritamente necessárias, res peitada a legislação municipal em

vigor.

Art. 15 - A criação de car gos públicos atenderá

aos seguintes requisitos:

I - existência de prévia dotação orçamentária,

suficiente para atender às projeçOes de des pesa de pessoal e

aos acréscimos dela decorrentes;

II - inexistência de cargos, funçOes ou empregos

públicos similares, vagos e sem previsão de uso na Adminis-
•	 10
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tração, ressalvada sua extinção ou transformação decorrente

das medidas propostas;

III - resultar de am p liaçiíes decorrentes de in-

vestimentos ou de expansão de serviços devidamente previstos

na lei orçamentária anual.

Parágrafo único - Os projetos de lei de criação

de car g os deverão demostrar, em sua exposição de motivos, o

atendimento aos requisitos de que trata este artigo, apresen-

tando o efetivo acréscimo de gastos decorrentes e as dota-

çOes, discriminadas por código e especificação, a serem one-

radas.

Art. 16 - A lei orçamentária anual contemplará

dotaçOes destinadas à reforma do prédio da Câmara Municipal e

à reforma administrativa de sua estrutura de apoio, ora em

curso.

Art. 17 - A prop osta orçamentária do Tribunal de

Contas do Município ser encaminhadaao Executivo na forma,

prazo e conteúdo estabelecidos por esse Poder, devendo aquele

órgão, concomitantemente, remeter, à Comissão de Finanças e

Orçamento, cópia da referida proposta, para elaboração de p a-

recer sobre a matéria, a ser enviado ao Poder Executivo.

Art. 18 - As despesas com publicidade de inte-

resse do Municí p io restrin g ir-se-ao aos gastos estritamente

necessários às informaçOes de serviços públicos e de campa-ii



nhas educativas.	 •

Parágrafo único - Para fins deste artigo, consi-

dera-se publicidade a divulgação onerosa de mensagens, anún-

cios, filmes, cartazes e outros instrumentos comunicacionais

através de jornal, periódicos, televisão, rádio, "outdoor" e

demais meios de comunicação de massa, com ou sem intermedia-

ção de agência de publicidade.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSICõES FINAIS

Art. 19 - No projeto de lei orçamentária, as re-

ceitas e des p esas serão orçadas segundo os preços vigentes em

junho de 1992, e traduzidas em valores médios anuais deilL993,:

ff 12 - A lei orçamentária anual poderá estabele-

cer critérios de atualização das dotaçOes orçamentárias a se-

rem ap licados durante o exercício de 1993.

N 22 - A atualização referida no parágrafo ante-

rior, se imp lementada, ocorrerá observando-se idêntica pro-

p orção para cada p rojeto e atividade, assim como p ara os ele-

mentos de despesa a eles vinculados.

Art. 20 - O Executivo organizará consultas à p o-

pulação e adotará mecanismos de participação popular, em con-

sonância com o disp osto na Lei Or gânica do Municí p io, objeti-

vando a indicação de prioridades na elaboração da peça orça-
12
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mentária.

Parágrafo único - 0 Executivo dará ampla publi-

cidade, através de q ual quer modalidade de comunicação de mas-

.sa , das datas e locais onde serão realizadas as consultas à

p opulação, devendo comunicar o fato à Câmara Municipal, com

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

Art. 21 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposiçães em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 02 de julho de

1992.

O Presidente,

13
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Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 300205	 de

02.07.92 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal copia auten_
Ltica da lei decretadappela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2	de autoria
114/92	 &uso klumutivo.
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CAMARA MUNICIPAL DE S 1A00fu nc Vankti

Sti43 Paulo, 7	 de

MEMORANDO CF0 n2 50/92

A Presidência

Sr. Presidente Dr. Paulo Robayashi:

p,:),.buyt

kntc,;- 
tx.$ PIAJA C4h4el-1

08/09/9
Solicito suas providências no sentido de correção do in-

ciso III do § 12 do art. 32 do texto aprovado do projeto de lei
n2 114/92 (projeto de lei de diretrizes orçamentárias para 1993),
conforme segue, devido a erro de remissão:

"Art. 32 -
O 12 -

III - Das operaçOes de crédito, a que se refere o artigo
10, parágrafo 12, desta lei;"

Atenciosamente,

CóD. 0653
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MARILENA C. AN:I{EuLl M EZQUINA
Assessor Técnico Legislativo Chefe

AT. 1
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Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo comunicando errata ao inciso III do

1 2 do art. 3 2 do texto aprovado do PL. 114/92, atraves

do memo n 2 50/92 da Comissão de Finanças e Orçamento.

07-07-92

o ié:ncr. l3/

Sra. Chefe,

Providenciado ofício conforme solicitado.

07-07-M2

chá:

IdasMarcos AntoOWLed

Oficial Wsiativo

SEGUE 	
sob tolha 	

	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informaçao, rubricado 	

Em 	

(a) 	
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São Paulo, 40 de julho de 1992.

DT7-LEG3
OFICIOM1300209/92

411	 Senhora Prefeita.

Cump re-me comunicar-lhe que, com relação ao
• Projeto de Lei n2 114/92, de autoria desse Executivo, p or es-

ta Câmara aprovado em sessão de 30 de junho do corrente - que
disp lie sobre as diretrizes orçamentárias para o ano de 1993,
e dá outras providências, leia-se como segue, e não como i
constou:

"Art. 32 - 	
5 12 - 	
III - Das op eraçZes,de crédito, a que se re-

fere o artigo 10, parágrafo 12, desta lei;".
Valho-me da oportunidade para ap resentar a

Vossa Excelência os meus p rotestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

PAULO KOBAYASMI
Presidente

A Sua 'Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Municí p io de São Paulo.

pmap
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Olicio 
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. I . t(. ..... tio ",':2.()

1113:::74;3771-07:7
/-72 o

c_....44UelteZ

de 1992

Senhor Presidente

1-.ECE6IDO NA A. T. M.
„
.... ...... ..*?..............?......

as	 (9-0 1-.3ras

. •

COPIADO NA SESSÃO

9/NA DE SOUSA
feita

t.,

FPS/rmn REJEITADO O VETO

it4,	 / 92
São Paulo, IG ,dej (Jk.14k)

10 - OFICIO
-	 10-0265/92

4 - AG° 1992
AS CC.':	 ti T:

0-cf c-4"7.	•42- ef:";1

_-----

Nos termos do artigo 42, parágrafos 1o.

e 2o. da Lei Orgânica do Município de São Paulo, tenho a

honra de comunicar a Vossa Excelência que o Projeto de Lei

no. 114/92 recebeu veto parcial deste Executivo,

confdrme razões expostas no Ofício ATL. no. 
I 9

deIG do

corrente.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta coRsIderação.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

e •



GABINETE DO PREFEITO

Olício Á .9. e.e n.o
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São Paulo, (G de juLt4,0	 de 1992
313 /92

Senhor Presidente

r r;EC1-...BIDO NA A. T. M.

j6 /  O 	 2-1
'(9-1)	 I

Tenho a	 honra de acusar o
recebimento do ofício no. DT.7/Leg.3/300205/92, com o
qual Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia
autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, em
sessão de 30 de junho do corrente ano, relativa ao
Projeto de Lei no. 114/92.

Conquanto de iniciativa do
Executivo, o texto aprovado afastou-se de sua redação
original, mercê de seu aprimoramento, nos debates dessa
Colenda Casa de Leis, onde foram apresentadas quase três
dezenas de emendas, que, por sua vez, terminaram
consolidadas em uma emenda única oferecida pela Egrégia
Comissão de Finanças e Orçamento (Parecer 783/92 de 16
de junho de 1992 - D.O.M. de 18/6/92).

Um pequeno excerto, entretanto, da
redação finalmente aprovada, impossibilita-me de
sancioná-la na íntegra, por incorrer, conforme razões a
seguir expostas, em contrariedade ao interesse público,
impondo-me a aposição do presente veto parcial, nos
termos do artigo 42,	 lo., da Lei Orgânica do Município
de São Paulo.

Com efeito, a determinação contida
no parágrafo 20. do artigo 19, propicia o surgimento de
situações que . se configurariam como de inviabilidade
operacional, conforme seja o comportamento dos níveis
inflacionários mensais no decorrer do exercício.

Dotações há que, pela natureza de
sua destinação, exaurem-se por inteiro em determinado
momento da realização orçamentária - diversamente da
maioria das hipóteses em que os gastos se vão realizando
gradativamente, em parcelas regulares, até praticamente
o final do exercício.

Para este segundo caso a aplicação
da ordem contida no texto, que se objetiva vetar, não
incorre em qualquer inconveniente. O mesmo, entretanto,
não ocorre na hipótese anterior, em que determinado
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gasto - por assim dizer, sazonal - concentra-se todo em
um determinado momento do ano.

Se tal gasto, e consequente
exaurimento total da respectiva dotação, efetivar-se em
um certo momento, em que o fator de correção for
excepcionalmente superior ao índice médio global
embutido no orçamento, não será mais possível qualquer
reversão da despesa, já feita e já paga. O valor nominal
do empenho (decorrente do fator de correção parcial,
mais alto), será forçosamente superior ao valor da
dotação (decorrente do fator de correção global, mais
baixo). E, ainda que se trate de vício meramente formal,
um empenho superior à respectiva dotação configura-se,
quando menos, como eivado de grave irregularidade.

Ora, um mandamento legal que traz
consigo a própria impossibilidade de sua cabal execução
é flagrantemente contrário ao interesse público, na
medida em que cerceia o direito-dever do Executivo à
plena realização orçamentária.

Por todo exposto é que me vejo na
contingência de não dar acolhida integral ao texto
aprovado, vetando, como ora o faço, o mencionado
parágrafo 20. do artigo 19 e devolvendo o assunto ao
conhecimento dessa Colenda Edilidade que se dignará de
deliberar em seu elevado critério.

Aproveito a • oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

FPS/rmn

MO-026-DGM
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

BRE O VETO PARCIAL APOSTO AO PROJETO DE LEI N2 114/92

••••••n•••n•n••	
_

R	 r O FN(

Trata do veto parcial aposto ao projeto de lei

n2 114/92, mais especificamente ao parágrafo 22 do artigo 19 da

propositura.

Tal dispositivo reza:

"Art. 19 -

§ 22 - A atualização referida no parágrafo anterior, se

implementada, ocorrerá observando-se idêntica proporção para cada

projeto e atividade, assim como para os elementos de despesa a

eles vinculados."

Como se vê, o citado parágrafo visa disciplinar a ques-

tão da indexação do Orçamento. Efetivamente, desde a implantação

da vinculação automática das dotações orçamentárias à inflação, no

411 exercício de 1990, carece a legislação pertinente de determinantes

claros sobre a questão. Desse modo, houve por bem esta Comissão de

inserir, no substitutivo a presentado previamente à primeira dis-

cussão do projeto supracitado, o parágrafo transcrito, não mais

restando dúvidas sobre como atualizar as dotações, até o nível de

elemento de despesa.•

No oficio sobre as razões de veto, alega o Executivo que

• esse excerto contraria o interesse público, argumentando, "ipsis

•=z°2-__ litteris": "Com efeito, a determinação contida no parágrafo 22 do

N
vartigo 19, propicia o surgimento de situações que se configurariam

	

i	 como de inviabilidade operacional, conforme seja o comportamento

•



dos níveis inflacionários mensais no decorrer do exercício.

Continua o Executivo: "Dotações há que, pela natureza de •

sua destinação, exaurem-se por inteiro em determinado momento da

realização orçamentária - diversamente da maioria das hipóteses em

que as gastos se vão realizando gradativamente, em parcelas regu-

lares, até praticamente o final do exercício."

Segue a Senhora Prefeita: "Para este segundo caso a

40,	 aplicação da ordem contida no texto, que se objetiva vetar, não

incorre em qualquer inconveniente. O mesmo, entretanto, não ocorre

.na hipótese anterior, em que determinado gasto - por assim dizer,

sazonal - concentra-se todo em um determinado momento do ano."

Prosseguindo, afirma o ofício: "Se tal gasto, e conse-

qüente exaurimento total da respectiva dotação, efetivar-se em um

certo momento, em que o fator de correção for excepcionalmente su-

perior (sic) ao índice médio global embutido no orçamento, não se-

rá mais possível qualquer reversão da despesa, já feita e já paga.

O valor nominal do empenho (decorrente da fator de correção par-

e cial, mais alto), será forçosamente superior ao valor da dotação

(decorrente do fator de correção global, mais baixo). E, ainda que

se trate de vício meramente formal, um empenho superior à respec-

tiva dotação configura-se, quando menos, como eivado de grave ir-

regularidade."

E finaliza a argumentação com o seguinte parágrafo:

Q_
"Ora, um mandamento legal que traz consigo a própria impossibili-

2 dade de sua cabal execução é flagrantemente contrário ao interesse

público, na medida em que cerceia o direito-dever do Executivo à

plena realização orçamentária."

"Data venia", carecem as razões transcritas de maior
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sustentação.

Como preliminar, cabe lembrar que a sistemática de inde-

xação veio trazer à execução orçamentária grande flexibilidade, e

portanto facilidade para a ação da Administração, diferentemente

do que até então acontecia. Realmente, a fim de contornar a inevi-

tável depreciação real do valor do Orçamento pelo descolamento da

inflação efetiva da prevista, era habitual a inclusão de autoriza-

ção para suplementação geral do Orçamento em percentual elevado,

que, mesmo assim, às vezes mostrava-se insuficiente, obrigando o

Executivo a dirigir-se ao Legislativo para solicitar mais autori-

zação para suplementação.

No que se refere às razões aduzidas pelo Executivo, ini-

cialmente é de se ressaltar que se faz necessária a inclusão do

dispositivo pelo simples fato de que, sem o mesmo, corre-se o ris-

co de haver completa subversão das prioridades estabelecidas em

lei, qual seja o Orçamento, por simples decreto do Executivo,

quando do congelamento, descongelamento ou atualização das dota-

ções orçamentárias. A aplicação proporcional dos dispositivos de

revisão orçamentária ao congelamento, descongelamento ou atualiza-

ção geral, em função da inflação, é condição necessária para que o

que foi aprovado pelo Legislativo não se desfigure.

Ademais, por lógica conclusão se chega a que o raciocí-

nio explicitado no oficio citado traz embutido a possibilidade de

incúria administrativa. Pois o narrado na missiva do Executivo, de

empenho superior à respectiva dotação, aconteceria no caso em que
e

o Executivo não tivesse preparado devidamente a peça orçamentária

para a despesa planejada, além de não prever adequadamente a in-

flação. Ainda que numa situação-limite em que tanto as taxas in-
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flacionárias como os gastos referentes à dotação sofressem fortes

variaçOes, haveria a possibilidade de suplementação daquela dota- •

ção com a assim chamada "margem orçamentária", geralmente expressa

em percentual do valor total do Orçamento e de praxe autorizada

para que o Executivo possa ter flexibilidade na execução orçamen-

tária.

Além disso, a idéia implícita no oficio é a de inversão

do que deve ser feito, em termos de planejamento da ação da Admi-

nistração. Efetivamente, o racional a ser efetuado é cotejar-se o

disponível, fixado em lei em termos de dotação, com o que se pre-

tende realizar-se, à luz, entre outros fatores, do bom senso, das

perspectivas inflacionárias e das possibilidades de suplementação,

e não, como se depreende do texto supradito, executar sem maiores

análises uma despesa e, posteriormente, ver-se o Executivo em si-

tuação de clara ilegalidade.

Portanto, pelas razões expostas, pela rejeição do veto é

o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 13 de agos-

to de 1992.

Presidente -

Relatar /1L-L
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cod. 0561

VOTO EM SEPARADO AO VETO APOSTO PELA SRA. PREFEITA AO PROJETO

DE LEI 114/92 (LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS). 

RiOn

O Projeto de Lei 114/92, de iniciativa	 da

Sra. Prefeita, que dispOe sobre as diretrizes :orçamefitárias
r",„

para a elaboração do orçamento, que vigorará no exercício fi

nanceiro de 1993, foi aprovado, em segunda discussão, em ses-

são realizada em 30 de junho de 1992.

Encaminhado à sanção, a Sra. Prefeitaa ve -

tou-of parcialmente, promulgando a parte sancionada, que

transformou-se na Lei 11.232, de 16 de julho de 1992.

O veto parcial da Sra. Prefeita, incidiu

apenas sobre o disposto no § 22 do art. 19 do Projeto de Lei

aludido. Este dispositivo localiza-se no calSitulo IV, denomi-

nado "Das DisposiçOes Finais."

Reza o parágrafo vetado:

"Art. 19 	

§ 1° 	

§ 22 . .A .atualização referida no parágrafo

anterior, se implementada, ocorrerá

observando-se identica proporção pa

ra cada projeto e atividade, assim

como para os elementos de despesa a

ele vinculados."

•	 O parágrafo vetado tencionava que o orçamen-

to-programa, ao estabelecer os critérios de atualização mone-

tária de seus valores, deveria explicitar que a mesma ocorre-

ria de forma proporcional em cada uma das atividades e proje

tos, observando-se esta aos elementos de despesa ao qual se

ligam.

Ifftlmono~grélleo cla nISP.
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O disposto no parágrafo vetado ' e medida
,	 .

proxlma do ideal. Contudo, a grandeza do orçamento do Muni-

cípio de São Paulo, não comporta tratamento tão específico

sem que se obstrua a atividade administrativa rotineira.

Se vivêssemos em uma economia estável, on

de a variação da depreciação do padrão monetário fosse de

vinte por cento ao ano, e não, em media, vinte por cento ao

mês, a efetivação do disposto no parágrafo vetado não acar-

retaria nenhum impecilho de ordem administrativa. Contudo

a realidade e mais dura e inviabiliza os nossos melhores so

41. 	 nhos.

O veto aposto pela Sra. Prefeita, ao	 22

do art. 19 do Projeto de Lei 114/92, aprovado por esta Edi-

lidade, e oportuno e revela uma: indelevel preocupação	 em

observar o interesse público existente em jamais permitir

entraves ao normal desenvolvimento dos serviços públicos mu

nicipais.

Pela manutenção do veto.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento,

em•

cod. 0561 Innmmono .~1~WASP,
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DATASESSÃOTAQUIGRAFO

eraira 472 B.O.

Discussão e votação linicas do veto -tni parcial aposto pelo Executivo

ao PL 114/92, do Uxecutivo, que dispõe sobre as Diretrizes Orçaram-

tárias para o ano da 1993.

Votação laWinnl , só podendo ser rejeitado pelo-reg:C vuto~emembtx

da maioria absoluta dos Vereadores.

Permanece em pauta ató votação final.

* * *

O SR. PRESSE= (Albertino Nobre - PTB) - Não há ora-

dores inscritos. Encerrada ag discussão. Em votação. Os Sra. Verea-

dores que estiver= de acordo, dirão "aceito o veto", os contrários,

ga nrejeito o veto".

OSr. Secretário vai procederia chamada.

* *

-Feita a chamada, sob a Presidencia do Sr. Albertino

Nobre, verifica-se que:

- aceitaram o veto os Srs.

per.ax,

/4‘4" I e

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA-

FOLHA CONT. APARTEORADORDATARODIZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

3 02.12.92emira32 472 8.0.

O SR. PRESIDENTE (Albertino Pobre — PTB) — Aceitaram o

veto dez Srs. Veroadores, e rejeitaram o veto trinta e quatro Srs.

Vereadores. Portanto, o Projeto será encaminhado à promulgação.

Item seguinte da pauta. n•____p_i___(4,::

CÓD. 0596
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ABSTIVERAM-SE 	 	  SRS. VEREADORES

VISTO/A:),0-SS-CRETÁRIO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA éuthe	 	 „„ •

-7(4' „

	 SESSAO ORDINÁRIA REALIZADA EM	 DE  .".e.w."4"-" 	DE 192.

•	 //c//74

VEREADORES ACEITO REJEITO ABSTENHO VEREADORES ACEITO REJEITO ABSTENHC

1. Adriano Diogo
v.k/

28. Janil Achóa

)ç
2. Albertino Nobre 4 29, Jogo Cotios Alves

3. Alex Freua Netto 5( 9 30. Jooji Rato

4. Alfredo Martins
,'IN/,

31. José F. do Nascinentn

5, Almir Guinaresã
J('

32, José Viviani Ferraz -if(
6. Andrade Figueira ) 40 33, Juares Soares

àeY
741itiinio Carlos Caruso k 34. Jucel •no Silva Neto k
8. Antonio José S. Fo.(131RO-BIRO) A/ 35. Júlio Cesar Filho

S(

9. António Sampaio :g i 36. Lidia Correa
-/"--

g . Arnaldo de Abreu Madeira

fÇ

37. Luiz Carlos Noura

11. Arselino Tatto , 38. Marcos Nendonça k,

12. Aurelino de Andrade
-.3(

39. Kario Moda ..,"----

13. Francisco S. Batista Fo. /5.------- 48. Mauricio Faria ›('

14. Bruno Feder X 41. Noise() Guerra .k 10r-

15. Amei indo Pas3omi ,./.------ 42. Osvaldo Giannotti
.À7 41

16. Devanir Ribeiro ,X 43. Osvaldo Sanches 4
*der Jofre .K 44. Paulo KobagaShi k
18. Edson Falanga .5< 45. Roberto Tripoli

19. Fausto Tomaz de Lima )ç 46. Tereza Cristina S. Lajolo k/

28. Fermino Fechio 47. Terezinha Martins

21. Gabriel Ortega k 48. Tita Dias ,!/

22. Geraldo Blota A- Jt 49. Ushitaro gania

23. Gilberto Nascimento 00*. 58. Valfredo Ferreira Silva

24. Guilherme Gianetti 51. Vital Nolasco (V.

25. Henrique Pacheco fç; 52. Walter Abro ,X

26. 'rede Cardoso K 53. Giison Almeida Barreto

27. ita to Cardoso

44
VOTARAM "ACEITO"	 4'r..1,	 SRS. VEREADORES

,

1r111(\\
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Intormayéo, rubricado como folha

do processo 	  	 	  de 19 f4 it4	 1?z 

A leg.3- Senhora Chefe:

o veto parcial ao presente projeto de lei, foi REJEITADO
4.1.72P

na 	 sessão ordinária, de	 conforme "Boletim

de Veto" de Fls.ÁW., devendo o projeto ser remetido à promul-

gação.



;SEGUE._ ............	
nessa data

•	
........... papel da inkxrn ação

rubricado_,,:est le tx	 n	 02)04, .

Em	
0))--

Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, comunicando a rejeição do

veto parcial.

07.12.92

S:n1 — 1t3r!n Verzolln
r.

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

07.12.92



São Paulo, 09° de dezembro de 1992.

DT7-LEG3
OFICIOS.300390/92

n•nnn

Senhora Prefeita.

Cum pre-me comunicar-lhe que, tendo sido rejei-
tado em sessão de 02 de dezembro do corrente o veto parcial
aposto por Vossa Excelência 'à lei relativa ao Projeto de Lei n2
114/92 - Dispondo sobre as diretrizes orçamentárias para o ano
de 1993, e dando outras providências - cabe à Vossa Excelência,
de acordo com 1:4 62 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de

-São Paulo a promulgação da referida lei.
.Valho-me da oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

PA
Presidente

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

MAL



MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL

Recebi oficio DT.7/Leg n 3 na 390/92 de 07.12.92,
comunicando ao Executivo à rejeição do veto parcial aposto à
lei relativa ao P.L. n a 114/92.
3

z k 171 a-
nç

Côo. 0653
impresso ne serviço pilhes si CMSP.
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RECEBIDO N4 A. T. M.

. Ern JO  / i it 1 .. 
às	 )45'. jt 	Ilt)ras

gr/À DE SOUSA
feita

olído Á 	 588/92

Senhor Presidente

Em atenção ao contido no ofício n9

DT.7/Leg.3/300390/92, informando a rejeição.do  veto parcial

ã lei relativa ao Projeto de Lei n9 114/92, que dispõe sobre

as diretrizes orçamentárias para o ano de 1993, comunico 	 a

essa Egrégia Câmara que, nos termos do disposto no 79 do ar

tigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, cãbe 	 a

Vossa Excelência a promulgação dos dispositivos em referência.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/mag.

SGM - 002 - DGM
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2	   

do processo n9 	 ° / 	 de 19  "Vi.	 ...	 .. (a)

•

•

CÓD. 0233



14.12.92

• aulr.) r1:11.t.

Sr. Paulo.

Juntar ao Processo o ofício A.T.L. n2

588 de 10.12.92 e oficiar ao Executivo, encami-

nhando cOpia autentica da lei promulgada pela

Camara; e preparar Carta de Lei.

14.12.92

Seção TácnIca I

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de

V.Sa..

Chist

.

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 	

Em 	

(a



8 o F' it t ,	 de dezembro de 19 92 .

DT7-LEG3

OFICIO N.300423/92 1

Senhora Prefeita.

Encaminho a Vossa Excelência ceSpia autêntica
da Lei n2 11.232, de 16 de julho de 1992, promulgada pela Câ-
mara de acordo com o 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Mu-
nicípio de São Paulo, que dispffiè sobre as diretrizes orçamen-
tárias para o ano de 1993, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

ULO KOBAYASHI
Presidente

A Sua Exce,lência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

pmap



Nelson	 Takeo	 Shimabukuro.	 Eua)(3eral,

DT7-LEG3
OFICIO N.300423/92 .K• .r..,.a r..1,	 ........	 d.› /1

2 -. ..~. 1 0.111' f&, 1c5.24
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----Cópia autântica. LEI H2 11,?U DE is'a DE JULIAQ DE 199e.

(PROJETO DE LEI N2 114/92). (EXECUTIVO). Dispôe sobre as dire-

trizes orçamentárias para o ano de 1993, e dá outras providên-

cias. Paulo Kobayashi, Presidente da Câmara Municipal de São

Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo

com o §5 72 do art. 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,

promulga a seguinte lei: "Art. 19 - 	

ti 12 - 	

1:1 2P . A atualização referida no parágrafo anterior, se imple-

mentada, ocorrer .á observando-se idêntica proporção para cada
projeto e atividade, assim como para os elementos de despesa a

eles vinculados." 	

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de dezembro de 1992. O Presi-

dente, a) Paulo Kobayashi. Publicada na Diretoria Geral da Câma-

ra Municipal de São Paulo, em 14 de dezembro de 1992. O Diretor

/"/
.1.1ração .

"NM-2-B" extrai a presente ,Opia fielmente do original e datilo-

grafei.	 Eu	

Assistente	 de	 Administração	 padrãoT'i	 mar. c	 . de Nula	 Assistente	 de	 Administração	 padrão

Marcos Ant02141'1.-"-; Oficial 	 Legislativo
Oficial LP 	 tiVo

padrão

"NM-3-B" a conferi. São Paulo, 14 de dezembro de 1992. Chefe da

SeçãoTé~dePreparoeRegistroderinu,
D	

s Legislativos,ÃOíd/e
new5,4:0/

. Visto,	 LEL 	 hjU•LDO	 Direto-
MmtorTUMcodoUlogo.nr

ra do repartamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal

de São Paulo.-

aa) Paulo Kobayashi; Geraldo Blota; Guilherme Gianetti; Antônio

Carlos Caruso; Albertino Nobre

/,c.::-.!- 	 '.':.:'. 	 n;,.. 	 ..
V
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(EXECUTIVO)

Dispe sobre as diretrizes or-
çamentárias para o ano de
1993, e dá outras providências

Paulo Kobayashi, Presidente da Câmara Munici-

pal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São

Paulo, de acordo com o 1:3 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, promulga a se guinte lei:

"Art. 19 - 	

§ 22 - A atualização referida no parágrafo an-

terior, se implementada, ocorrerá observando-se idêntica pro-



porção para cada projeto e atividade, assim como para os

mentos de despesa a eles vinculados."

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de dezembro

de 1992.

O Presidente,

Publicada na Diretoria Gerar da Câmara Municipal de Scã Pau-

lo, em 14 de dezembro de 1992.

O Diretor Geral,
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MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE PS.MIDE.P(AULf#2,'
4r! 1k4.	 .	 .

16	 dezemb-
São Paulo, 	 de 	

Recebi oficio DT.7/Leg.3 na 300423 de 16.12.92, en-

caminhando ao Executivo cópia autôntica da Lei n a 11.232 de 16.

07.92, promulga pela amaft.

"
CÓD. 0553
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